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DIRECTIVA SOBRE

SERVICOS POSTAIS / "NOTICE" DA COMISSAO

Base legal ¢ enquadramento

A Comiss3o apresentou simultaneamente um projecto de Directiva do Conselho e do

Parlamento Europeu ao abrigo'do artigo 100-A do Tratado (anexom B) e uma "notice"

~ relativa a aplicagio” das leis da concorréncia ao sector postal (anexo C). Esta

L A . - o EN - . o
apresentagdo enquadra-se nas acgdes a desenvolver-a luz do previsto na Resolugio do -

" Conselho de 7 de Fevereiro de 1994 sobre o desenvolvimento dos servigos postais

comunitarios (anexo D).

Este procedimento original e mesmo insélifo, resulta de um dificil compromisso no
seio da Comissdo e que reflecte primeiro que tudo as pressdes de inimeros (se ndo
todos) Estados Membros e do Parlamento Europeu para que uma unica Directiva -
100-A  abordasse o0s aspectos de liberalizagio e harmonizagio (apesar de,
aparentemente e em termos formais, a Comissdo ter poderes para no 1° aspecto
adoptar Directivas préprias ao abrigo do artigo 90.3 como tem sido pratica nas

telecomunicagdes).

E no entanto evidente que tal solugdao ndo serve os interesses da Direcgido-Geral TV
(concorréncia) da Comissio Europeia que impds internamente a simultaneidade da
publicagdo da referida "notice", que mais ndo é que uma manifestagio de forga face a
eventuals  modificages de fundo  eventualmente introduzidas  pelo
Conselho/Parlamento e uma declara¢do de retorno a poderes proprios a curto prazo -
1998, para impdr novo passo na liberalizagdo sem limitagSes impostas por aquelas

instincias. Pode também a "notice", que ndo tem valor legal de "per si", constituir um




an

P e R : i 3 LR !
ww--»&i%»mmm i

!nshuodos I
omunucoc;oes de
T T ortugo i

aviso sobre os critérios que seguira entretanto na resolugdo de queixas urgentes que

tem pendentes e podera ir resolver ¢aso a caso nido aguardando pela Directiva.
Mecanismo de decisio

Quanto ao projecto de Directiva, que se baseia no artigo”100-A do Tratado, .esta-se
uma vez mais perante um processo de co-decisdo entre o Conselho e o Parlamento
Europeu. Faltando™ o parecer deste ultimo ndo ¢ possivel sequer a adopcao por

maioria quallﬁcada de uma posigdo comum,

Por outro lado o Grupo néo concluiu sequer a 2* leitura do projecto, ja na base de um
texto de compromisso da Presidéncia, pelo que apenas havera um debate geral sobre
os dois textos da Coniissdo, que incidira essencialmente sobre as obrigagdes do servigco

universal e a extensdo da area reservada (ver anexo A).

E no entanto possivel que a Presidéncia foque neste debate e igualmente na questio da
"notice”" da Comissdo, até porque a mesma € nalguns pontos contraditoria ou mesmo
provocatdria face ao projecto de Directiva e constitui como se disse uma forma de

pressdo, porventura inaceitavel, sobre as outras duas institui¢es comunitarias.

Alias o Parlamento Europeu, apesar de nenhum dos documentos ter sido oficialmente
publicado, ja aprovou uma Resolu¢do (ver anexo E) que, contestando a referida
"notice” em termos juridicos e politicos, convida a Comissdo a retiré-la desde ja, passo

que o Conselho podera querer seguir iguaimente.
Objectivos principais

Os objectivos principais da Directiva referem-se a fixagio de um servico universal

harmonizado no ambito da Unido Europeia, i definicio da area reservada, ao
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estabelecimento de principios tarifarios e transparéncia de contas e a fixagio de normas
de qualidade de servi¢o minima a oferecer pelos prestadores do servigo universal.
Se em termos de servigo universal se segue basicamente o estabelecido pelos Actos da

UPU, em termos de 4rea reservada aponta-se no projecto da Comissdo para um

- critério combinado de prego (5 vezes a tarifa basica nacional do escaldo mais baixo) e

" peso (inferior a 350 g), libefalizando-se desde ja o correio iriternacional de saida com a

Cormssao a decidir em 1998 sobre a manutengio da reserva do correio mternacnonal

de entrada e do "direct mail" para além do ano 2000.

™

Apontando desde ji para mecanismos de financiamento do servigo universal baseados
em fundos de compensagio idénticos aos previstos para as telecomunicagdes e regimes
de licenciamento muito liberais (s6 se mantendo licengas individuais em "casos

justificados” que excluem desde ja o correio internacional de saida) sio impostos,

segundo o projecto de Directiva, aos operadores do servigo universal obrigagdes em

termos de contabilidade analitica semelhantes &s constantes nas Directivas ONP do

sector das telecomunicagdes.

Finalmente sdo desde ja avangadas normas minimas de qualidade de servico extremo a

extremo para o correio acelerado (ou normat se houver apenas uma categoria):
. Trafego nacional: D+1 em 80% dos casos

. Trafego intracomunitario:.  D+3 em 90% dos casos

D+5 em 99% dos casos

Quanto & "notice” da Comissio para além de, como se disse, configurar uma medida
paralela nem sempre compativel com o proprio projecto de Directiva, ela aponta desde
ja € muito claramente para a liberalizagdio do correio internacional de entrada e "direct

mail" prejulgando o resultado da avaliagio que a propria Comissio se propunha fazer
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(s6zinha...) em 1998. Por outro lado, € desde ja desenvolvida uma teoria que tende a

separar as varias fases do processo postal e a definir a prazo como Gnico trogo

susceptivel de ser reservado o da distribuigio final.

Estado dos trabalhos e posicies nacionais
Como se disse, apos uma 1° leitura de natureza geral sobre o projecto de Directiva e
de "notice" iniciou-se uma 2° leitura, que se niio concluiu, na base de um texto de

compromisso da Presidéncia (ver anexo H).

cwe v e

- Constatou-se ao longo dos debates que as posi¢des portuguesas, baseadas em posi¢do

preliminar que teve em conta o parecer dos CTT e foi acordada por Sua Exceléncia o
SEH (anexo F), eram largamente partilhadas e estio aparentemente assumidas pela
Presidér'ncia embora exista um nicleo de delégaq:ées (SF, S, D, NL) com uma visio
muito liberalizadora que, comjuntamente com a Comissio, assume posigdes de defesa
irredutivel e incondicional do projecto da Comissdo que definem desde logo como o
ultimo dos compromissos"... (excepto no que respeita as obrigagSes de servigo

universal).
Anotam-se seguidamente os aspectos mais importantes dos debates havidos:

. Servigo universal: tentativas repetidas do grupo de delegacdes atras
referido para reduzir o dmbito do servigo universal ou eliminar a

identificagdo de obrigacbes nesta matéria.

. Area reservada: aparente aceitagio da proposta portuguesa para
referir o factor prego ao correio mais rapido (o que torna o factor 5
aceitavel = 400800, e o limite de peso - 350 g - compativel pois

corresponde a 510300).
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. Licengas: mantem-se juntamente com F uma reserva quanto a
obriga¢do das licengas individuais estarem sujeitas & condig¢do de casos
justiﬁcados, sendo qué em qualquer caso a grande maioria das

- delegagdes ja acordou a supressio das referéncias especificas contidas

no projecto nomeadamente sobre o correio internacional.
. Qualidade de servig:o: sendo entendimento geral que compete ao
Conselho € ndo a Comissdo a fixagdo destas normas, conforme allas 0
contido na Resolugio do Conselho sobre servigos postals multas
delegagoes se mostraram preocupadas com 0s ObjeCtIVOS avanqados
pela Comissdo e a Presidéncia ja avangou propostas que cobrem
largamente as {poucas) preocupagdes expressas.oportunamente pelos

CTT.

.Quanto ao projecto de "notice" as criticas generalizadas (ver posigdo portuguesa no .

anexo G) incidiram basicamente sobre as discrepancias e incompatibilidades que ele ja
tem com o projecto de Directiva e que aumentardio certamente com a negociagio
desta, ndo sendo aceitavel a sua publicagio em data anterior a da Directiva, e em

contradi¢do com a mesma ou prejulgando uma sua revisdo em data posterior.

Debate no Conselho

De acordo com o texto havera um debate de orientagdo (ver doct. anexo A) sobre o

qual e sinteticamente se proporia assumir o seguinte posicionamento;

¢ Definicio do servico universal: nio temos qualquer problema com as
propostas da Comissdo que consagram em geral o previsto pelos Actos da
UPU. Mesmo no caso das encomendas os 20 Kg sdo tanto quanto sabemos
praticados por todos os membros da Unido Europeia pelo menos no trafego

internacional (embora a UPU imponha 10 Kg como minimo desde o Congresso
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de Seul). A triagem e o transporte englobam-se num conceito mais geral de
encaminhamento que devenfa em propriedade ser o referido. No entanto e,
actualmente os catalogos ndo tém tratamento auténomo/especializado sendo
cobertos quer pelo regime-das correspondéncias normais quer pelo "direct
mail", peld que se apoiaria uma suptessdo desta categoria. Quanto ao resto,
qualquer-cedéncia- em matéria-de servico universal s parece.de aceitar com

contrapartidas na area liberalizada.

¢+ Definicao do sector reservado: os limites de peso e prego sdo aceitdveis
desde .que 0 segundo se refira ao correio rapldo como dlto anteriormente.
Inaceitavel ¢ qualquer llberaﬁéa¢ao do "direct mall" e do correio mternacmnal
de entrada e também de saida também pelas razdes amplamente explicadas no
memorando relativo & posigo ‘preliminar (anexo F). Em‘qualQuer caso a

eventual revisio da area reservada em area posterior deve ser feita pelo

Conselho e Parlamento Europeu pelos procedimentos habituais.

¢ Projecto de comunicacio/"notice": deve ser retirado ou alterado para ser
inteiramente coerente com a Directiva e, de preferéncia, com ela publicado em

simultdneo.

Documentos anexos:

A - Documento para Coreper/Conselho [ECO 229]

B - Comunicagio da Comissdo contendo o projecto de Directiva do Conselho e do
Parlamento Europeu

C - Comunicagdo da Comissdo contendo a "notice" sobre aplicagio das leis da
concorréncia ao sector postal '

D - Resolugdo do Conselho sobre Servigos Postais Comunitarios - 94/C 48/02 de
7.02.94
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Resolu¢do do Parlamento Europeu sobre a implementa¢do do mercado unico

dos servigos postais

-Posig:'zio pre]i'm‘i'nar" sobre o projecto de Directiva [oficio ICP-2028/95 de

20.09.95, contendo também posigdo dos CTT) e sobre a qual incidiu despacho

"de Sua Exceléncia o SEH de 27.09.95
"-‘Posigﬁo " kpréliminar' sobre o- projecto de "notice" da Comissdo [oficio -

ICP-2188/95 de 10.10.95)

Estado dos trabalhos no Grupo do Conselho [ECO 220]
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UNION EUROPEENNE Bruxelles, le 10 novembre 1995
LE CONSEIL N
11378/95
LIMITE
ECO 229
CODEC 174
NOTE DE

LA PRESIDENCE

au : Comité des Représentants Permanents/Conseil

n° doc.
n® prop.

Préc. : 10725/95 ECO 190 . :
Cion. : COM (95)227 final 95/221 COD et SEC (95) 7830 final ™~ =~ "~

Objet :

Proposition de directive du Parlement européen et du Conseil
concernant des.régles communes pour le développement des
services postaux communautaires et l'amélioration de 1la
qualité de service

Projet de Communication de la Commission sur 1l'application
des régles de la concurrence au secteur postal et,
notamment, sur 1'évaluation de certaines mesures d'état
relatives aux services postaux.

INTRODUCTION

La Commission a adopté le 27 juillet 1995 1a proposition et
le projet de communication en objet M, par cette initiative
la Commission entend notamment répondre & l'invitation gue
le Conseil lui avait adressée dans sa résolution du 7
février 1994 sur le développement des services postaux
communautaires.

Dans l'esprit de la Commission les deux documents sont
complémentaires, la proposition de directive basée sur
l'article 100a prévoyant un cadre réglementaire harmoniseé
pour le secteur postal et la communication ayant vocation &

()

Une version provisoire en trois langues (d,en,f) de

ces deux textes a été transmise au secrétariat général
par les services de la Commission.

11378/95
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régles du traité en particulier celles relatives 3 1a

concurrence. '

En réponse notamment au souhait exprimé par plusieurs

délégations, la présidence a invité 1le Groupe
"Télécommunications/Postes" & engager rapidement sur ces
deux textes des travaux, de nature préliminaire en 1'absence

de texte officiel. ' -

s . - < -

-Les résultats de ces travaux figurent ci-dessous en parties
Il et III. .

. II. PROPOSITION DE DIRECTIVE

Par cette propésitidn, la Commission entend introdﬁige,(dans,.
le respect du principe de subsidiarité, des dispositions
harmonisées relatives a un service postal universel minimumn,
aux services susceptibles d'étre réservés pour garantir 1la
viabilité financiére de ce service, a l'amélioration de 1la
qualité du service, a la promotion de la normalisation et 3
certains sujets connexes.

1. Au sein du Groupe "Télécommunications/Postes", leg
délégations ont de maniére générale accueilli favorablement
l'initiative de la Commission de présenter pour le secteur
postal une proposition de Directive basée sur l'article

. 1004, en souhaitant que 1'on pulsse parvenir rapidement a
son adoption.

S'agissant du contenu de la proposition, la plupart des
délégations ont estimé que le texte de la Commission

constituait une bonne base de discussion, seule une
délégation regrettant fortement le choix effectué, & son

avis, en faveur d'une libéralisation limitée du secteur.

11378/95 prk F
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Les principales observations formulées concernaient

notamment la portée et les modalités de fourniture et de
financement du service universel, l'étendue du secteur
réservé, les normes de gualité des services, les
dispositions relatives & la transparence des comptes et
aux réclamations des utilisateurs, la comitologie et les

délais de mise en application de la directive 3 |,

A l'issue de la premiére lecture de la proposition, 1la

présidence est convenue de soumettre au Groupe un projet
de compromis en vue de faire progresser les travaux. Les
observations préliminaires formulées par les délégations
et la Commission lors d'un premier examen partiel de ce

texte figurent au document 11314/95.

Ces derniéres discussions ont fait ressortir que les
deux guestions centrales sur lequel il serait opportun
que le Conseil puisse se prononcer rapidement étaient
la définition du service postal universel et la
délimitation du secteur réservé, La présidence suggére
gque le Consell aborde les aspects essentiels de ces

guestions comme prévu ci-dessous.

cf. docs.10351/95 et 10725/95.

11378/95




DEBAT D’ORIENTATION

1)

définition du service universel

La Commission propose de couvrir le relevage, le

transport et distribution des envois postaux Jusqu a 2

kg.sauf les colis ou cette limite est portée a 20 kg.

Faut-il inclure les livres et les catalogués?

Faut-il abaisser les limites de poids pour les colis?

e . Ao -
. A - - e P

Faut-il également couvrir le tri?
délimitation du secteur réserva

La Commission propose une ouverture plus large & la
concurrence.

Ainsi gue la Commission le propose,

- Faut-il, sous réserve du régime prévu pour 1le
courrier transfrontalier entrant et pour le
publipostage, limiter les services postaux
susceptibles d'étre réservés i la collecte, au
transport, au tri et & la distribution des envois
de correspondance domestiques dans les limites de
350 gr. et de 5 fois le tarif de base? Ces derniers
critéres présentent-ils une stabilité suffisante
pour les acteurs du marché?

11378/95
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- Faut-il dés a présent décider gue le courrier

transfrontalier entrant et le publipostage ne
seront plus susceptibles d'étre réservés aprés le
31 décembre 2000, sauf décisicn contraire de 1la

seule Commission?

- Faut-il en la matiére prévoir un traitement
différent pour le courrier transfrontalier entrant

et sortant?

III. PROJET DE COMMUNICATICN

Par cette communication, la Commission se propose d'établir

un cadre clair et cohérent définissant et explicitant les

principes selon lesqguels elle entend appliguer les régles de
concurrence du traité a ce secteur afin de promouvoir 1la
lipbéralisation progressive et contrélée du marché des
services postaux tout en garantissant la fourniture d'un
service universel.

La Commission a l'intention &'ouvrir sur ce texte une

consultation publigque.

1. Lors des discussions intervenues au sein du Groupe, les
délégations ont en général adopté une attitude réservée a
l'égard de ce projet de communication de la Commission.
La plupart des délégations se sont en particulier
interrogées sur le lien gui devait étre fait entre cette
initiative et la directive, notamment en ce qui concerne
leur portée juridique respective et leur articulation,
compte tenu de chevauchements et d'apparentes
contradictions entre ces deux textes.

Par ailleurs, la majorité des délégations s'est montrée
pPréoccupée par l'intention de la Commission de publier
prochainement ce projet de communication au Journal
Officiel avant l'adoption de la directive. Certaines
d'entre elles ont cependant fait savoir gu'elles

11373/95 Prk F
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pourralent envisager uUneé tellé publication a condition

gue les deux textes soient mieux harmonisés.

Deux deélégations ont quant & elles indiqué qu'elles
soutenaient cette initiative de la Commission.

2. Intefrogé lors de ces travaux, le représentant du Service
juridique du Conseil a précisé gu'une telle communication
constituait un document de 1la Commission par lequel cette
institution rendait pPubliques les lignes gu'elle
entendait suivre dans l'application au secteur de la
poste des régles de concurrence du Traité, sans que ce
document revéte une force contraignante. Il a toutefois
suggéreé, pour des raisons de transparence et de sécurité
juridique, gue les définitions et les concepts employés
soient le plus possible en conformité avec la directive
en examen et, de facon plus générale, avec les

dispositions communautaires pertinentes.

3. Les remarques spécifiques des délégations et les réponses
du représentant de la Commission relatives au différentes
parties du projet de communication sont reprises au
document 10725/95, partie III (pp. 9 et suivantes).

4. Il est par ailleurs & noter que le Parlement-européen a
adopté le 25 octobre 1995 une résolution aux termes de
laguelle il invite notamment la Commission & retirer ce
projet.

11378/95 ' prk F




La Présidence propose que le Cgnseil "Télécommunications du

27 novembre 1995 procéde, sur la base notamment de la présente note,
d'une part a un débat d'orientation sur la proposition de directive
et d'autre part a un débat sur le projet de communication de la

Commission, au terme duguel il pourrait le cas é&chéant adopter des

conclusions.

11378/95 prk
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COMMUNICATION DE LA COMMISSION SUR L'ENSEMBLE DES MESURES |
PROPOSEES POUR LE DEVELOPPEMENT DES SERVICES POSTA 1
COMMUNAUTAIRES

Proposition de directive du Parlement Européen et du Consei]

concernant des régles communes pour le développement des
services postaux communautaires et I'amélioration de la qualité de
[ ‘ service '

(présentée par ia Commission)
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COMMUNICATION DE LA COMMISSION SUR L'ENSEMBLE DES MESURES
PROPOSEES POUR LE DEVELOPPEMENT DES SERVICES POSTAUX
COMMUNAUTAIRES

1. Les services postaux constituent un moyen essentiel de communication et
d'échange, et revétent donc une importance capitale pour nombre d'activités
sociales et économiques a travers 'Union. Dans la Communauté, les services
postaux générent environ 1,3% du PNB et emploient prés de 1,8 millions de
personnes dont 1,4 millions par les opérateurs postaux publics. Ils représentent
80 milliards d'objets postaux par an dont 3 milliards pour les échanges
transfrontaliers intracommunautaires. La mise en place d'un service postal
européen efficace doit étre considérée -comme une- condition- importante - du
développement de la compétitivité et de l'emploi en Europe.

Il est d'une importance primordiale de garantir, 2 l'intérieur de l'ensemble de la
Communauté, le maintien d'un service universel de bonne qualité accessible a tous

les usagers et 4 des prix abordables.

L'achévement du marché intérieur dans le secteur des postes exige de poursuivre le
développement des services postaux et, en particulier, d'appliquer les principes
fondamentaux de la libre prestation des services et de la liberté d'établissement. Il
est donc primordial que, dans ce secteur d'activité aussi, la concurrence puisse
jouer pleinement son rdle et que les conditions soient équitables pour tous les

acteurs économiques concemeés.

2. Le Livre vert de la Commission sur le développement du marché unique des
services postaux' du 11 juin 1992, et les consultations publiques qui s'en sont
suivies et ont donné lieu 4 la communication de la Commission au Conseil et au
Parlement européen sur les Lignes directrices pour le développement des services
postaux communautaires® du 2 juin 1993, ont permis d'identifier un certain nombre
de problémes qui appellent des solutions au niveau de la Communauté. Dans ses
résolutions des 22 janvier, 25 juin, 29 octobre 1993 et 14 juillet 1995, le Parlement
européen a invité la Commission 4 faire des propositions pour le secteur des
postes’. Dans sa résolution du 7 février 1994 sur le développement des services
postaux communautaires’, le Conseil a également invité la Commission a proposer
les mesures nécessaires & la mise en oeuvre d'une politique communautaire des
services postaux. Ces mesures doivent porter précisément sur la définition du
service universel, les obligations des prestataires du service universel, la définition

' COM (91) 476 final.

' COM (93) 247 final.
' JO n°C42, 15.02.93, p. 240, JO n° C194, 19.07.93, p. 397, JO n°C315, 22.11.93, p. 643,

*  JOn° C48, 16.02.94, p. 3. .
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des services susceptibles d'étre réservés aux prestataires du service universel, I3
qualité du service universel et la normalisation technique. Le Conseil a insisté sur
le fait que les mesures proposées doivent étre transparentes, simples et faciles &
gérer, afin que la surveillance et l'application soient assurées dans les meilleures
conditions possibles. ;

Dans ce contexte, la Commission soumet au Parlement européen, au Conseil, au
Comité économique et social et au Comité des régions l'ensemble des mesures cj-
jointes qui consistent en une "proposition de directive du Parlement européen et
du Conseil concernant des regles communes pour le développement des services
postaux communautaires et I'amélioration de la qualité de service" et un projet de
“notice sur l'application des régles de concurrence au secteur des postes et, en
particulier, sur l'évaluation de certaines mesures d'Etat relatives aux services
postaux". Ces mesures constituent une approche globale visant & établir pour la
premiére fois au niveau communautaire un service postal universel ainsi que Ia
libéralisation progressive du marché et.de son ouverture & la concurrence, qui
devra s'effectuer en deux étapes, afin de laisser le temps nécessaire aux prestataires
de ce service pour s'adapter i la nouvelle situation. Ainsi que l'a souhaité le
Conseil, les mesures d'harmonisation du secteur postal devront aller de pair avec

une libéralisation graduelle.

Les deux documents, la Directive et la "Notice", sont complémentaires. Tandis
que la directive proposée prévoit un cadre réglementaire harmonisé au niveau
communautaire pour le secteur postal, la notice vise & éclairer les acteurs de ce
secteur sur l'application des régles du Traité. Cela permettra aux Etats membres et
aux entreprises de déterminer plus facilement si leurs régles ou leur comportement
sont conformes aux dispositions du Traité, en .particulier celles relatives i Ia
concurrence, la libre prestation des services et la liberté d'établissement. Tant la
proposition de directive que Ie projet de Notice s'inspirent des résultats de la
consultation publique consécutive 4 la soumission du Livre vert de la Commission
ainsi que des objectifs définis dans la Résolution du Conseil du 7 février 1994, et
sont parfaitement conformes au principe de subsidiarité.

La proposition de directive du Parlement européen et du Conseil, fondée sur
larticle 100A du traité CE, vise a introduire des dispositions harmonisées
concernant le service postal universel et les services susceptibles d'étre réservés
aux prestataires du service universel, 'amélioration de la qualité du service, la
promotion de la normalisation et des sujets connexes,

La directive proposée prévoit un service universel minimum obligatoire qui doit
étre fourni 2 tous les citoyens dans la Communauté, en tous points du territoire, a
des prix abordables et avec un haut niveau de qualité qui doit étre garanti a tous
les usagers du service universel. Ces mesures sont trés importantes pour les zones
défavorisées des Etats membres ainsi que pour les régions périphériques de la
Communauté. Actuellement, les obligations du service universel et Ia qualité de
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service ne sont pas toujours définies explicitement dans les législations nationales
ou les réglements administratifs, ce qui rend parfois difficile leur mise en
application. La ou il n'existe pas de service postal de base fonctionnant
correctement, les usagers individuels et les milieux d'affaires doivent se reporter
sur les services express et payer ainsi beaucoup plus cher afin de bénéficier d'un
service fiable et suffisamment rapide. Le risque est le plus fort 12 ou le point de
dépdt du courrier est le plus €loigné des principaux centres d'affaires.

La directive proposée obligera ceux des Etats membres qui n'ont pas 2 présent de
régles strictes concernant le service universel et la qualité de service, 2 introduire
ces obligations pour les fournisseurs du service universel. Ceci se fera au bénéfice
des usagers (a la fois les expéditeurs et les destinataires) et plus particuliérement
ceux situés dans les zones défavorisées et périphériques.

Afin de garantir la viabilité financiére du service universel,"la directive proposée
définit les critéres harmonisés pour les services susceptibles d'étre réservés aux
fournisseurs du service universel dans la mesure nécessaire au maintien du service
universel, c'est-a-dire la collecte, le transport, le tri et la distribution du courrier
domestique d'un poids inférieur a 350 gr. et d'un tarif en-dessous de cing fois le
tarif public de base (c'est-a-dire, le tarif des lettres de 20 gr.).

Le courrier transfrontalier sortant qui est déja de facto libéralisé dans la plupart
des Etats membre sera exclu des services réservés.

Le courrier transfrontalier entrant est susceptible de continuer d'étre réservé
Jusqu'au 31 décembre 2000 si cela est nécessaire i la viabilité financiére du
fournisseur du service universel. Le courrier transfrontalier entrant représente en
moyenne dans la Communauté, 4 % du volume et 3 % des revenus du service des
lettres de I'opérateur postal public. Ainsi, 'ouverture de ce segment de marché a
plus de concurrence se traduira par un impact limité qui ne devrait pas menacer la
viabilité financiére du foumisseur du service universel tout en constituant
cependant une étape significative dans la mise en place du marché intérieur des
services postaux. Les Etats membres pourraient envisager lintroduction d'un
systéme de licences, objectif transparent et non discriminatoire afin d'éviter les
détournements abusifs de trafic du secteur réservé.

Le publipostage est susceptible de continuer d'étre réservé jusqu'au 31 décembre
2000 st cela est nécessaire 4 la viabilité financiére du fournisseur du service
untversel. En moyenne, le publipostage représente dans la Communauté, 17 % du
volume et 12 % des revenus du service des lettres de l'opérateur postal public.

Ce segment de marché connait un fort taux de croissance et une large majorité des
Postes applique, pour ces envois, des tarifs spécifiques. Le risque pour les Postes
de la mise en place de réseaux alternatifs pour la distribution du publipostage est
réduit par le fait que les Postes bénéficient d'importantes économies d'échelle en
utilisant le méme réseau universel déja en place pour la distribution d'autres types
de correspondance. La distribution du publipostage est déja libéralisée dans
certains Etats membres et I'expérience montre que les opérateurs publics postaux
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ont ét¢ capables de se maintenir en position dominante sur ce marché en dépit de
la concurrence. Enfin, les problémes éventuels liés au controle peuvent étre
surmontés. ‘ '

La Commission décidera au plus tard le 30 juin 1998, et en tenant compte des
développements en particulier économiques, sociaux et technologiques intervenus
dans le secteur et en tenant compte aussi de Péquilibre financier du/des
prestataire(s) du service universel, de la nécessité de maintenir le courrier
transfrontalier entrant et le publipostage dans le secteur réservé au-deld du 31
décembre 2000. _ -

Au cours du premier semestre de 'année 2000, un réexamen genéral sera organisé
sur 'étendue du secteur réservé.

En matiére de tarification, la directive proposée demande aux Etats membres de
déterminer les tarifs du service universel en veillant a ce que les prix soient

' abordables et - fixés en relation avec-les colts. . Cependant, les Etats membres

peuvent décider d'appliquer sur leur territoire, un tarif uniforme pour chaque
service faisant partie du service universel.

Les prestataires du service universel ont I'obligation de tenir une comptabilité
transparente et d'établir des comptes séparés pour les services. réservés et les
services non réservés.

4
P -

En ce qui conceme la qualité du service, les Etats membres seront responsables de
la définition des normes de qualité applicables au service national et cohérentes
avec les normes communautaires, tandis que la Commission, assistée d'un Comité
consultatif composé de représentants des 15 Etats membres, définira les exigences
concernant les services transfrontaliers intracommunautaires.

Pour ce qui est de I'harmonisation des normes techniques, la directive proposée
prévoit une procédure permettant d'élaborer et d'adopter des normes harmonisées
sur la base de mandats confiés au CEN (Comité Européen de Normalisation).

Enfin, conformément au principe de la séparation des fonctions réglementaires et
fonctionnelles, la directive proposée demande i tous les Etats membres de créer
une autorité régliementaire nationale indépendante des opérateurs postaux.
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La Cour de justice reconnait que les régles du traité CE et, en particulier, les régles
de concurrence s'appliquent au secteur des postes’. Le projet de Notice de la
Commission, qui compléte les mesures législatives proposées, définit et explicite
les principes selon lesquels la Commission envisage d'appliquer les régles de
concurrence du Traité au secteur des postes afin de promouvoir la libéralisation
progressive et contrdlée du marché des services postaux tout en garantissant la
sauvegarde de la fourniture d'un service universel. Elle tient compte des
spécificités du secteur et est parfaitement conforme a l'approche définie dans la
Résolution du Conseil. La Notice vise & établir un cadre clair et cohérent en ce qui
concerne l'application des régles de concurrence & l'avenir, ce cadre étant
actuellement jugé suffisant pour fournir le degré de sécurité juridique nécessaire au
développement harmonieux du secteur.

La Notice précise, en particulier, 'approche que la Commission compte adopter
pour évaluer la compatibilité des mesures dEtat limitant la prestation libre de o
services et/ou la libre concurrence sur le marché des services postaux avec les

régles de concurrence du Traité.

Elle confirme le droit des Etats membres de maintenir, 3 ce stade, un certain
nombre de services réservés. Y sont également abordées la question de l'accés non
discriminatoire au réseau postal, et celle des dispositions réglementaires qui
dotvent garantir une concurrence équitable dans le secteur.

La Commission est consciente de l'importance du secteur des postes pour le

développement économique futur de !Burope. Au niveau communautaire, il

convient désormais de trouver, entre les exigences d'un service public et

I'application des régles de concurrence, un équilibre dans lequel ces deux éléments

se complétent et se renforcent mutuellement. La Commission a pour but

d'élaborer, par étapes, une politique communautaire globale des services postaux,

sur base de la législation adoptée par le Parlement européen et le Conseil dans le

cadre du Traité et, en particulier des régles de concurrence, ceci dans le respect .
des tiches de la Commission qui lui sont conférées par le Traité.

Les mesures ci-jointes doivent constituer la premiére étape d'une politique
progressive et prospective visant a l'achévement du marché intéreur et au
développement des services postaux communautaires. C'est dans cet espnit que cet

ensemble de mesures est proposé.

Cf. en particulier les arréts du 12 février 1992, Royaume des Pays-Bas et Koninklijke PTT Nederland
NV et PTT Post BV contre Comumission, affaires jointes C-48/90 et C-66, rec. 1992 1-565, et du
19 mai 1993, Paul Corbeau, affaire C-320/91, rec. 1993 [-2533, "
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Proposition de directive du Parlement Européen et du Conseil

N

concernant des régles communes pour le dévelbppe’ment des
services postaux communautaires et I'amélioration de la qualité de
service -
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EXPOSE DES MOTIFS

I. CONTEXTE

La présente proposition de directive est l'aboutissement d'un processus comportant
plusieurs étapes qui peuvent étre résumées commnie suit;

1.

En juin 1992, la Commission a publié un Livre Vert sur le développement du
marché unique des services postaux(t), Ce document a permis d'identifier

trois grands objectifs dans le secteur postal:

chercher un équilibre entre, d'une part, l'exigence d'un service
universel assurant un service postal de base financiérement abordable i
tous les utilisateurs, avec, comme corollaire, la défimition d'un ensemble de
services susceptibles d'étre réservés aux prestataires du service universel
leur permettant ainsi de fournir ce service dans des conditions d'équilibre
économique, d'autre part, une plus grande ouverture du secteur i la
concurrence au bénéfice des utilisateurs;

établir au niveau communautaire des obligations communes pour les
prestataires du service universel en particulier le respect de normes
garantissant une bonne qualité des services;

renforcer I'harmonisation des services de base qui composent le
service universel en vue de la prestation d'un service postal efficace sur
I'ensemble du territoire de 1a Communauté ainsi que I'harmonisation des
conditions d'accés aux services postaux, des normes de qualité de
services et du contrdle de la performance du service universel.

Une large consultation publique a permis de recueillir les avis de toutes les
parties concernées : représentants des gouvernements nationaux, utilisateurs
et consommateurs, opérateurs, syndicats du personnel, etc..

Un an plus tard, en juin 1993, la Commission a présenté au Parlement
européen et au Conseil les résultats et orentations qui s'étaient dégagées de
cette consultation dans une Communication sur les Lignes Directrices pour le
développement des services postaux communautaires®.

() COM(91)476 final

(2} COM(93)247 final



Un consensus general est apparu sur le besoin d'actions communautmres, W

_ o notamment en ce qux conceme ,
o - o ' -

I2 définition du service universel et la liste des services susceptibles
d'étre réservés; . - U

les critéres communs d'accés (non-discrimination, transparence);

la séparation des fonctlons de regulatcum et d'opérateurs; .

-
[}

les spécifications communes pour la qualité des services au moins dans
le dorhaine réservé aux prestataires du service universel;

la normalisation téchnique. K

1]

Il était entendu que cette Communication de la Commission ne constituait
qu'une phase intermédiaire dans le vaste débat sur le développement futur des
services postaux. :

3. Le Parlement européen a adopté au cours de lannée 1993 | trois
Résolutions concernant le secteur postal Dans ces Résolutions, le Parlement
européen a invité la Commission 4 élaborer entrautres un ensemble de’
propositions pour le développement du marché unique dans le secteur postal
¢t notamment a établir au niveau de la Communauté, une définition commune
du service universel obligatoire ainsi qu'une définition commune du secteur
réservable lequel, tout en étant de taille minimale, devait néanmoins
permettre aux prestataires du service universel d'offrir ce service 4 un cofit
raisonnable.

4. Dans sa Résolution du 7 février 1994 sur le développement des services
postaux communautairest), le Conseil appuyant approche générale contenue
dans le Livre Vert de la Commission sur le développement du marché unique -
des services postaux et la Communication sur les Lignes Directrices pour le
développement des services postaux communautaires, a fixé les objectifs de
. ‘ ce developpement et a invité la Commission a lui proposer les mesures
nécessaires a la mise en oeuvre rapide d'une politique communautaire des
services postaux pour adapter ces services aux exigences du marché unique et
accroitre leur efficacité.

\'N

(3) J.O.n® C42 du 15/2/1993 p.240
J.0. n°C194 du 19/7/1993 p.397
LO. n°C315 du 22/11/1993 p.643

() J.0. n° C48 du 16/02/1994 p.3
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S.

- le développement d'une politique

Le Conseil a également invité la Commission "4 fonder ses propositions de
réglementation future des services postaux sur des mesures transparentes,
simples et facile 4 gérer, afin que la surveillance et l'application soient

assurées dans les meilleures conditions possibles”.

Les mesures suivantes ont été préconisées:

la garantie durable du service universel, qu: peut justifier, dans la
mesure nécessaire pour le maintien du service universel, des droits exclusifs

ou spéciaux au profit des prestataires du service universel;

I'instauration graduelle d'une concurrence plus grande sur le marché
postal;

I'établissement de normes de qualité de service correspondant aux
attentes des utiltsateurs européens;

d'harmonisation des normes
techniques en vue d'améliorer I'efficacité et l'interconnexion des réseaux
postaux, dans I'intérét des utilisateurs;

I'instauration dans le domaine postal d'autorités réglementaires
nationales indépendantes.

Le développement de la politique communautaire en matiére postal repose
sur lidée que le service postal doit étre fourni selon les principes généraux

suivants:

- universalité : accés a toute personne, en tout lieu, 2 un prix abordable;

- égalité : a circonstances égales, tous les utilisateurs ont droit & un
traitement identique;

neutralité : le traitement est indépendant du statut du déposant du
courrier;

- confidentialité : inviolabilité et secret des objets de correspondance;
~ continuité : une fourniture du service ininterrompue;

- adaptabilité : service adaptable en fonction des progrés techniques et de
I'évolution de la demande.




o
1.

a)

b)

MESURES PROPOSEES - * B -
RESPECT DU SERVICE UNIVERSEL

Le service universel postal a pour objet de répondre aux besoins des
_ utilisateurs et notamment des consommateurs résidentiels et de promouvoir
s le développement econormquc et social de la Communauté. Ce service est
loin d'étre assuré de maniére optimale dans la Communauté en raison
notamment de I'hétérogénéité et des disparités existantes entre les Etats
membres tant en ce qui concerne la’ définition des obligations du service
universel que de l'offre et de la qualité des services fournis et des tarifs

-appliqués. R

L'organisation des services pénalisé par ailleurs les  échanges transfrontaliers

‘et apporte une géne sérieuse 2 I'établissement du marché unique. Le délai

moyen d'acheminement et de distribution d'un objet postal entre les Etats
membres est de plus de quatre jours ouvrables tandis que ce délai est
nettement momdre lorsqu‘ll s aglt du courrier domestxque

e - - LN . -
B n e,
-

En consequence, .chaque Etat membre doit- assurer l'applxc}mon'

durable, sur son territoire, des critéres communs minimaux retenus au
niveau européen pour le service universel - quitte a en élargir Ia portée,
en application du principe de subsidiarité. -

Les services postaux relevant du service universel sont soumis i des
obligations de transparence, d'égalité d'acces ‘et de non-discrimination
notamment en ¢e qui conceme:

- la qualité de service;
- la tarification et Ia transparence des comptes;
- les conditions d'accés au réseau du prestataire de service universel:

- les caractéristiques du service universel (fréquence de la collecte et de la
distribution, points de contacts, etc.).

L'AMELIORATION DE LA QUALITE DES SERVICES

Afin de consolider et d'améliorer la qualité des services, trois principes
seront appliqués:

- la fixation de normes par les Etats membres pour les services nationaux et
a l'échelon communautaire pour les services transfrontaliers intra-
communautaires;

- le contrile des performances qui devra étre effectué de fagon
indépendante par des organismes extéreurs aux fourms§eurs du service
universel selon des procédures harmonisées;

oy




b)

- la publication annuelle des résultats.

Les normes de qualité viseront en particulier les délais d'acheminement, la
régulanité et la fiabilité des services.  Par ailleurs, des procédures
transparentes pour les utilisateurs devront étre établies pour le traitement des

réclamations relatives aux prestations de service.

QUVERTURE PLUS LARGE A LA CONCURRENCE

Le maintien d'un secteur réservé doit étre compatible avec l'objectif
d'une ouverture graduelle du marché postal 2 Ia concurrence en
conformité avec les régles du Traité. Si les Etats membres doivent garantir la
viabilité financiére des opérateurs postaux qui ont la charge d'assurer le
service universel, ils doivent cependant respecter le droit communautaire et
notamment les régles de concurrence. En application du principe de
proportionnalité, ils ne doivent pas accorder aux prestataires du service
universel des droits exclusifs ou spéciaux qui ne sont pas strictement
nécessaires a cette viabilité financiére.

L'octroi de droits exclusifs ou spéciaux nécessite une protection
appropriée des consommateurs, compte tenu notamment des
dispositions de P'article 129 A du Traité .

Les services postaux susceptibles d'étre réservés aux prestataires du service
universel dans la mesure nécessaire pour le maintien du service universel
comprennent la collecte, le transport, le tri et la distribution des objets de
correspondance domestiques dans des limites de poids (350 gr) et de pnx
(S fois le tarif de base}, fixées au nivean communautaire.

Ne pourront pas étre réservés : le service de courrier express, la distribution
des colis postaux méme avec des objets de correspondance joints, la
distribution de brochures, catalogues, journaux ou magazines, etc..

Les nouveaux services devront pouvoir étre offerts en libre concurrence
sls sont distincts et dissociables des services réservés, a charge pour
l'autorité réglementaire nationale d'apprécier cette différence.

Le courrier transfrontalier sortant, qui est déja libéralisé de facto dans la
plupart des Etats membres, ne pourra plus étre réserve.

Le service de distribution du courrier transfrontalier entrant-et le
publipostage segment du marché qui connait

i



un taux €levé de croissance et ol une large majorité de Postes appliquent déja
des tarifs spécifiques pour ¢es envois, sont'susceptibles'de: continuer- d'étre
réservés jusqu'd la date du 31 décembre 2000, pour autant que cette
réservation est nécéssaire pour I'équilibre financier du/des prestataire(s) du
service universel. La Commission décidera au plus tard le 30 juin 1998, en
* tenant compte des développements, en particulier économiques, sociaux et
“technologiques, intervenus jusqu'a cette date dans le secteur et en tenant

compte aussi de 'équilibre financier du/des prestataire(s) du service universel, .

de la possibilité de réserver ces services au-dela du 31 décembre 2000,

REEXAMEN EN L'AN 2000

Un réexamen de I'étendue du service réservé aura lieu au plus tard
pendant le premier semestre de I'année 2000,

A cette fin, la Commission sera assistée par un observatoire qui suivra
I'évolution des activités postales pour mieux cerner les conséquences de la
libéralisation progressive dans le secteur.

HARMONISATION DES NORMES TECHNIQUES

L'harmonisation des normes techniques nécessaires au renforcement de
I'interopérabilité des réseaux et congu dans I'intérét des utilisateurs devra
se développer en compatibilité avec le processus de normalisation
international. A

Conformément aux principes contenus dans la Directive 83/ 189/CEE, dans le
domaine des normes et de la réglementation technique, I'établissement des
normes techniques applicables au secteur postal est confié au Comité
Européen de Normalisation (CEN) qui agit sur mandat de la Commission,
aprés consultation des acteurs concernés. :

Un premier mandat a ainsi été établi en 1993 et a fait l'objet d'un rapport en

-1994: les domaines d'actions spécifiques dans le secteur postal ont été
identifiés, les lignes générales fixées et le cadre pour des actions futures
élaborées.

SEPARATION  DES  FONCTIONS ' D'OPERATION ET DE
REGLEMENTATION

La séparation des fonctions d'opération et de réglementation dans le
secteur postal est indispensable dans toute la Communauté, de maniére i ce
que la réglementation soit assuréc par des organismes indépendants des

prestataires du service universel.
b




Parmi les obligations qui doivent incomber aux autorités nationales de
réglementation dans la mise en oeuvre de cette séparation, ona:

- I'établissement des mesures réglementaires qui encadrent le service
universel:

- la désignation des prestataires du service universel;

la spécification des obligations et des droits des prestataires du service
universel; : :

- le contréle des conditions de concurrence dans le secteur postal,
- la publication des résultats sur la qualité des services;

I'établissement des mesures assurant que les utilisateurs bénéficient d'un
traitement équitable;

- I'établissement des procédures de réglement de litiges simples pour les
consommateurs résidentiels;

AUTONOMIE DES ORGANISATIONS PRESTATAIRES DU SERVICE
UNIVERSEL

1 importe que les prestataires du service universel 2ient l'autonomie
commerciale, opérationnelle et financiére nécessaire pour répondre avec
efficacité aux exigences de leurs clients et aux évolutions technologiques dans

un environnement de plus en plus concurrentiel.

INTERFACE AVEC LE RESTE DU MONDE

Par ailleurs la compatibilité des initiatives réglementaires communautaires
avec celles des autres parties du monde, et notamment avec les décisions

‘prises dans le cadre de l'organisation internationale de I'Union Postale

Universelle (UPU) est nécessaire afin de faciliter l'accés des opérateurs
européens a d'autres marchés situés hors de la Communauté et vice versa.

IMPACT ECONOMIQUE ET SOCIAL DES MESURES PROPOSEES

Les dimensions sociales et sociétales du secteur postal doivent étre dament
prises en compte. Les opérateurs postaux publics de 1Union européenne
emploient prés de 1,4 millions de personnes. Ce chiffre serait augmenté d'un

cinquiéme avec l'addition des emplois des opérateurs privés.

» les niveaux absolus varient largement d'un opérateur a ['autre Tompte-tenu
de facteurs tels que : la densité de population, la consommation postale
par habitant, la combinaison entre les services offerts et le degré
d'efficacité opérationnelle (mesuré globalement par le nombre d'envois par

-

employé); -
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il existe dans le temps une tendance 4 la réduction de I'emploi (cxcéption

" faite del'impact: dela' réunification- sur-I'opérateur public allemand)- qui
refléte les gains de productivité (généralement, les niveaux de trafic
augmentent aussi). - '

Le secteur postal est en transformation du fait de I'évolution technologique

dans ce secteur méme, mais aussi et surtout dans le secteur des

.télécommunications. La situation internationale, _ ainsi que I'a souligné le

dernier congrés de 1'Union Postale Universelle en 1994, est caractérisée par
une tendance forte 4 la modernisation et 4 l'ouverture des marchés postaux.

La menace réelle pour tous les opérateurs postaux, qu'ils soient publics ou
privés, dans l¢ moyen et long terme Viendra des autres moyens de
communication (Télécopie, courrier électronique, réseaux de données, etc.).
Pour étre compétitifs vis-i-vis des opérateurs privés, on peut.présumer que
les opérateurs postaux publics devront, 4 court terme, adapter leurs
structures. Iis renforceront également ainsi leur position i long terme pour
faire face a une situation de concurrence qui sera encore plus vive dans le
futur. Le Processus d'adaptation conduira  des réductions d'emplois pour les

- - e - P
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La libéralisation du secteur postal devrait offrir la possibilité pour les
opérateurs privés d'embaucher du personnel pour entreprendre les mémes
activités que les opérateurs publics. L'expérience de la croissance du marché
de l'express depuis 1970 a démontré, que globalement la libéralisation peut
développer et non réduire l'emploi et conduire i I'amélioration de la
compétitivité. . - '

On peut présumer que les gains dlefficacité dans le secteur postal
amélioreront la compétitivité générale des activités économiques pour
lesquelles les cofits postaux sont significatifs (par exemple, la vente. par
correspondance) et renforceront globalement I'économie, créant ainsi un
climat favorable pour de nouveaux emplois.

Il est difficile de prévoir avec précision Iimpact économique et social de
l'ouverture des différents segments de marché 4 la concurrence, du au fait,
que l'on ne peut anticiper le comportement futur des acteurs concemsés, dans
un marché libéralisé soumis & une forte évolution technologique. La
Commission prendra les initiatives nécessaires pour étudier ces évolutions.

Dans les pays qui ont déja libéralisé les services postaux, les expériences
montrent qu'il est possible d'évoluer harmonieusement vers un service postal
efficace et concurrentiel 4 la condition que l'ouverture du marché soit
graduelle, étalée dans'le temps et accompagnée de mesures telles que
lincitation 2 et la retraite anticipée. =~

-




OL EVALUATION DES MESURES PROPOSEES AU REGARD DU PRINCIPE
DE SUBSIDIARITE

L.

Objectifs de I'action envisagée :

L'objectif principal de l'action envisagée est de garantir dans toute [Union
Européenne le maintien dans le temps d'un service universel de bonne qualité,
a des prix abordables et accessibles & tous, dont le financement est
durablement assuré. Par ailleurs, le rapprochement des conditions de l'offre de
services postaux et ['‘élimination des barriéres légales et techniques aux
échanges transfrontaliers, sont des obligations qui incombent 4 la
Communauté pour réaliser le marché intérieur.

La présente Directive_est congue.comme. un. instrument visant a établir le -

marché intérieur conformément 4 l'article 7A du Traité comportant un espace
sans frontiéres intérieures dans lequel la libre circulation des marchandises,
des personnes, des services et des capitaux est assurée, tout en garantissant
un niveau élevé de protection des consommateurs. Elle fixera le cadre dans
lequel pourront s'insérer des initiatives nationales.

Dimension communautaire du probléme:

Tous les Etats membres sont concernés. L'ensemble des citoyens et des
personnes morales de la Communauté bénéficieront des mesures proposées
qui améneront une amélioration de lefficacité et des performances des

services postaux.

Le trafic postal dans la Communauté représente 80 milliards d'objets par an,
dont environ 3 milliards pour les échanges intra-communautaires. Chaque
citoyen de la Communauté regoit en moyenne 300 objets postaux par an.’

Jusqu'a maintenant, les postes ont engagé certaines actions d'harmonisation
qui ont cependant montré leurs limites, en partie parce que les mesures prises
n'ont pas de force contraignante. En particulier en matiére de qualité des
services transfrontaliers, il n'y a pas eu de progrés significatifs ces derniéres
années (cf. résultats des études communes du BEUC - Bureau Européen des
Unions des Consommateurs - et de la Commission en 1990 et 1993).

Nécessité de l'action communautaire :

Les Etats membres ont des moyens relativement moins efficaces pour obtenir
des résultats rapides notamment en matiére d'amélioration des échanges
transfrontaliers postaux et de normalisation technique. Le seul substitut 4 une
législation communautaire serait un systéme d'accords bilatéraux difficiles &

obtenir entre tous les Etats membres.
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Au cas ou les Etats membres adopteraient des actions non coordonnées,
celles-ci pourraient entraver le bon fonctionnement du marché intérieur
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L'absence d'action au niveau Communautaire aurait pour résultat un
élargissement de l'écart entre des situations déji trés divergentes et rendrait
‘plus difficile le fonctionnement du marché intérieur. 1l n'est méme pas a
exclure que cette situation aménerait & terme 2 une Europe 4 deux vitesses
dans les services postaux: IEurope du Nord avec des services relativement
efficaces et I'Europe du Sud ou les utilisateurs auraient un niveau de services

. insuffisant.

. * . . - .
Cette absence aurait également des effets indirects significatifs sur d'autres
secteurs économiques, particuliérement dépendants des services postaux,
Enfin, elle serait préjudiciable 4 la cohésion sociale et €économique. En
particulier, le réle social des postes notamment en zones défavorisées, ainsi
que leur rdle dans l'aménagement du territoire ne sont pas négligeables.

. 4, Modalités d'action & la disposition de la Communauté : intérét d'une directive

~La formulation d'une recomimandation Serait' un- moyen- insuffisant en’ la~

circonstance notamment parce que les postes sont dépendantes les unes des
autres pour assurer le service transfrontalier. I est donc indispensable que
tous les Etats membres participent aux actions envisagées.. Is en ont
d'ailleurs manifesté leur intention en ce sens dans Ja Résolution du Conseil du
7 février 1994 qui invite la Commission & proposer une réglementation
communautaire. Le Conseil "Télécommunications” du 13 juin 1995 a
réaffimé l'urgente nécessité de disposer dans lintérét de l'ensemble des
acteurs européens participant & l'activité postale, d'un cadre réglementaire
pour les services postaux. ’

- - -

La présente proposition de directive contient des régles générales et fixe des
principes de base. Les dispositions prévues forment un socle minimal de
mesures harmonisées.-

II appartient aux Etats membres de transposer ces dispositions

- communautaires en dispositions Iégislatives, réglementaires et administratives
nationales et de fixer les modalités précises du régime le mieux adapté 2 leur
situation propre.

IV. STRUCTURE DE LA DIRECTIVE

Aprés avoir établi ses objectifs et son champ d'application au chapitre 1,'la Directive
fournit au chapitre 2 une définition du service universel que chaque Efat membre

garantit sur son territoire.
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Le chapitre 3 définit les principes d'harmonisation des services susceptibles d'étre
réservés au(x) prestataire(s) du service universel afin de permettre le fonctionnement
du service universel dans des conditions d'équilibre financier satisfaisantes.

Le chapitre 4 concemne les conditions relatives aux prestations des services non-
réservés et des conditions d'accés au réseau

Le chapitre 5 définit les principes tarifaires applicables au service universel ainsi que
la transparence des comptes des prestataires du service universel.

Le chapitre 6 vise I'établissement de normes de qualité pour les services nationaux et
les services transfrontaliers intra-communautaires en vue de mieux répondre aux

attentes des utilisateurs du service universel.

Le chapitre 7 introduit un mécanisme qui sera développé par le Comité Européen de
Normalisation (CEN) pour favoriser la normalisation technique nécessaire a
Famélioration de l'interopérabilité des réseaux postaux et la qualité de service rendue

aux utilisateurs.

Le chapitre 8 traite de la consultation des parties intéressées du secteur. Un Comité
Consultatif chargé d'assister la Commission sur les questions de qualité de service et
de normalisation technique sera créé i cet effet.

Le chapitre 9 prévoit linstauration d'une autorité réglementaire nationale
indépendante des opérateurs postaux.

Le chapitre 10 prévoit, outre les dispositions finales, que la Commission fasse un
rapport sur la maniére dont la préseate Directive a été appliquée par les Etats
membres trois ans aprés la date d'entrée en vigueur de la présente Directive et au
plus tard au premier semestre de I'an 2000. A cette fin, elle sera assistée par un

observatoire qui suivra I'évolution du secteur.

CONCLUSION

La présente proposition de directive, tout en €largissant le champ d'ouverture i la
concurrence de certains services postaux, garantit pour la premiére fois un
service universel au niveau de I'Union Européenne; elle constitue un cadre

réglementaire définissant conjointement ce service universel ainsi que les
modalités de son financement durable, par la définition d'un secteur réservé de

dimension approprié.

Le développement d'un service universel communautaire contribuera 2
renforcer Iz cohésion sociale et économique et & améliorer I'efficacité des
services offerts aux utilisateurs, y compris les consommateurs résidentiels,

La Commission présente donc cette proposition de Directive conformément a l'article
189B du Traité reiatif 4 la procédure de codécision, et invite le Parlement européen
et le Conseil & se prononcer rapidement sur ces propositions en vue. de progresser

dans [a réalisation du marché intérieur dans le secteur postal. o
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PROPOSITION DE DIRECTIVE" DU PARLEMENT EUROPEEN ET DU
CONSEIL CONCERNANT DES REGLES COMMUNES POUR LE
DEVELOPPEMENT DES SERVICES POSTAUX ET L' AMELIORATION DE
LA QUALITE DE SERVICE

Le Parlement Européen et le Conseil de 'Union Européenne,

vu le traité instituant la Communauté Européenne et notamment son article 57 paragraphe
2, son article 66 et son article 100A;

vu la Résolution du Parlement européen du 22 janvier 1993 concernant le Livre Vert sur
le développement du marché unique des services postaux;(

vu l2 Résolution du Conseil du 7 février 1994 concernant le développement des services
postaux communautaires;® ' -

vu la proposition de la Commission;
vu l'avis du Comité économique et social;
- vu l'avis du Comité des régions;

1. considérant qu'il importe d'adopter des mesures visant a établir le marché intérieur
conformément & l'article 7A du Traité; que ce marché comporte un espace sans
frontiéres intérieures ol la libre circulation des marchandises, des personnes, des
services et des capitaux sera assurée;

2. considérant que I'établissement du marché intérieur dans le secteur postal s'avére
important pour l'économie et la cohésion économique et sociale de la Communauté,
les services postaux étant un instrument essentiel de communication et d'échanges;

3. considérant que la Commission a soumis le 11 juin 1992 un Livre Vert sur le
développement du marché unique des services postaux (COM(91)476) et le 2 juin
1993, une Communication sur les Lignes Directrices pour le développement des
services postaux communautaires (COM(93)247); .

4. considérant que la Commission a procédé & une large consultation publique sur les
aspects des services postaux qui revétent un intérét communautaire;

5. considérant que la dimension actuelle du service universel postal ainsi que les
conditions de sa fourniture varient fortement d'un Etat membre i lautre; que
notamment les performances en terme de qualité de service sont trés inégales entre
Etats membres; ~

11,0, n° C42 du 15.2.1993 p. 240

@ 1.0.8° C48 du 16.2.1994 p, 3 _ e L
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10.
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13.

14.

15.

considérant que les lLiaisons postales transfrontaliéres ne répondent pas toujours aux
attentes des utilisateurs et des citoyens européens et que les performances en terme
de qualité¢ de service en ce qui concemne les services postaux transfrontaliers
communautaires sont aujourd'hui particuliérement insatisfaisants,

considérant que les disparités constatées dans le secteur postal présentent des
implications notables pour les secteurs d'activités qui dépendent particuliérement des
services postaux et constituent un frein a la cohésion interne de la Communauté, les
régions qui ne bénéficient pas de services postaux de qualité suffisante se trouvant
défavorisées tant en ce qui conceme leurs envois de communication que de

distribution de marchandises;

considérant que dés a présent, les mesures visant a assurer une Cuverture progressive
du marché et un juste équilibre dans I'application de ces mesures sont nécessaires afin
de garantir dans toute la Communauté, dans le respect des obligations et droits des
prestataires du service universel, la libre prestation des sérvices dans le secteur

postal lui-méme,

considérant que dés lors une action au niveau comununautaire visant a une plus
grande harmonisation des conditions régissant le secteur postal est nécessaire et qu'il
faut en conséquence établir des régles communes;

considérant que, conformément au principe de subsidiarité, un cadre de principes
généraux doit étre établi au niveau communautaire, mais que la fixation des
modalités précises doit incomber aux Etats membres, qui pourront choisir le régime
le mieux adapté 4 leur situation propre;

considérant qu'il est essentiel de garantir au niveau de la Communauté un service
universel postal qui correspond a un ensemble minimal de services de bonne qualité
devant étre fournis dans tous les Etats membres 4 un prix abordable 2 l'ensemble des
utilisateurs, quelle que soit leur localisation géographique dans la Communauté;

considérant que l'objectif du service universel est de permettre a tous les utilisateurs
un accés aisé au réseau postal en offrant en particulier suffisamment de points de
contact fixes et des conditions satisfaisantes en fréquence de collecte et de
distribution; que le service universel doit étre fourni en respectant des exigences
fondamentales pour assurer un fonctionnement continu et s'adapter aux besoins des
utilisateurs ainsi que leur garantir un traitement équitable et non-discriminatoire;

considérant que le service universel doit couvrir les services nationaux aussi bien que
les services transfrontaliers;

considérant que les utilisateurs du service universel doivent étre informés de maniére
adéquate sur la gamme des services proposés, leurs conditions de fourniture et
d'utilisation, ainsi que leurs tarifs; :

S

considérant que le maintien d'un ensemble de certains services susceptibles d'étre
réservés dans le respect des régles du Traité et sans préjudice a l'application de ses
régles de concurrence apparait justifié afin de permettre le fonctionnement du service

universe! dans des conditions d'équilibre financier; -

13



16.

17.

18.

19.

20.

21.
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considérant que les objets de correspondance pesant 350gr et plus representent
moins que 2% en volume et 3% en recettes des Postes pour le service de lettres; que
le critére de prix (5 fois le tarif de base) permettra de micux distinguer le sérvice
réservé du service de courrier express qui est déja libéralisé;

considérant qu'il convient d'exclure des services susceptibles d'étre réservés le
publipostage qui constitue un segment distinct du marché postal et qui représente, en
moyenne dans la Communauté 17% du volume et 12% des recettes des Postes pour
le service des lettres; que le maintien de ce service dans le secteur réservé peut
cependant étre justifié jusqu'au 31 décembre 2000, si ceci est nécessaire pour
I'équilibre financier du prestataire du service universel, que cependant la Commission
décidera au plus tard le 30 juin 1998 en tenant compte des développements en
particulier économiques, sociaux et technologiques, intervenus dans le secteur et en
tenant compte de ['équilibre financier du prestataire du service universel de la
possibilité de report de la date de libéralisation;

considérant qu'il convient d'exclure des services susceptibles d'étre réservés la
distribution du courrier transfrontalier entrant qui représente, en moyenne dans la
Communauté, 4 % du volume et 3 % des recettes des Postes pour le service de
lettres; que le maintien de ce service dans le secteur réservé peut cependant étre
justifié au 31 décembre 2000 si ceci est nécessaire pour I'équilibre financier du
prestataire du service universel; que cependant la Commission décidera au plus tard
le 30 juin 1998 en tenant compte des développements en particulier économiques,
sociaux et technologiques, intervenus dans le secteur et en tenant compte de
I'équilibre financier du prestataire du service universel de la possibilité de report de la
date de libéralisation;

considérant qu'un réexamen général sur I'étendue du secteur réservé est prévu au plus
tard pour le premier semestre de ['année 2000;

considérant que les Etats peuvent avoir un intérét légitime de confier, pour des
raisons d'ordre public et de sécurité publique, le placement des boites a lettres
destinées & recueillir des objets postaux sur la voie publique i une ou plusieurs
entités qu'ils désignent, et que pour les mémes raisons, il leur appartient de désigner
la ou les entités qui ont le droit d'émettre des timbres postes portant le nom du pays;

considérant que les services spéciaux, comme par exemple le service de courrier
express (outre une plus grande rapidité et fiabilité dans la collecte, le transport et la
distribution des envois, ce service se caractérise par toutes ou par une partie des
prestations supplémentaires suivantes: garantie de livraison pour une date
déterminée; collecte & domicile; remise au destinataire en mains propres; possibilité
de changement de destination et de destinataire au cours du trajet; confirmation
I'expéditeur de la réception de son envoi; suivi des envois; traitements personnalisés
des clients et prestations d'un service  la carte, en fonction des besoins).ainsi que les
nouveaux services (services distincts des services traditionnels) et l'échange de
documents, ne font pas partie du service universel et que, dés lors, il n'y a pas de
Justification qu'ils soient réservés aux prestataires du service universel; que ce qui
précéde s'applique également i l'autoprestation (prise en charge des services postaux
par une personne physique ou morale qui est a 'origine des objets de Torrespondance
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22,

23.

24,

25.

26.

27.

28.

29.

ou prise en charge de la collecte et de l'acheminement de ces objets par un tiers
agissant seulement au nom de Cette personne;) qui n'entre pas dans la catégorie des
services;

. -

considérant que les Etats membres doivent avoir la faculté de régler, sur leur
territoire, la prestation des services postaux qui ne sont pas réservés aux prestataires
du service universel par des procédures de déclaration et, Ia ou il est Justifié, par des

- procédures d'autorisation; que ces ‘procédures doivent étre transparentes et non-

discriminatoires et basées sur des critéres objectifs;

considérant que les Etats membres doivent avoir la faculté de conditionner, le cas
échéant, l'octroi des licences & des obligations de service universel ou.a des

‘contributions financiéres a”un fonds de compensation” destiné 4 compenser le

prestataire du service universel pour les charges financiéres inéquitables qui résultent
pour lui de Ia prestation de ce service; que les Etats membres doivent avoir la faculté
d'inclure dans les autorisations une obligation que les activités autorisées ne portent
pas atteinté. de maniére abusive aux droits exclusifs et spéciaux octroyés au(x)
prestataire(s) du service universel pour les services postaux réservés, que
lintroduction. d'un systéme _didentification du_publipostage pour des raisons de
controle peut étre prévu lorsque i€ publipostage sera libéralisé,

considérant qu'il pourrait savérer nécessaire a l'avenir d'harmoniser au niveau
communautaire les procédures d'autorisation établies par les Etats membres, 13 o1 il
est justifié, pour I'offre commerciale an public des services postaux qui ne sont pas
réservés aux prestataires du service universel; .

considérant qu'il pourrait savérer nécessaire i I'avenir d'harmoniser au miveau
communautaire les conditions d'accés au réseau postal public dans les Etats
membres;

considérant qu'afin d'assurer une saine gestion des services universels et d'éviter des
distorsions de concurrence les tarifs appliqués aux services universels doivent étre
objectifs, transparents, non-discriminatoires et basés sur les colts;

considérant que pour le courrier transfrontalier le prestataire du service universel du
pays d'arnivée doit recevoir une rémunération couvrant ses colits, que cette
rémunération doit aussi comporter une incitation  I'amélioration de la qualité du
service transfrontalier communautaire;

considérant qu'une séparation comptable entre les différents services réservés et les
services non-réservés est nécessaire afin d'introduire la transparence dans les coiits
des différents services et afin d'éviter que des subventions croisées du secteur réservé
au secteur non-réservé puissent affecter les conditions de concurrence dans ce
dernier; ~

considérant qu'il importe de prendre en considération lintérét des utilisateurs qui ont
droit & des services de bonne qualité; que des lors des efforts doivent étre déployés
pour améliorer et rapprocher vers le haut la qualité des services rendus a I'échelle de

15
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31

32,

33.

35.

36.

37.

la Communauté; que cette amélioration de la qualité requiert la fixation de normes
par les Etats membres pour les services composant le service universel, normes que
les prestataires du service universel doivent atteindre ou dépasser;

considérant que la qualité du service pergue par les utilisateurs constitue un aspect
essentiel du service fourni et que les normes d'évaluation de cette qualité du service
et les niveaux de qualité effectivement atteints doivent étre publiés dans l'intérét des
utilisateurs; qu'il est nécessaire de disposer de normes harmonisées de la qualité du
service et de méthodes de mesure communes afin de pouvoir évaluer la convergence
de la qualité du service a I'échelle de la Communauté;

considérant que les normes de qualité nationales doivent étre fixées par les Etats
membres en cohérence avec les normes de qualité communautaire; que pour les
normes de qualité pour les flux transfrontaliers intra-communautaires - qui exigent le
travail conjoint d'au moins deux prestataires de service universel de deux Etats
membres différents - doivent étre définies & I'échelon communautaire;

considérant que le respect de ces normes doit étre vérifié régulierement de fagon
indépendante et sur une base harmonisée et que les utilisateurs doivent avoir le droit
a étre informés des résultats de ces contrdles;

considérant que la directive 93/13/CEE du Conseil, du 5 avril 1993 concernant les
clauses abusives dans les contrats conclus avec les consommateurs s'applique aux

opérateurs postaux;

considérant que l'amélioration de la qualité des services rendus. nécessite que la
résolution des litiges éventuels soit traitée de fagon rapide et efficace; que, en
complément des voies de recours ouvertes par le droit national ou communautaire, il
y a lieu de prévoir une procédure simple de conciliation; que cette procédure doit
étre souple, peu colteuse et transparente et faire intervenir toutes les parties

intéressées;

considérant que des progrés dans I'interconnexion des réseaux postaux et l'intérét des
utilisateurs requiérent l'encouragement de la normalisation technique; que
I'harmonisation technique est indispensable pour promouvoir I interopérabilité entre
les réseaux nationaux et, partant, un service universel communautaire performant et
efficace; que les utilisateurs doivent étre associés activement a I'harmonisation des

normes techniques;

considérant que I'élaboration détaillée de ces normes techniques harmonisées doit
étre un processus progressif; que des lignes directrices en matiére d'harmonisation
européenne permettent de confier ses travaux spécialisés de normalisation technique

au Comité Européen de Normalisation;

considérant que les travaux & venir pour développer les mesures relatives 4 la qualité
du service transfrontalier communautaire et la normalisation technique doivent étre
préparés sous la responsabilité de la Commission, assistée par les Etats membres en
consultation avec les parties intéressées, y inclus les associations des consommateurs,
a l'aide d'un comité ad hoc créé i cet effet;
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38.

39.

40.

4],

eh

considérant quil importe pour le bon fonctionnement du service universel ‘ainsi que
pour le jeu d'une concurrence non-faussée dans le secteur non-réservé de séparer les
fonctions du régulateur d'une part et de I'opérateur d'autre.part; qu'aucun opérateur
postal ne doit étre i la fois juge et partie; qu'il appartient a I'Etat membre de définir le
statut d'une ou plusieurs autorités réglementaires nationales qui peuvent étre une
autorité publique ou une entité indépendante désignée a cet effet;

considérant que les effets des conditions ainsi harmonisées sur le fonctionnement du
marché intérieur des services postaux devront donner lieu & une évaluation; "qu'il
importe dés lors que la Commission fasse rapport au Conseil et au Parlement
européen sur l'application de la présente directive trois ans aprés la date de son
entrée en vigueur et au plus tard au cours du premier semestre de l'année 2000; qu'il
est opportun que la Commission soit assistée dans cette tiche par un observatoire qui
suivra ['évolution du secteur et qui_sera composé d'un maximum de cinq experts
indépendants, nommeés par la Commission, qui regrouperont les différentes expertises
nécessaires et réuniront les irformations pertinentes sur le développement du secteur,
en particulier sur les aspects économiques, sociaux et technologiques, ainsi que sur la
qualité de service. '

considérant que la Cour de Justice a confirmé Il'applicabilité des régles de
concurrence au secteur postal; que la présente directive doit étre en conformité avec
les régles du Traité, que la Commission a exposé l'application des régles de
concurrence et notamment de I'article 90 du Traité au secteur postal dans une Notice
du ...; que les régles de concurrence exigent la création d'une autorité indépendante
qui assure la surveillance effective des services réservés ainsi que la transparence de
la comptabilité des prestataires du service universel ; que les régles de concurrence
exigent également que l'accés non-discriminatoire au réseau postal soit assure;

considérant que la présente directive n'affecte pas I'application des régles du Traité et
notamment de ses régles de concurrence et de libre prestation de services; .-
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ONT ARRETE LA PRESENTE DIRECTIVE:
CHAPITRE 1

Objectif et champ d'application

ARTICLE 1
La présente directive établit des régles communes concernant:
- la prestation d'un service postal universel au sein de la Communauté;

- les critéres délimitant les services susceptibles d'étre réservés aux prestataires du service
universel;

- les principes tarifaires et Ia transparence des comptes;

- la fixation de normes de qualité et la mise en place d'un systéme assurant le respect de
ces normes;,

- I'harmonisation des normes techniques;

- linstauration d'autorités réglementaires indépendantes nationales.

ARTICLE 2
Aux fins de la présente directive, on entend par:

1. services postaux: des services qui consistent en la collecte, y compris la collecte
publique, le transport et la distribution des objets postaux;

2. réseau postal public: un ensemble de ressources humaines et de biens nécessaire
pour assurer ;

- la collecte publique des objets postaux couverts par une obligation de service
universel des boites postales ou d'autres points d'accés sur l'ensemble du territoire;

- Tacheminement et le traitement de ces objets du point d'accés au réseau postal,
jusqu'au centre de distribution;

- la livraison de ces objets aux destinataires au cours de tournées réguliéres de
livraison;

3. collecte: l'opération consistant & rassembler, transporter et remettre des objets
postaux du lieu de conditionnement ou des boites postales, dans lesquels ils ont été
placés a cet effet, jusqu'a un point d'accés au réseau postal;
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relevage : l'opération qui consiste  collecter les objets de correspondance dans des
boites placées & cet effet sur le domaine public ou dans d'autres locaux. des
prestataires du service universel aptes a recevoir de tels dépdts.

distribution: les opérations allant du tri réalisé dans les céntres chargés d'organiser

la distribution & la remise aux destinataires des objets postaux;,

objet postal: l'envoi adressé dont les spécifications physiques et techniques
permettent la prise en charge dans le réseau postal. Il s'agit entre autres des objets de
correspondance, des livres, des catalogues, des journaux et écrits périodiques, ainsi
que des colis postaux contenant des marchandises avec ou sans valeur commerciale;

objet de correspondance: la communication matérialisée sous forme écrite sur un
support physique de toute nature qui sera transporté et remus a l'adresse indiquée par
'expéditeur sur l'objet Iui méme ou sur son conditionnement. Les livres, catalogues,
journaux écrits périodiques, ne sont pas considérés comme des objets de
correspondance '

— e we . . C e e e we) . . e T
échange de documents : livraison du courrer par les expéditeurs dans des centres
d'échange ad hoc au sein desquels leurs correspondants ont des boites attitrées o ils
viennent retirer leur courrier. Les utilisateurs d'un centre d'échanges doivent former
un groupe d'adhérents par abonnement i ce service;

envoi recommandé: un objet postal garanti forfaitairement contre les risques de
perte ou de détérioration et donnant lieu 4 remise contre regu;

&

envoi 4 valeur déclarée: un objet postal avec assurance du contenu pour la valeur
déclarée par I'expéditeur en cas de perte ou de détérioration;

courrier transfrontalier entrant : courrier entrant dans un Etat membre en
provenance d'un autre Etat membre ou d'un pays tiers;

publipostage: objets de correspondance constitué du méme message envoy€ a un
nombre significatif d'adresses a des fins publicitaires ou de marketing;

prestataire du scrvice universel: entité publiqué ou privée chargée par un Etat
membre d'assurer tout ou partie des prestations du service postal universel;

frais terminaux: la rémunération des prestataires du service universel chargés de
distnbuer le courmier transfrontalier entrant;

expéditeur: personne physique ou morale qui est & l'origine des objets postaux;

utilisateurs: les usagers professionnels, les consommateurs résidentiels;-ainsi que les
opérateurs postaux autres que ceux chargés du service universel (y compris les
intermédiaires), lorsque ces opérateurs postaux souhaitent acceéder aux services pour
compléter une prestation de bout en bout;
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intermédiaire: opérateur économique qui agit entre ['expéditeur et le prestataire du
service universel par la collecte, I'acheminent et/ou le pré-tri des objets postaux avant
de les insérer dans le réseau postal public du méme ou d'un autre pays;

autorité réglementaire nationale: dans chaque Etat membre, l'organe ou les
organes, auxquels 'Etat membre confie, entre autres, les fonctions réglementaires

relevant de la présente directive;




CHAPITRE 2

Service universel

ARTICLE 3

Les Etats membres assurent que les utilisateurs jouissent du droit 4 un service universel
qui correspond 4 une offre de services postaux de bonne qualité en tous points du
territoire a des prix abordables pour tous les utilisateurs.

A cet effet, les Etats membres veillent 4 ce que la densité des points de contact et des lieux
de relevage tiennent compte des besoins des utilisateurs.

Lls veillent & ce que le ou les prestataires du service universel garantissent tous les jours
ouvrables, au minimum cinq jours par semaine, sauf circonstances ou conditions
géographiques exceptionnelles, au minimum:

- une levée des points de relevage
- une distribution & domicile de chaque personne physique ou morale.

Chaque Etat membre prend les mesures nécessaires pour que le service universel
comprenne au minimum les prestations suivantes :

- le relevage, le transport et la distribution des objets de correspondance adressés et
de livres, catalogues, journaux et écrits périodiques adressés jusqu'a 2 kg et des
colis postaux adressés jusqu'a 20 kg.

- les services des objets recommandés et des objets a valeur déclarée.

Les dimensions minimales et maximales des objets postaux visés sont celles fixées dans la
Convention et I'Arrangement des colis postaux adoptés par 1'Union Postale Universelle
lors de son congrés de Washington en décembre 1989.

Le service universel défini au présent article comprend aussi bien des services nationaux
que transfrontaliers.

ARTICLE 4

Chaque Etat membre désigne un ou plusieurs opérateurs postaux pour la prestation du
service universel et informe la Commission du ou des opérateurs retenus. Il détermine,
dans le respect du droit communautaire, les obligations et droits assignés au(x)
prestataire(s) du service universel et les publie.

ARTICLE 5

Chaque Etat membre veille & ce que le service universel réponde aux exigences suivantes:

S .
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- offfir un service garantissant l'inviolabilité et le secret des correspondances;
- offrir aux utilisateurs, placés dans des conditions égales, une prestation identique;

- étre presté sans discriminations gquelles qu'elles soient, qu'elles reléven: en
particulier de considérations politiques, religieuses ou philosophiques;

- ne pas étre interrompu ou arrété sauf en cas de force majeure;

- évoluer en fonction de l'environnement technique, économique et social ainsi que
de la demande des utilisateurs.

ARTICLE 6

Les Etats membres veillent a ce que le ou les prestataires du service universel fournissent
réguliérement aux utilisateurs des informations suffisamment précises sur les
caractéristiques des services universels offerts, notamment en termes de conditions
générales d'accés aux services, de prix et de niveau de qualité. Ces informations font
l'objet de publication, notamment par voie d'affichage ou de brochure.

Les Etats membres communiquent 4 la Commission dans une période de six mois suivant
la date d'entrée en vigueur de la présente directive la fagon dont les informations 4 publier
en application du paragraphe 1 sont rendues disponibles. Toute modification ultérieure
doit étre communiquée & la Commission dans les meilleurs délais.

ARTICLE 7

Chaque Etat membre veille 4 garantir durablement la prestation du service universel tel
gue défini dans cette directive.
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CHAPITRE 3

Harmonisation des services susceptibles d'étre réservés

ARTICLE 8

1.

3.

4.

Dans la mesure nécessaire pour le maintien du service universel, les services
susceptibles d'étre réservés au(x) prestataire(s) du service universel dans chaque Etat
membre sont la collecte, le transport, le tn et la distnbution des objets de
correspondance domestiques dont le prix est moins de 5 fois le tanif public d'un objet
de correspondance du premier échelon de poids pour autant que leur poids est
inférieur 2 350 gr, sous réserve du paragraphe 2 du présent article.

La dlStI‘IbUthn du courrier transfrontalier entrant et le publipostage sont susceptibles

de continuer d'étre réservés Jusqua la date du 31 décembre 2000, pour autant que

cette réservation est nécessaire pour l'équilibre financier du/des prestataire(s) du

‘service universel. La Commission décidera au.plus. ta.rd le 30 Jum 1998, en tenant

compte des développements, en particulier économiques, sociaix et téchnologiques,
intervenus jusqu'a cette date et en tenant compte de I'équilibre financier du/des
prestatzure(s) du service universel, de la possxbxhte de réserver ces services au- dela
du 31 décembre 2000.

'Sans prejudlce du paragraphe 2 du présent article, les dispositions du paragraphe 1
seront réexaminées lorsque la Commission fera rapport au Conseil et au Parlement
européen sur l'application de la présente directive conformément a l'article 23 et au
plus tard, au cours du premier semestre de l'année 2000.

Les Etats membres fournissent sur demande de la Commission, toute information
nécessaire en vue de la décision visée au paragraphe 2 du présent article, ainsi que du
rapport visé au paragraphe 3 du présent article.

ARTICLE 9

Les Etats membres désignent I'entité ou les entités ayant le droit de placer des boites i
lettres destinées a recueillir des objets postaux sur la voie publique et le droit d'émettre
des timbres-poste portant le nom du pays.




CHAPITRE 4

Conditions relatives aux prestations des services non-réservés et d'accés au réseau

ARTICLE 10

[P

Les Etats membres peuvent recourir a des procédures de déclaration et, dans des cas
ou il est justifié, a des procédures d'autorisation pour l'offre commerciale au public des
Services postaux qui ne sont pas réservés aux prestataires du service universel. Ces
procédures doivent étre transparentes et non-discriminatoires et basées sur des critéres

objectifs.

L'octroi des autorisations peut étre assujetti, le cas échéant, 4 des obligations
proportionnelles de service universel et i l'obligation de ne pas porter atteinte de
maniére abusive aux droits exclusifs et spéciaux octroyés au(x) prestataire(s) du
service universel pour les services postaux réservés en vertu de l'article 8 paragraphe

L.

Lorsqu'un Etat membre détermine que les obligations de service universel, telles que
prévues par la présente directive, constituent une charge financiére inéquitable pour le
prestataire du service universel, il peut assujettir l'octroi des autorisations i une
obligation de contrbuer financiérement i un fonds de compensation établi
spécifiquement A cet effet et administré par une entité indépendante du ou des
bénéficiaire(s). Dans ce cas, I'Etat membre doit assurer que les principes de
transparence, de non-discrimination et de proportionalité sont respectés lors de la
fixation du niveau des contributions financiéres.

Les Etats membres assurent que les raisons pour lesquelles une autorisation est
refusée sont communiquées au demandeur et établissent une procédure de recours. -

Les Etats membres peuvent prévoir un systéme d'identification du publipostage
permettant son contrdle lorsque celui-ci sera libéralisé.

ARTICLE 11

Le Parlement européen et le Conseil statuant sur proposition de la Commission et sur
base des Articles 57 paragraphe 2, 66 et 100A du Traité arréteront les mesures
d’harmonisation nécessaires des procédures d'autorisation pour I'offre commerciale
au public des services postaux non-réservés, a I'exception des services qui ne peuvent
pas étre soumis & de telles contraintes, comme l'échange des documents et le courtier
transfrontalier sortant vers d'autres Etats membres.

Les mesures d’harmonisation visées au paragraphe 1 concemeront notamment les
critéres que doit respecter l'opérateur postal qui solficite l'autorisation et les
procédures qu'il doit suivre, les modalités de publication de ces cntéres et procédures
ainsi que les procédures de recours en cas de refus d'une autorisation.

24



ARTICLE 12

Le Parlement européen et le Conseil statuant sur proposition de la Commission et sur base
des Articles 57 paragraphe 2, 66 et 100A du Traité arréteront les mesures d'harmonisation
nécessaires des conditions assurant aux utilisateurs et aux prestataires du service universel

‘l'accés au réseau postal public 2 des stades précédant la phase de la distribution finale des

objets postaux dans des conditions transparentes et non-discriminatoires. -
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CHAPITRE §

Principes tarifaires et transparence des comptes

ARTICLE 13

Les Etats membres veillent 4 ce que les tarifs du service universel soient établis dans
le respect des principes suivants:

- les prix doivent étre abordables et permettre de fournir des services accessibles a
'ensemble des utilisateurs;

- les prix doivent étre fixés en relation avec les coiits pour chaque service
composant le service universel ; les Etats membres peuvent décider qu'un tarif
unique soit appliqué sur tout leur territoire national pour chaque service

composant le service universel;

- les tarifs doivent étre transparents et non-discrimunatoires,

ARTICLE 14

Les Etats membres prennent des mesures pour assurer que les frais terminaux soient
déterminés en relation avec les colits des prestataires du service universel assurant le
traitement et la distribution non discriminatoire du courrier dans le pays d'armmvée et la

qualité des services fournis.

ARTICLE 15

1.

Les Etats membres prennent les mesures nécessaires pour garantir dans un délai de
deux ans 2 partir de la date d'entrée en vigueur de la présente directive I'établissement
des comptes des prestataires du service universel conformément aux dispositions des

paragraphes 2 et 3.

Les prestataires du service universel tiennent dans leur comptabilité intene des
comptes séparés pour chaque service relevant du secteur réservé (en distinguant les
phases de collecte, transport, tri et distribution), d'une part, et pour les services non-
réservés, d'autre part, comme ils devraient le faire st les services en cause €taient
exercés par des entreprises distinctes. Ils établissent dans leur rapport de gestion
annuel un bilan et un compte de profits et pertes pour les services réservés d'une part,
et pour les services non-réservés d'autre part.

Indépendamment du régime de propriété qui leur est applicable et de leur forme
juridique, les prestataires du service universel font controler leurs comptes annuels
par une entité d'audit indépendante. Les prestataires du service universel.qui ne sont
pas tenus légalement de publier leurs comptes annuels, doivent tenir un exempiaire
de ceux-ci a la disposition de l'autorité réglementaire nationale et de la Commission.

La Commission prendra les dispositions nécessaires pour préserver la'confidentialité
des informations qu'elle aura regues a ce titre. :
2
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CHAPITRE 6

Qualité des services

ARTICLE 16
Les Etats membres veillent 4 ce que soit offert un service universel de bonne qualité.

Les normes de qualité visent en particulier les délais d'acheminement, la régularité et la
fiabilité des services.

Ces normes sont fixées par:
« les Etats membres pour les services nationaux.

* la Commission pour les services transfrontaliers intra-communautaires, suivant la
procédure prévue a l'article 21;

Le contréle des performances devra“étre effectué, au’ moins une fois par an de. fagon
indépendante par des organismes extérieurs aux prestataires du service universel dans des
conditions normalisées fixées par la Commission et donner lieu 4 au moins une publication
annueile.

ARTICLE 17

Les Etats membres veillent 4 la fixation des normes pour le courrier national et 4 ce que
ces normes soient compatibles avec les normes fixées par la Commission pour les services
transfrontaliers intra-communautaires. Cenpendant, tout en tenant compte des spécificités
nationales, un objectif initial doit permettre d'assurer que dans tous les Etats membres, les
objets de correspondance de la catégorie standard la plus rapide aient un délai
d'acheminement de bout en bout de un jour ouvrable entre le jour de départ et le jour de
distribution pour au moins 80 % des envois. Ces normes donneront lieu & des révisions
périodiques. Le contrdle des performances et la justification des résultats devront étre
effectués dans le respect des dispositions fixées a l'article 16.

ARTICLE 18

Sutvant les dispositions prévues 4 l'article 16, la Commission fixe un an aprés l'entrée en

vigueur de la présente directive des normes de qualité des services transfrontaliers intra-

communautaires. La Commission publie ces normes au Journal officiel et veille au

contrdle régulier ainsi qu'd la publication des performances attestant le respect de ces

normes et les progrés accomplis. Ces normes donneront lieu a des révisions périodiques.
-
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En attendant les dispositions de la Commission mentionnées au paragraphe 1 du présent
article, les Etats membres appliquent la norme suivante pour les objets de correspondance
de la catégorie standard la plus rapide: un délai d'acheminement de bout en bout de trois
jours ouvrablies entre le jour de dépét dans le pays d'origine et le jour de distribution dans
le pays de distribution (J+3) pour 90 % des envois et de cinqg jours ouvrables (J+5) pour
99 % des envois. I s'agit de normes moyennes que les prestataires du service universel

peuvent ameliorer.

ARTICLE 19

Les Etats membres veillent & ce que des procédures transparentes, simples et peu
onéreuses soient établies pour le traitement des réclamations des utilisateurs notamment
en cas de perte, de vol, de détérioration ou de non-respect des normes de qualité de
service. Les Etats membres veillent 4 ce quun systéme efficace et rapide de
remboursement /compensation soit prévu. Les Etats membres veillent 4 ce que les litiges
soient réglés d'une maniére équitable et en temps opportun.

Sans préjudice des autres possibilités de recours prévues par la [égislation nationale et
communautaire, les Etats membres veillent & ce que les utilisateurs, agissant, lorsque le
droit national le prévoit, en liaison avec les organisations représentant les intéréts des
utilisateurs et/ou des consommateurs, puissent soumettre a l'autorité réglementaire
" nationale les cas ot les plaintes des utilisateurs auprés du prestataire du service universel

n'ont pas about.

Suivant les dispositions prévues a l'article 16, les Etats membres veillent 4 ce que les
prestataires du service universel publient avec le rapport annuel sur le contrdle des
performances les informations indiquant le nombre de réclamations et la fagon dont elles

ont été traitées.
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ARTICLE 20
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CHAPITRE 7
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L'harmonisation des normes techniques

- " -y . ke -

L'harmonisation des normes techmques doit étre developpee en fonction notamment de

l'intérét des utilisateurs.

L'etabhssement des normes techniques applicables au secteur postal est confié au Comité

- - - .- -Européen de Normalisatiori sur base de mandats, conformément aux principes contenus -

dans la directive 83/189/CEE. Ces travaux sont effectués en tenant compte des mesures
d'harmonisation arrétées au niveau international en particulier celles décidées a I'Unjon
Postale Universelle. Les normes apphcables sont publ:ees au Journal Ofﬁcxel une fois par

an.

Les Etats membres veillent 4 ce que lors de la prestanon du service umverse! il est fait

P

ad e

reference aux normes publiées au Journal Oﬁimcl Tl .

L'état d'avancement des travaux eﬁ'ectues par le Comité Europeen de Normahsatxon ainsi
que les progrés réalisés dans ce domaine par cet organisme don.nent heu a une
consultation du Comité Consultatif conformément a l'article 21.




CHAPITRE 8

Le Comité Consultatif

ARTICLE 21

La Commission est assistée par un Comité Consultatif composé des représentants des
Etats membres et présidé par un représentant de la Commission. Le Comité Consultatif

établit son réglement inténeur.

Le Comité Consultatif est consulté sur les dispositions relatives 2 la qualité de service
prévues a l'article 16 et & I'harmonisation des normes techniques prévues a l'article 20.

Le représentant de la Commission soumet au Comité Consultatif un projet des mesures 4
prendre. Le Comité Consultatif émet son avis sur ce projet dans un délai.que le président .
peut fixer en fonction de l'urgence de la question en cause, le cas échéant en procédant a

un vote.

L'avis est inscrit au procés-verbal. Chaque Etat membre 2 le droit de demander que sa
position soit rnotée au procés-verbal.

La Comumission tient le plus grand compte de I'avis émis par le Comité Consultatif. Elle
informe le Comité Consultatif de la fagon dont elle a tenu compte de cet avis.

La Commission consultc également les représentants des opérateurs postaux, des
industries concernées, des utilisateurs, y compris les consommateurs résidentiels et des
partenaires sociaux sur les questions refatives a la qualité de service et 4 I'harmonisation
des normes techniques. Elle informe réguliérement le Comité Consultatif du résultat de
ces consultations ainsi que des travaux de l'observatoire visé & l'article 23.
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CHAPITRE 9

L'autorité réglementaire nationale

ARTICLE 22

-

Chaque Etat membre désigne une autorité réglementaire nationale pour le secteur postal
juridiquement et fonctionnellement indépendante des opérateurs postaux. Les Etats
membres notifient 4 la Commission les autorités réglementaires nationales qu'ils ont.
désignées pour accomplir les tiches découlant de la présente directive. '
Les autorités réglementaires nationales ont en particulier comme tiche d'assurer le Eespect
des obligations découlant de Ia présente directive; elles peuvent également avoir comme
tiche d'assurer le respect des regles de concurrence nationales et communautaires daas le
secteur postal. '

Les autorités réglementaires nationales transmettent i la Commission une fois par année
civile un rapport exposant les progrés accomplis au niveau national dans la réalisation des
objectifs visés par la présente directive. Le rapport annuel est transmis 3 la Commission
dans ies 5 mois qui suivent la fini de I'année couverte par le dit rapport.
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CHAPITRE 10

Dispositions finales

ARTICLE 23

1. Trois ans aprés la date d'entrée en vigueur de la présente directive, et au plus tard, au
premier semestre de 'année 2000, la Commission fera rapport au Parlement Européen
et au Conseil sur [a maniére dont elle a été appliquée. A cette fin, la Commission sera
assistée par un observatoire qui suivra l'évolution du secteur.

2. L'observatoire sera composé d'un maximum de cing experts indépendants, nommiés
par la Commission, qui regrouperont les différentes expertises nécessaires. Ils
réuniront les informations pertinentes sur le développement du secteur, en particulier
sur les aspects économiques, sociaux et technologiques, ainsi que sur la qualité de
service. SR S -

ARTICLE 24

Les Etats membres mettent en vigueur les dispositions Iégislatives, réglementaires et
administratives nécessaires pour se conformer 4 la présente directive au plus tard six mois
aprés la date de son entrée en vigueur. Is en informent immédiatement la Commission.

Lorsque les Etats membres adoptent ces dispositions, celles-ci contiennent une référence a
la présente directive ou sont accompagnées d'une telle référence lors de leur publication

officielle.

ARTICILE 25

La présente directive entre en vigueur le vingtiéme jour suivant celui de sa publication au
Journal Officiel. '

ARTICLE 26

Les Etats membres sont destinataires de la présente directive.

Fait 2 Bruxelles,

Par le Parlement Européen Par le Conseil

s

LE PRESIDENT LE PRESIDENT

-
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.. FICHE FINANCIERE

IMPLICATION FINANCIERE

Intitulé de Faction:

Ligne budgétaires *

Directive du Parlement européen et du Conseil concemant des régles communes
pour le développement des services postaux communautaires et I'amélioration de la

qualité de service.

A-250
A-2510 (groupe 3)

Base Iégale:
- Article 100 A;

. = Livre Vert sur le développement du marché unique des services postaux

communautaires, COM (91) 476 final;

~ Communication sur les Lignes Directrices pour le développement des services
postaux communatitaires, COM (93) 247 final; S

- Résolution du Parlement européen du 22 janvier 1993 concernant le Livre Vert sur
le développement du marché unique des services postaux communautaires, JO n®
C42 du 15/2/1993;

- Résolution du Conseil du 7 février 1994 concemnant le développement des services
postaux communautaires, JO n® C 48 du 16/2/1994. :

Description:
4.1.  Qbjectifs:

L'action proposée vise a développer les services postaux moyennant:
- la garantie 4 l'échelon de la Communauté d'un service universel postal;

- Famélioration de la qualité des services, tant pour le trafic domestique que
pour le trafic transfrontalier;

- le développement de [harmonisation des normes techniques. - .
-

Ainsi le service postal sera assuré de fagon plus efficace dans la Communauté
et favorisera l'achévement du marché unique en facilitant les échanges
transfrontaliers intra-communautaires. Les mesures proposées ont. été
établies dans lintérét de tous les utilisateurs postaux, et notamment des
consommateurs finaux.




4.2, Durée:

La durée des mesures 4 appliquer n'est pas limitée. Cependant, il est prévu de
procéder en I'an 2000 a une évaluation qui pourrait donner lieu 2 certaines

modifications des mesures initiales.

43, Acteurs économiques et sociaux visés par l'action:

La directive concemne tous les utilisateurs des services postaux, c'est-d-dire,
d'une maniére plus ou moins intense, l'ensemble des agents économiques ainsi
que des citoyens de la Communauté. Toutefois, certains secteurs d'activités
sont plus consommateurs de services postaux que d‘autres; il en est ainst de la
vente par correspondance, de la presse, du marketing direct.

Classification des dépenses:

- dépenses non obligatoires;
- crédits dissociés.

Nature des dépenses:

Néant.

Incidence financiére:

Sans incidence sur les lignes opérationnelies.

Antifraudes dispositions:

Neéant,

DEPENSES ADMINISTRATIVES

Elles visent les dépenses relatives aux :

- frais de convocation d'un groupe d'experts dénommé "observatoire”, dont la
création est prévue pour assister la Commission afin de faire le suivi de

I'évolution du secteur postal.

Cet observatoire pourrait se réunir 6 fois par an. I regroupera 5 personnes qui
regrouperont toutes les expertises nécessaires pour la tiche prévue.

En prenant une base moyenne de 1100 Ecus par personne et par réunion pour les
frais de déplacement des experts de ce groupe, le colt par année pleine devrait
s'élever a: 6 x 5 x 1100 = 33.000 Ecus sur le poste A-250;

normalisation technique.

frais de fonctionnement du Comité consultatif composé des représentants des
Etats membres, présidé par la Commission, dont la création est prévue pour

assister la Commission dans les travaux a mener sur la qualité de service et la
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Ce Comité pourrait se réunir 6 fois par an. 1 regr:aubéra 30 p;rsdnheé (déﬁx p_ar

pays). . .

En prenant une base moyenne de 770 Ecus par personne et par réunion pour les
frais de déplacement des membres du groupe, le coiit en année pleine devrait
s'élever a : 6 x 30 x 770 = 138.600 Ecus sur le poste A-2510 (groupe 3).

Aprés adoption de la Directive, l'observatoire et le Comité consultatif pourraient
étre mis en place & partir de 1996 au plus tét.

La mobilisation effective de ressources administratives nécessaires résultera de la
décision de la Commission'd'allocation de ressources, compte tenu notamment des
effectifs et des montants supplémentaires qui auront été accordés par l'autorité
budgétaire.

III. ANALYSE COUT/EFFICACITE

1.

Obiectifs:

La directive proposée correspond 4 l'obligation de la Commission et aux objectifs
déclarés du Conseil d'établir le marché intérieur des services postaux.

Les mesures qui seront mises en place apporteront aux utilisateurs postaux y compris
les utilisateurs finaux une.offre de services de qualité correspondant mieux i leurs
besoins, particuliérement en ce qui concerne les services postaux transfrontaliers
intra~-communautaires.

Justification de I'action:

La directive proposée contient les mesures législatives nécessaires au développement
du marché intérieur des services postaux. :

Il existe de grandes disparités entre Etats membres tant en ce qui concemne la
définition des obligations relatives au service universel que de la qualité des services
fournis et des tarifs appliqués. Par ailleurs, les échanges transfrontaliers sont
entraves par diverses barriéres de nature opérationnelle, technique ou réglementaire.

L'harmonisation des conditions de fourniture du service universel ainsi que
'amélioration des échanges entre Etats membres seront obtenues de maniére plus
efficace par une action communautaire.

- S'agissant d'une directive cadre les Etats membres gardent toutefois un réle essentiel

d'action. Ils garantissent notamment la fourniture du service universel et déterminent
sur base des dispositions respectives de la directive et en conformité avec les régles
du Traité les obligations et droits des prestataires du service universel. Iis appliquent
les régles concemant l'amélioration de la qualité de service et la normalisation
technique. Ils instaurent en outre une autorité réglementaire nationale indépendante
pour le secteur. .




Suivi et évaluation de I'action:

L'Article 23 de la proposition de directive prévoit qu'en I'an 2000, la Commission
fera rapport au Conseil et au Parlement européen sur I'application de cette directive
et, si nécessaire, proposera les modifications nécessaires en vue du développement
futur du marché intérieur des services postaux. La Commission sera aidée par un

observatoire qui suivra I'évolution du secteur.




FICHE D'EVALUATION D'IMPACT =

IMPACT DE LA PROPOSITION SUR LES ENTREPRISES,
et, en particulier, sur les pctites ¢t moyennes entreprises (PME)

Titre de la proposition : Directive du Parlement Européen et du Conseil concernant des
régles communes pour le développement des services postaux communautaires et
l'amélioration de la qualité de service. i

Document referénce number -

La proposition
1. La nécessité de 1a Iégislation communautaire envisagée

- L'objectif principal de l'action envisagée est de .garantir dans toute [Union = . . -

_ Européenne le maintien dans Je temps d'un service universel de bonne qualité, i des

prix abordables et accessibles & tous,. dont le financement. est durablement assuré.

. Par ailleurs, le rapprochement des conditions de l'offre de services postaux et

I'élimination des barriéres Iégales et techniques aux échanges transfrontaliers, sont
des obligations qui incombent & la Communauté pour réaliser le marché intérieur,

Les Etats membres ont des moyens relativement moins efficaces pour obtenir des
résultats rapides dans la réalisation de cet objectif, notamment en matiére
d'amélioration des échanges transfrontaliers postaux et de normalisation technique.
Le seul substitut 4 une législation communautaire serait un systéme d'accords
bilatéraux difficiles & obtenir entre tous les Etats membres.

Au cas ou les Etats membres adopteraient des actions non coordonnées, cellés-ci
pourraient entraver le bon fonctionnement du marché intérieur postal. :

L'absence d'action au niveau Communautaire aurait pour résultat un élargissement
de P'écart entre des situations déja trés divergentes et rendrait plus difficile Ie
fonctionnement du marché intérieur. Il n'est méme pas a exclure que cette situation
aménerait 4 terme & une Europe 4 deux vitesses dans les services postaux : 'Europe
du Nord avec des services relativement efficaces et I'Europe du Sud ot les
utilisateurs auraient un niveau de services insuffisant.

Cette absence aurait également des effets indirects significatifs sur d'autres secteurs
€conomiques, particuliérement dépendants des services postaux et serait
préjudiciable 4 la cohésion sociale et économique. En particulier, le réle social des
postes en zones défavorisées, ainsi que leur réle dans 'aménagement duterritoire ne
sont pas négligeables. .




L'impact sur les entrepases

2.

Qui sera affecté par la proposition ?

La directive proposée vise & introduire des dispositions harmonisées concemant le
service postal universel et les services susceptibles d'étre réservés aux prestataires du
service universel, l'amélioration de la qualité de service, la promotion de la
normalisation technique.

Les mesures envisagées constituent ainsi une approche globale visant i établir pour la
premiére fois au niveau communautaire un service postal universel ainsi qu'une
libéralisation progressive du marché et de son ouverture 4 la concurrence qui devra

s'effectuer par étapes.

La directive proposée obligera ceux des Etats membres qui n'ont pas & présent de
régles strictes concernant le service universel et la qualité de service, a introduire des
obligations pour les fournisseurs du service universel.

Ceci revét un caractére particuliérement important pour les usagers individuels et les
entreprises qui, en l'absence de service postal de base fonctionnant correctement,
doivent se reporter sur les services express et payer ainsi beaucoup plus cher afin de
bénéficier d'un service fiable et suffisamment rapide. Ce risque est le plus fort pour les
usagers dont les points de dépdt du courrier sont éloignés des principaux centres
d'affaires ou implantés dans des zones défavorisées des Etats membres ou des régions
pénphériques de la Communauté.

Quelles mesures les entreprises devront-elles prendre pour se conformer i Ia
proposition ?

Les Etats membres désigneront les prestataires du service universel, spécifieront leurs
obligations et leurs droits et assureront le controle des conditions de concurrence ‘dans
le secteur postal. La Commission est informée du ou des opérateurs retenus pour
assurer la prestation du service universel. :

Quels effets économiques la proposition est-elle susceptible d'avoir ?

L'adoption d'un cadre clair et cohérent en ce qui concerne les mesures d‘harmonisation
du secteur postal, allant de pair avec une libéralisation graduelle, fournira le degré de
seécurité juridique nécessaire & linvestissement et au développement économique du
secteur. L'ouverture graduelle 2 la concurrence qui favorisera une amélioration de la
productivité dans certains Etats membres pourrait se traduire par une réduction des
effectifs des opérateurs publics en charge du service universel.

Toutefois, les mesures de libéralisation stimuleront l'offre et la demandé par la libre
prestation des services et la liberté d'entreprendre et se traduiront par des créations

d'emplois dans le secteur fibéralisé.

La proposition de directive ne contient pas de mesures spécifiques pour les PME qui
pourront cependant bénéficier de l'ouverture du marché et prendre leur part dans le

développement du secteur.

2%
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Qui sera affecté par la proposition ?

" Les mesures envisagées constituent ainsi une approche globale visant & établir pour la

premiére fois au niveay communautaire un service postal universel ainsi qu'une

libéralisation progressive du marché et de son ouverture 3 la concurrence qui devra

seffectuer par étapes. . S Ce o

Quelles mesures [es entreprises devront-elles prendre pour se conformer & Ia
proposition ? : :

Quels efTets économiques Ia Proposition est-elle susceptible d'avoir ?

La proposition de directive ne contient pas de mesures spécifiques f)‘ourJ_c::s PME qui
pourront cependant bénéficier de ouverture du marché et prendre leur part dans Je
développement du secteur.
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ANNEXE
LISTE DES CONTRIBUTIONS ECRITES
TRANSMISES A LA COMMISSION LORS DE
LA PERIODE DE CONSUL"I‘ATION
SUR LE LIVRE VERT POSTAL
A. ﬁx)U SEIN DE LA CEE
L INSTITUTIONNELS
1. Organes <Ommunautaires e
- Résolution du Parlement Européen adoptée-lc 22 janvier 1993
- Avis du Comité Economique et Social adopté le 25 mars 1993 !
2. Gouvernements des Etats membres II;'
- Belgique [
- Allemagne !
- Espagne ) ;“
- France
- Gréce E J
- Irlande : : T . #
- [ralie : 4.
- Pays-Bas ! :
- Portugal '

[

3. Parlements des Etats membres /
- Assemblée Nationale frangaise (rapport de M. Durieux) !

+

4. Organismes internationaux ‘

- Conférence européenne des Postes et Téléconmunicutions (Comité -
curopéen de la réglementation postale) -

m

Ou organisations curopéennes ou intcrnationales recouvrant les 12 Etats membres. v i i
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5. Comités associés avx instances communautaires

- Comité Consultatif des Consommateurs

- Comité dy Commerce et de {a Disteibution
e

6 Divers 0 . -
- Bundesrat (Allemagne) ‘
- = Commission Supéricur_e du Service Public des PTT (France)

« 2~ POUNC - Post Office Users’ Councij (Royaume-Uni) - -

1
- -

7. UTILISATEURS ‘_
7L ASSOCLATIONS DE CONSOMMATEURS

- Arbeitsgemeinschaft dep Verbraucherverbinde e, V,
- Association Etudes Consommateurs - CEDT * -
- BEUC. Bureau Européen des Unions de Consommateurs
- Consumers Association -
- Consumers in the EEC Group .
- CSF - Confédération Syndicale des Familles
- Fédération Nationale des Familles Rurales
- Union de Consumidores de Espana
- Union Fédérale des Consommateuyrs
- Verband der Postbenutzer e. V.

72 UTILISATE URS PROFESSIONNELS

- AEMD Venta por Correo .

- AEVD - Association des Entreprises de Vente 3 Distance ™

* Agence Centrale des Organismes de Securit& Sociale.

- Allied Irish Bank o

- American Express

~ ASEMPRE - Asociacion Profesional de Empresas de Reparto y
Manipulado de Correspondencia

- Asociation espagnole de Marketing Direct

- Association Frangaise des Banques

- Barclays Bank Plc

- BDZV - Bundesverband deutscher Zeitungverleger

- Belgische Veringing van Banken

- Boersenverein des deutschen Buchhandels e.V.

- Bundesverband deutscher Industrie e. v,

- British Printing Industries Federation

- CAEJ - Association Européenne des Editeurs

- Caisse Nationale d'Assurance Vieillesse

- Caisse Nationale de Crédit Agricoie

- Caisse Nationale des Allocations Familiales

- CEEP - Centre Européen des Entreprises 2 Participation Publique

- Chambre Commerce et d'Industrie de Paris T

- CNPF - Conseil National Patronat
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Comité Natijonal Francais - Chambre de Commerce Internationale.
Confederacion Espasola de Organizaciones Empresariales
Confédération Générale des Petites et Moyennes Entreprises
Confederation of Irish Industries

Deutschen Industrie und Handelstag

Direct Mail Services Standards

Direct Marketing Association

Dublin Sollicitors Bar Association

Electricite de France

Electricity Supply Board - ESB ‘

EMESUA - European Mail and Express Services Users Association
EMOTA/AEVPC - European Mail Order Traders
Association/Association Europeenne de Vente par Correspondance
EUROCHAMBRES

FEB - Fédération des Entreprises Belges

Federacion Nacionaf de Empresas Publicidad

Fédération Bancaire de a CE. c T

Fédération Francaise des Sociétés d'Assurance

Fédération Nationale de la Presse Francaise

FEDIM - Fédération Européenne du Marketing Direct

FNPS - FAEP / Fédération Nationale de Ia Presse d’Information
Spéeialiée - Fédération des Associations d’Editeurs de Périodiques

Garantie Mutuelle des Fonctioanaires : .
Gesamtverband der Deutschen Versicherungswirtschaft e.V.
Groupement Européen des Caisses d’Epargne

Imperial Chimical Industry '
IFSDA-International Federation of Stamp Dealers’s Association
IOD - Institute of Directors '

Law Society

Marketing y Publicitad directa

Mutuelle Générale des PTT

National Newspapers of Ireland :
NOTU - Nederlandse Organisatie van Tijdschrift-Uitgevers
Office des Traasports et PTT de I'lle de France

Paul Spain Group Ltd ' -
Periodical Publishers Association

Postal Users’ Platform

Postbank

Reader’s Digest

Royal National Institute for the Blind

Syndicat des Entreprises de Vente par Correspondance et 3
Distance '
Syndicat National de Iz Communication Directe

The Irish Mail Order Ass.

The Irish Trade Board

The Packing Shop

Tiunewarner

UNICE - Union des Confédérations de !’Indus;ric et des

Employeurs d’Europe

Union des Offices des Transports et des PTT
Union Internationale Editeucs '
Union Nationale Interprofessionnelle pour I'Emploi dans 'Industrie
et le Commerce

Voluntary Health Insurance Board
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OPERATEURS
8.1 PUBLICS

- AR PN .

> Amministruzione delle Poste ¢ Telecomunicazionj (ltalie)

- An Post (Irlande) _

- Correos y Telégrafos (Espagne)
- La Poste ( Belgique)

- La Poste (France)

- Plateforme La Poste/Postdienst (France/A_Ilemagne)

- Postdienst (Allemagne)

- PostEurgp o

- PTT Nederland (Pays-Bas)

- The Post Office (Roya ume-Uni)

82 PRIVES

~ AEEC - Association of European Express Carriers

- AICES- Association of International Co

- Air France i

urier and Express Services

- ASssociation frangaise des Transports Routiers Internationaux
- Association of European Document Exchange (branche irlandaise)

- Belgian International Express Carriérs Association

- Business Post Holdings Ltd
- DHL Espagne

- EEO- European Express Organisation

- Entrega en Mano

- European Association of Document Exchange

- Francedoc S.A.

- Groupement des Activités de Transport et de Manutention de Ja

Région Ile de France

- Irish Association of International Express Carriers

- Société

Nationale des Chemins de Fer

- Syndicat Frangais de VExpress International -

- Syndicat Francais des Entreprises de Transports légers

- Syndicat National de Messagerie et Abonnements Periodiques
- = Syndicat National des Entreprises de Logistique et Publicite

INDUSTRIELS DU SECTEUR POSTAL
- CALIBANSA.

~ Compagnie Générale Automatisme

- GPMU - Graphical Paper & Media Unjon

- Néopost - Société pour 'Affranchissement et le Timbrage Automatique

- Pitney-Bowes (France)
- Sociedad de Desarrollo Postal S A.

- Société d'Etude et de Construction d'Appareils de Précision
- Syndicat Général des Fabricants d’Enveloppes, Sachets et Pochettes

EMPLOYES

- Association des Administrateyrs des PTT
- Confédération Européenne des Syndicats

- CFDT - Confédération Frangaise Démocratique du Travail

- CGP - Christliche Gewerkschaft Post

- CIF- Confédération Internationale des Fonctionnaires

- Confédération Frangaise Encadrement -
Cadres
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Confédération Frangaise d
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- Confédération Générale du Travail

- Confédération Générale du Travail Force Quvriere
- CVVU Communication Workers Union

- DBB - Deutscher Beamiembund

- Deutsche Postgewerkschafi

- Deutscher Postverbund

- DGB - Deutsche Gewerkschafisbund

- EUROFEDOP

- Federation of Irish Emplovers

- Feédération Syndicale des Travailleucs des PTT

- IPTT - Internationale des Postes, Télégraphes et Téléphones
- Irish Congress of Trade Unions (voir CVVU)

- Post Office Unions' Council

- Sindicato Federal de Correos y Telegrafos

- Svndicat Chrétien Communication et Culture

- Syndicat Libre de la Fonction Publique

- Vereniging Van Hoger Personeel PTT

11, INSTITUTS DE RECHERCHE / CONSULTANTS

- Fachhochschule des Bundes fiir Offentliche Verwaltung, Deutsche
Bundespost Telekom, Dieburg
- - Omega Partners

- Rickard Johnson
- WIK - Wissenschaftliches Institut fiir Kommunikationsdienste GmbH .

!J

AELE

ETATS

- Ministry Transport Communication (Suede).
- Gouvernement Suisse

OPERATEURS

- Post Finland
- PTT Suisses

Y




ANEX0O C




~ s . ’ . ] . -"'V :'i.rldi B .‘"1"" LIt ¥ I\*lﬂlﬁwlx"['ful" W ‘-’
; ¥y COMMISSION DES COMMUNAUTES EUROF’EENNES
: * ., %
L . o
SR e e B " — R ST ST S v - ow [ P PR Com R Fard - Ll .
) ™ ) * “":
¥
- © r L - »v:mﬂ
L »
Bruxelles, le 26.07.1995 '
SEC(95) 830 final
. " . . N v N
Vetsion provisoire i
" S - .
1 . , | o
‘. - " I -~ - - * N ::J. - l
' .i‘, . " . ew o e - - -
" _ ‘ : Projet de B
@ - COMMUNICATION DE LA COMMISSION -
' sur 1 applxcatxon des regles de la concurrencé au secteur f:ostal et, notérr;ﬁi;nt ’
sur I'évaluation de certaines mesures d'état relatives aux services postaux
t ) 1
i
L




PREFACE

Ainsi que l'a reconnu la Cour de justice des Communautés européennes, le droit
J : P s

communautaire et les régles de la concurrence du Traité en particulier, sont applicables

au secteur postal'.

La présentation par la Commission d'un Livre vert sur le développement du marché
unique des services postaux® et une communication au Conseil et au Parlement européen,
présentant les résultats des consultations sur le Livre vert et les mesures préconisées par
la Commission’, ont permis qu'une discussion importante s'engage sur le futur cadre

réglementaire du secteur postal dans la Communauté.

Ce projet de communication, qui vient compléter les mesures d'harmonisation proposées
par Ia Commission, se fonde sur les résultats de cette discussion, comme le prévoient les
principes exposés dans la résolution du Conseil (94/C 48/02) du 7 février 1994 sur le
développement des services postaux communautaires. [! présente les principes qui
guideront la Commission dans 'application au secteur postal des régles de la concurrence
du Traité, en vue de faciliter la libéralisation progressive et contrdlée du marché postal,

tout en conservant les garanties nécessaires & la prestation d'un service universel.

Le présent projet décrit l'approche que la Commission entend adopter dans le traitement
de la compatibilité des mesures d'Etat limitant la libre prestation de services et/ou la libre

concurrence sur les marchés postaux avec les régles de concurrence du Traité. Il confirme

: En particulier dans les affaires jointes C-48-90 et C-66/90, Royaume cies Pays-Bas
e.a. contre Comission des Communautés européennes, Recueil 1992, p. [-0563, et
dans l'affaire C-320/91, procédure pénale contre Paul Corbeau, Recueil 1993,

p- [-2533.
2 COM(91)476 final. W
} "Lignes directrices pour le développement des services postaux communautaires"”

(COM(93)247) du 2 juin 1993,
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‘ le droit des Etats membres de maintenir, 4 ce stade, un domaine délimité-de services
réserves.

Ve e - . L P R
» - = -Parailleurs; il aborde la’ question ‘dela ion-discrimination en matiére d'accés au réseau C
. : r 2

3

postal et dgs protections réglementaires nécessaires pour garantir une concurrence loyale

dans ce secteur.
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Introduction

La Commission estime que les services postaux, en tant que moyen essentiel de
communications et d'échanges commerciaux, revétent une importance vitale pour toutes
les activités économiques et sociales. De nouveaux services postaux font actuellement leur
apparition et, pour favoriser I'investissement et la création de nouveaux emplois dans ce
secteur, 1l est nécessaire d'avoir des certitudes sur l'évolution future de ce marché. La
Cour de justice des Communautés européennes a reconnu que le traité CE et les régles

de la concurrence notamment s'appliquent au secteur postal’.

Des questions sont donc souvent adressées & la Commission européentie sur lattitude
qu'elle entend adopter, aux fins de la mise en oeuvre des régles de concurrence contenues
dans le traité CE, eu égard aux mesures d'Etat concernant des entreprises publiques et des

entreprises auxquelles les Etats membres accordent des droits spéciaux ou exclusifs dans

le secteur postal.

En raison notamment du développement de nouveaux services postaux par des opérateurs
privés, certains Etats membres ont remanié, ou sont en train de le faire; leur législation
posfale en vue de limiter le monopole de leurs opérateurs postaux A ce qui est considéré
comme necessaire a la réalisation de I'objectif d'intérét général. Enfin, le Conseil a invité
la Commission & proposer des mesures définissant, entre autres, un service universel

harmonisé et les services postaux réservables®.

Une approche compléte est par conséquent nécessaire, incluant d'une part des propositions
de directives du Parlement et du Conseil destinées a définir un ensemble harmonisé de
services postaux et, de l'autre, visant a préciser les obligations des Etats membres en vertu

du Traité; ces derniers disposeront ainsi de lignes directrices claires leur permettant

d'éviter des infractions au Traité.

S

! En particulier dans les affaires jointes C-48-90 et C-66/90, Royaume des Pays-Bas
e.a. contre Comission des Communautés européennes, Recueil 1992, p. 1-0565, et
dans l'affaire C-320/91, procédure pénale contre Paul Corbeau, Recueil 1993,
p. 1-2533. o

* Reésolution du Conseil du 7 février 1994 sur le développement des. services
postaux communautaires, JO C 48/3 du 16.2.1994.
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Le Conseil a demandé a cet égard que ces mesures soient transparentes, simples'et faciles

a gérer, afin que la surveillance et I'application soient assurées dans les meilleures
conditions possibles. ~~  _ _ . - v

A ce stade, une communication constitue donc l'instrument appropri€ pour imprimer une
orientation aux Etats membres et aux opérateurs postaux jouissant de droits spéciaux ou
exclusifs en vue de garantir une mise en oeuvre correcte des régles de la concurrence,
Cette communication qui ne saurait étre exhaustive, vise & préciser, en termes généraux,
les obligations concrétes des Etats membres dans le secteur postal au regard du Traité et

& fournir ainsi les éclaircissements nécessaires sur l'interprétation correcte, notamment de

“l'article 90 paragtaphe 1-du traité CE en liaison avec les articles 59 et 86.

En publiant la présente communication, la Commission franchit par ailleurs une étape

dans la définition du champ' d'application de l'exemption prévue & larticle 90

paragraphe 2, afin de parvenir 4 une transparence et de faciliter les. décisions -

d'investissement de tous les opérateurs postaux, dans l'intérét des usagers des services .

postaux dans I'Union européenne.

1. Définitions
Dans le cadre de la présente communication:

les "services postaux" désignent les services constitués par la collecte compris la
P g p

collecte publique), le transport ou la distribution des envois postaux;

le “réseau postal public” désigne 'ensemble des ressources humaines et des équipements

nécessaires pour garantir

- la collecte publique, sur I'ensemble du territoire, d'envois postaux, prévue par
l'obligation de service universel, & partir des boites postales ou autres points
d'accés;

- l'acheminement et le traitement des envois de ce type entre ces points d'accés et

le centre de distribution concerné et




|

- la distribution de ces envois aux adresses indiquées, au cours de tournées

réguliéres;

la "collecte” désigne l'opération consistant 4 ramasser, transporter et remettre des envois

postaux & un point d'accés au réseau postal, & partir du lieu de conditionnement ou des

boites postales;

la "distribution" désigne les opérations allant du tri réalisé dans les centres de distribution

a la remise aux adresses figurant sur les envois postaux;

I'"envoi postal” désigne tout envoi adressé dont les spécifications techniques et physiques

permettent I'acheminement par le réseau postal. Il comprend les objets de correspondance,
les livres, les catalogues, les journaux et périodiques ainsi que les colis postaux avec ou

sans valeur commeiciale;

I'"objet de correspondance” désigne la communication sous forme écrite sur tout support
physique qui sera acheminé et remis & i{'adresse figurant sur I'envoi lui-méme ou son
enveloppe. Les livres, les catalogues, les journaux et périodiques ne sont pas considérés

comme des objets de correspondance;

'""I'échange de documents" désigne la remise du courrier par les expéditeurs a des centres
d'échanges ad hoc, dans lesquels leurs correspondants ont des boites appropriées ot ils

viennent retirer leur courrier. Les utilisateurs d'un centre d'échanges doivent faire partie
P

d'un groupe d'abonnés a ce service;

le "publipostage"” désigne des envois postaux contenant le méme message adressé a un

grand nombre de destinataires & des fins publicitaires ou commerciales;

le "service de courrier rapide” désigne un service qui, outre le caractére plus rapide et
plus fiable du ramassage, du transport et de la distribution des envois postaux, se
caractérise par centraines ou par la totalité des préstations supplémentaires suivantes:
garantie de livraison pour une date déterminée; collecte des envois a domicile, remise au
destinataire en mains propres; possibilité de changement de destination gt de destinataire

au cours du trajet; confirmation a I'expéditeur de la réception de son envoi; contrdle, suivi
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et pistage des envois; service personnalisé aux clients et prestation d'un service 4 la carte, S

en fonction des besoins; _

les "prestataires du service universel” désignent les entités publiques ou privées chargées

par un Etat membre d'assurer, en tout ou en partie, la prestation du service universel;

les "droits exclusifs" désignent des droits qui sont accordés par un Etat membre et qui
réservent au moyen de tout acte législatif, réglementaire ou administratif, la prestation de
services postaux & une entreprise, lui réservant le droit de fournir; au sein d'une zone

géographique donnée, un service postal ou d'entreprendre une activité;

les "droits spéciaux” désignent les droits accordés par un Etat membre 4 un nombre lirnité
., d'enteprises au moyen d'un acte législatif, réglementaire ou administratif qui, au sein d'une

zone géographique donnée, , _ o

- limite, sur une base discrétionnaire, 4 deux ou davantage, le nombre de ces
entreprises, qui sont autorisées a fournir un service ou a entreprendre une activité,

ou

- désigne, selon des critéres qui ne sont pas objectifs, proportionnels et non
discriminatoires, plusieurs entreprises concurrentes comme étant celles qui sont

autorisées 2 fournir un service ou & entreprendre une activité, ou

Q) - confére a toute(s) entreprise(s), selon des critéres autres que les critéres
susmentionnés, des avantages juridiques ou réglementaires qui affectent de
maniére importante la capacité de toute autre entreprise de fournir le méme
service ou d'entreprendre la méme activité dans la méme zone géographique dans

des conditions sensiblement équivalentes;

les "frais terminaux" désignent la rémunération des prestataires du service universel,
S,

chargés de distribuer le courrier transfrontalier d'arrivée; .

I"“intermédiaire” désigne tout opérateur économique qui agit entre I'expéditeur des envois

postaux et un prestataire du service universel, en collectant et/ou transportant et/ou
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prétriant les envois postaux avant de les insérer dans le réseau postal public de ce méme

Etat ou d'un autre;

les "points d'accés” désignent des emplacements physiques ol les envois postaux peuvent
étre remis par des clients ou des intermédiaires a des prestataires du service universel aux
divers stades de traitement des envois postaux, avant la distribution. Ils comprennent les
guichets des bureaux de poste, les boites postales ainsi que les points d'arrivée des centres

de distribution pour les envois postaux ayant fait l'objet d'un prétri;

""autorité réglementaire nationale” désigne, dans chaque Etat membre, l'instance ou les
instances auxquelles celui-ci confle, entre autres, les fonctions réglementaires relevant de

la présente communication;

les "exigences essentielles” désignent les motifs non économiques d'intérét général qui
peuvent amener un Etat membre & subordonner la fourniture de services postaux a des
conditions impératives spécifiques. Ces raisons sont la moralité publique, la surveillance

d'éventuelles activités criminelles ainsi que, dans des cas qui le justifient, la protection

des données.

2. Article 90 paragraphe 1

2.1. En ce qui concerne les entreprises publiques et les entreprises auxquelles ils
accordent des droits spéciaux ou exclusifs, les Etats membres sont tenus par le Traité de
n'édicter ni de maintenir aucune mesure contraire au Traité. Le terme "entreprise” désigne
toute personne exergant une activité économique, indépendamment de son statut juridique
et de son mode de financement. Le raniassage, le transport, le tri et la distribution
d'envois postaux constituent des activités économiques puisque ces services sont
normalement fournis contre rémunération.
-

L'expression "entreprise publique" désigne toute entreprise sur laqueile la puissance
publique peut exercer, directement ou indirectement, une influence dominante du fait
qu'elle en est propriétaire, qu'elle y détient une participation financiére oy par le biais des

régles qui la régissent. On suppose l'existence d'une influence dominante d&s pouvoirs
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publics lorsqec ces dermers détiennent, d:rectement ou indirectement, la majorité du’ -
capital souscrit de ' entrepnse qu'ils contrélent Ia majonte des dr01ts de vote attaches aux
actions émises par lentrepnse ou peuvent nommer plus de la mome des membres de
l'instance administrative, de la direction ou de l'organe de surveillance. Les organismes
faisant partie de I'administration de I'Etat membre et qui exploitent, contre rémunération,

des services postaux de maniére organisée pour des parties tierces doivent également étre

+
BTN

considérés comme des entreprises publigues.

2.2. Tous les opérateurs postaux auxquels les-Etats membres ont:accordé des droits
spéciaux ou exclusifs pour fournir certains services postaux sont des entreprises publiques
au sens. du droit .communautaire. Les réglementations nhationales concernant ces
opérateurs, notamment celles qui accordent des droits spéciaux ou exclusifs, sont des
. mesures relevant de l'article 90 paragraphe 1 du Traité et d:oivent étre évaluées en vertu

des dispositions du Traité auxquelles cet amcle falt reference _

- . . I - o
= - e - - et - - "

2.3. Dans tous les Etats membres, & I'exception de la Suéde et de la Finlande, des droits‘
spéciaux et exclusifs s'appliquent aux services tels que la collecte, le transport et la
distribution de certains envois postaux, de méme qu'aux modalités selon lesquelles ces -
services sont fournis, telles que le droit exclusif de placer des boites aux lettres le long

de la voie publique ou d'émettre des timbres portant le nom du pays en question.

3. Article 90 paragraphe 1 et article 59
a) Principes de base

3.1. L'octroi, & un ou plusieurs opérateurs visés au point 2.2, de droits spéciaux ou
exclusifs pour s'acquitter de la collecte, y compris de la collecte publique, du transport
et de la distribution de certaines catégories d'envois postaux, limite inévitablement la
fourniture de tels services par des entreprises établies dans d'autres Etats mimbres, ainsi
que par des entreprises installées dans les Etats membres concernés dans les cas on les
destinataires ou les expéditeurs des envois postaux traités par ces entreprises sont situés

dans d'autres Etats membres. En pratique, les restrictions a la fournjture de services

A .-
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postaux comprennent, au sens de l'article 59 du Traité®, l'interdiction du transport,
notamment par des intermédiaires, de certaines catégories d'envois postaux vers d'autres

Etats membres, ainsi que I'interdiction de distribuer du courrier transfrontalier d'arrivée.

3.2. L'article 66, en liaison avec les articles 335 et 56 du Traité, définit les dérogations a
I'article 59. Etant donné que ces dispositions définissent des exceptions, celles-ci doivent
étre interprétées de maniére restrictive. En ce qui conceme les services postaux, la
dérogation prévue & l'article 55 ne s'applique qu'au transport et & la distribution du
courrier généré dans le cadre de procédures judiciaires ou administratives, associés, méme
a titre occasionnel, a I'exercice de I'autorité publique, en particulier des notifications qui
sont prévues par ce type de procédures. Le transport et la distribution de tels envois sur
le territoire d'un Etat membre peuvent donc étre soumis 4 une exigence d'autorisation
(cf. infra 3.5) pour protéger l'intérét public. Les autres dérogations au Traité énumérées
dans ces dispositions ne s'appliquent pas aux services postaux. Ces derniers ne peuvent,

en eux-mémes, menacer |'ordre public et affecter la santé publique,

3.3. La jurisprudence de la Cour de justice permet, en principe, des dérogations
supplémentaires fondées sur des nécessités impératives, si celles-ci répondent & des
exigences non économiques essentielles d'intérét général et sont appliquées sans effet
discriminatoire et proportionnellement & I'objectif a atteindre. En ce qui concerne les
services postaux, les seules exigences essentielles justifiant des restrictions 4 la libre
prestation de services postaux sont la moralité publique et la surveillance d'éventuelles
activités criminelles, telles que le transport d'armes et de drogues illégales, ainsi que, dans
des cas justifiés, la protection des données. Dans ce contexte, la protection des données
implique la confidentialité du courrier. Inversement, la protection des consommateurs ne
justifie paé une limitation de la libre prestation des services postaux, étant donné que cet
objectif peut également étre atteint par la libre concurrence dans le cadre des dispositions
générales relatives aux pratiques commerciales loyales et 4 la protection des

consommateurs.

s Pour une explication générale des principes découlant de l'article 39, voir la
communication interprétative de la Commission 93/C334/03 concemnant.la libre
circulation des services dans la Communauté, JO C334 du 9.12.93.
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3.4. La Commission estime par conséquent que le maintien de tout droit spécial ou |
exclusif l:rmtant la fourniture transfrontahere de services postaux est, en principe, . . e
mcompanble avec les articles 90 et 59 du Traltc sans préjudice des considérations o

exposées au poxnt 5.4.
b) Conséquences

3.5. Si les Etats membres estiment nécessaire de réglementer les services postaux pour
garantir que les exigences essentielles en vigueur ou les missions de service public sont
remplies, le contenu d'une telle réglementation doit correspondre aux objectifs poursuivis.
Ces obligations doivent en principe, étre appliquées dans le cadre de licences collectives
et de procédures de déclaration par lesquelles les opérateurs de services postaux
communiquent’ leur nom, statut juridique, appellation et adresse ainsi qu'une bréve
description des services qu'ils proposent au public. Des licences individuelles ne devraient. . T
étre accordées que pdur des servicés postaux ' specifiques et lorsqu'il est prouvé que des
procédures moins restrictives ne peuvent garantir l'intérét pui:lic en question. Les Etats

membres sont, & chaque fois, invités 4 notifier les mesures prises & la Commission, pour

que celle-ci puisse les évaluer au regard du principe de la proportionnalité.




4. Article 90 paragraphe | et article 86

a) Le marché concerné

4.1. Est incompatible avec le marché commun et interdit, en vertu de !'article 86 du
Traité, le fait pour une ou plusieurs entreprises d'exploiter de fagon abusive une position
dominante sur le marché commun ou dans une partie substantielle de celui-ci. Les
territoires des Etats membres constituent, eu égard a la distribution de courrier interne
ainsi qu'a la distribution interne de courrier transfrontalier, des marchés géographiques

distincts du fait des droits exclusifs des opérateurs visés au point 2.2 et des restrictions

imposées 4 la prestation de services postaux. Chacun de ces marchés géographiques

constitue une part substantielle du marché commun. Pour déterminer le marché concerné,

le pays d'origine du courrier transfrontalier d'arrivée n'est pas pertinent.

4.2. En ce qui concerne les marchés des produits, il convient d'établir une distinction

entre plusieurs marchés distincts.

4.3. Le service général des lettres comprend la distribution d'objets de correspondance

lors des tournées de distribution journaliéres.

Ce service ne comprend pas ['autoprestation, c'est-a-dire la prise en charge des services
postaux par la personne juridique ou physique se trouvant & l'origine de l'objet de
correspondance ou a prise en charge du ramassage, du transport et de la distribution de

cet objet par une partie tierce opérant uniquement pour son compte.

Dans la mesure ou il s'agit de copies identiques de la méme communication écrite et que
celles-ci n'ont pas été modifies par des ajouts, des suppressions ou des indications autres
que le nom du destinataire et son adresse, de tels envois postaux ne sont pas considérés
comme des objets de correspondance et sont donc exclus du service en question. Cela
concerne les magazines, journaux, périodiques, y compris les catalogues, ou autres
matiéres imprimées telles que le publipostage, de méme que les objets ou documents

accompagnant et concernant de tels envois.
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4.4. D'autres marchés distincts comprennent, par exemple, le marché du courrier rapide,
le marché des eéchanges de documents, ainsi que le. marché .des . -nIouUveaux services:
combinant les nouvelles technologies en matiére de télécommunications et certains

€léments des services postaux.

Un échange de documents différe du marché Visé_au point 4.3 en ce sens qu'il ne
comprend -'pas la collecte des envois postaux transportés et leur distribution au
destinataire. Il comprend uniquement le transport du courrier, des boites des utilisateurs
dans les boites d'autres utilisateurs de I échange, étant entendu que ces boites sont placées
‘dans un ou plu.sxeurs endroits” qui ne font pas partie des locaux de l'un des usagers de ce

systéme,

Le service de courrier rapide différe €galement du marché visé au point 4.3 en raison de
la valeur ajoutée qu'il représente par rapport au service postal de base’. Qutre. le caractére
plus rapide et plus fiable du ramassage, du transport et de la distribution des envois
postaux, un service de courrier rapide se caractérise par la prestation de certains ou de
la totalité¢ des services supplementaxres suivants: garantie de livraison pour une date
déterminée; collecte des envois a domicile, remise au destinataire en mains propres; -
possibilité de changement de destination et de destinataire au cours du trajet; confirmation
& l'expéditeur de Ia livraison de son envoi; suivi et pistage des envois; traitement

personnalisé des clients et prestation de services a la carte, en fonction des besoins.

4.5. Les activités visées au point 4.3 couvrent égalément des marchés différents: les
marchés de la collecte et du tri du courrier, le marché du transport du courrier et enfin
la distribution du courrier (interne ou international). Les quatre activités composent le
service final destinés a I'usager, mais sont, dans bon nombre de cas‘, fournies par des
opérateurs différents, ce qui atteste qu'elles constituent des marchés différents. C'est le cas
du courrier international pour lequel le ramassage et le transport seront effectués par un
opérateur postal différent de celui qui s'acquittera de la distribution. Cela est le cas aussi
pour le courrier interne puisque la plupart des opérateurs postaux autor;sent leurs gros

clients & procéder au tri du courrier en vrac en échange de ristournes basees sur leurs

? _ Décisions de la Commission du 20 décembre 1989 (JOL 10/47 du 12.4..1990) et
" du ler aodt 1990 (JO L 233/19 du 28.8.1990). '
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tarifs publics. Dans ces conditions, le ramassage (dépot du courrier} et le mode de
paiement varient également. Dans les grandes entreprises, les services internes de courrier,
qui préparent et trient le courrier avant de le transmettre a l'opérateur postal pour
distribution finale, sont aujourd'hui souvent exploités par des intermédiaires. Par ailleurs,
de nombreux opérateurs postaux permettent l'accés en aval a leur réseau postal, parfois
au bureau de distribution. Ceci permet trés souvent une plus grande fiabilité (meilleure
qualité de service) en court-circuitant toute source de défaillance dans le réseau postal en
amont. Les besoins auxquels ils répondent étant différents, il conviendrait par conséquent

de considérer la collecte, le tri, le transport et la distribution cormme des marchés

distincts.
b) Position dominante

4.6. Compte tenu que I'opérateur visé au point 2.2 est, dans la plupart des Etats membres,
le seul & contrdler un réseau postal public couvrant l'ensemble du territoire de I'Etat
membre, un tel opérateur détient, au sens de l'article 86 du Traité, une position dominante
sur son marché national pour la distribution des objets de correspondance. La distribution
étant la derniére étape du service destiné a l'usager, cet opérateur détieht aussi, dans la
plupart des cas, une position dominante sur les marchés du ramassage et du traitement
de courrier. Par ailleurs, cette position dominante englobe aussi, dans la plupart des Etats
membres, des services tels que les objets recommandés, des services spéciaux de

distribution et/ou certains secteurs du marché des colis,

c) Abus potentiels

4.7. Une pratique abusive peut, en vertu de l'article 86 b) du Traité, consister a limiter
la performance du service concerné, au préjudice des consommateurs. Lorsqu'un Etat
membre accorde des droits exclusifs aux opérateurs visés au point 2.2 pour des services
que ceux-ci n'offrent pas ou qu'ils offrent a des conditions moins satisfaisantes au regard
des besoins des consommateurs que ne le feraient des concurrents, cet Etat membre incite
~
ces opérateurs, par le simple exercice du droit exclusif qui leur a été accordé, a limiter
l'offre du service en question, puisque les entreprises privées sont, dans ce cas, dans
I'impossibilité d'exercer réellement ces activités. Ceci est notamment le cas lorsque des

mesures adoptées pour protéger les activités visées au point 4.3 restreignent I fourniture
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d'autres services distincts. Sur la base d'éléments portés a sa connaissance, la Commission

a demandé A plusieurs Etats membres de supprimer les restrictions existant dans le cadre
de droits exclusifs qui s'appliquent 4 la fourniture de services de courrier rapide par des

messageries internationales®.

Un rapport récent préparé pour la Commission européenne® a montré que 1a ol ils ne sont
pas soumis & la concurrence, les opérateurs postaux publics des Etats membres n'ont pas

accompli de progrés significatifs depuis 1990 dans la standardisation des tailles et des

poids. Les défaillances d'une telle harmonisation des normes en termes de tailles et de.

poids sont un obstacle suppiémentaire 2 une concurrence accrue et limitent I'amélioration

de laqualité et de l'efficacité, rendue possible grice aux nouvelles technologies. Ces”

opérateurs postaux ont également maintenu le caractére opaque des subventions croisées,

auxquelles sont dues, d'aprés cette étude, la plupart des disparités en matiére de prix, qui

pénalisent tout spécialement les particuliers, ceux-ci ne pouvant bénéficier d'aucune

ristourne. Cela atteste que les opérateurs postaux 1a o des droits spéciaux ou exclusifs
leur ont été accordés, ont laissé trés souvent diminuer la qualité des services', et qu'ils

ont omis de faire le nécessaire pour qu'elle s'améliore.

En ce qui concerne les services postaux transfrontaliers, ['étude a montré que leur qualité
doit encore s'améliorer de maniére significative, pour répondre aux besoins des clients,
¢t notamment des particuliers qui ne peuvent se permettre les services des messageries
ou utiliser la transmission par télécopie. En excluant du marché d'autres agents

économiques, les Etats membres incitent les opérateurs postaux a offrir des services

3 Décisions de la Commission du 20 décembre 1989 (JO L 10/47 du 12.1.1990) et

du ler aofit 1990 (JO L 233/19 du 28.8.1990).

UFC-Que choisir, "Les services postaux dans I'Union européenne™, avril 1994.

0 Il'y a quelques dizaines d'années, les usagers pouvaient encore, dans de nombreux
Etats membres, compter sur ce service pour recevoir, l'aprés-midi, des lettres
ordinaires postées le matin. Depuis lors, on a pu constater une baisse continue de
la qualité de ce service et, en particulier, du nombre des tournées journaliéres des
préposés, ramenées de cing 4 une (ou 4 deux dans certaines grandes villes de
I'Union européenne). Les droits exclusifs des opérateurs postaux ont favorisé cette
diminution de la qualité puisqu'ils ont empéché que d'autres entreprises n'accédent
a ce marché. En conséquence, les opérateurs postaux n'ont pas réussi a compenser
les hausses de salaire et la réduction de la durée du travail par Liztroduction des
technologies modernes, comme l'ont fait les entreprises dans les se¢teurs ouverts
a la concurrence,
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transfrontaliers insuffisants, limitant ainsi I'offre de services de maniére contraire a

l'article 90 lu en liaison avec l'articie 86.

4.8. Il n'est pas forcément nécessaire que les Etats membres mettent sur pied de nouveaux
organismes chargés spécifiquement du contréle des conditions d'accés ou de l'application
des droits spéciaux et exclusifs. Toutefois, ils ne devraient pas confier & leur opérateur,
visé au point 2.2, ou & un organisme qui n'est pas un département autonome du méme
ministére, le contréle de ['application des droits exclusifs accordés et, d'une maniére
générale, la surveillance des activités des opérateurs postaux. Ce pouvoir inciterait les
opérateurs visés au point 2.2, détenteurs d'une position dominante, désavantager leurs
concurrents, enfreignant ainsi l'article 86. Le systéme de concurrence non faussée, tel que
le prévoit le Traité, ne peut éire garanti que si les différents acteurs économiques sont
assurés de disposer des mémes chances. Le fait qu'un opérateur visé au point 2.2 soit
autorisé a vérifier les déclarations de ses concurrents, 2 confier a une entreprise le pouvoir
de contréler les activités de ses concurrents ou & associer une entreprise a l'attribution des
licences aboutit & ce que cette entreprise dispose de renseignements commerciaux sur ses

concurrents et qu'elle ait ainsi la possibilité de fausser, & volonté, l'activité de ses

concurrents.

4.9. Le refus de fournir un service constitue également un abus interdit par l'article 86 du
Traité. Cette attitude entrainerait une limitation des services au sens de l'article 86 b) et,
si elle ne s'applique qu'a certains utilisateurs, aboutirait 4 une discrimination contraire a
l'article 86 c). Dans la plupart des Etats membres, les opérateurs visés au point 2.2
donnent accés aux Intermédiaires & différents points d'accés de leurs réseaux postaux. Ces
conditions d'accés et, notamment, les tarifs en vigueur sont cependant souvent
confidentielles et donc susceptibles d'aboutir 4 des discriminations. Les Etats membres
devraient, a cet égard, garantir que leur législation postale n'encourage pas les opérateurs

postaux a appliquer indiment des conditions différentes ou a exclure certaines entreprises.

4.10. L'exploitation d'un réseau universel de collecte et de distribution "fonfére aux
opérateurs visés au point 2.2 des avantages non négligeables en matiére de fourniture de
services libéralisés. L'interdiction prévue & l'article 90 paragraphe 1, en liaison avec
l'article 86 b), s'applique & l'extension, sans motif objectif, de la positip_n dominante de

ces opérateurs sur le marché visé au point 4.3 2 des marchés distincts et diskociables du
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précédent qui répondent aux besoins d'agents ¢conomiques spécifiques, au risque de

,Supprimer toute concurrence par des moyens autres qu'économiques: Dans les pays o la

distribution locale des objets de correspondance est libéralisée et ot le monopole se limite
au transport et a la d_istf.ibuti'on entre les villes, étendre le monopole de ce derier marché
au premier serait, en labsence de motifs supplémentaires, incompatible avec les
dispositions mentionnées du Traité, puisque 1é fonctionnement des services d'intérét
économique général ne semble pas jusqu'ici menacé. Les Etats membres concernés
devraient informer la Commission lorsqu'ils envisagent d'étendre ainsi les droits spéciaux
ou exclusifs et justifier ce prOJet au regard de la réalisation de lobjecuf cité d'intérét

El

économique général.

L]

4.11. Ces pratiques sont susceptlbles d'affecter le commerce entre Etats membres puisque

les services postaux proposés par des operateurs autres que les opérateurs visés au point

2.2 peuvent comprendre des envois. a"destination. ou -en-"provenance d'autres Etats

membres et que les restnct:ons peuvent empecher des activités transfrontaliéres

d'opérateurs d'autres Etats membres.

S. Article 90 paragraphe 2
a) Le service d'intérét économique général et le domaine réservé

5.1. L'article 90 paragraphe 2 du Traité permet une &érogation a l'application‘des rééles
du Traité lorsque leur application fait échec en droit ou en fait & l'accomplissement de la
mission particuliére qui a été impartie aux Opérateur§ visés au point 2.2 pour la fourniture
d'un service d'intérét économique général. Cette mission consiste a fournir et 2 maintenir
un service postal public de base qui garantit, & des tarifs abordables, efficients en termes
de colts et transparents, I'accés au réseau postal public sur la totalité du territoire 4 une
distance acceptable et pendant des horaires d'ouverture appropriés, comprenant la collecte
d'envois postaux 4 partir de boites postales accessibles ou de points de ramassage présents
sur tout le territoire et leur distribution aux adresses indiquées, lors des tourndes de
distribution réguliéres, ainsi que les services associés confiés a ces opérateurs par des

mesures de nature réglementaire visant la distribution universelle d'une, qualité définie.

R T
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L'intérét général exige ici de maintenir, au sein de I'Union européenne, un réseau postal
public véritablement intégré, qui permette une circulation efficace des informations et,
partant, favorise, d'une part, la compétitivité de l'industrie européenne et le développement
des échanges ainsi qu'une cohésion accrue entre les régions et les Etats membres et, de
l'autre, I'amélioration des contacts sociaux entre les citoyens de I'Union européenne. Une
définition du domaine réservé doit prendre en compte les ressources financiéres

nécessaires a la fourniture du service d'intérét économique général.

Les ressources financiéres destinées au maintien et 4 ['amélioration de ce réseau public

continuent & provenir essentiellement des activités visées au point 4.3. Une analyse des

recettes relatives aux flux d'envois postaux dans les Etats membres indique que le”

maintien de droits spéciaux ou exclusifs en relation avec ce marché, suffit, sauf
circonstances exceptionneiles, & garantir l'amélioration et le maintien du réseau postal
public. Les objets de correspondance compris dans le premier échelon de poids du service

postal ordinaire constituent l'essentiel de ce marché.

Dans la plupart des Etats membres, les limites du monopole sont fixées par rapport au
poids de l'objet. Certains d'entre eux appliquent une limite combinée poids/prix, tandis

que d'autres se contentent d'une limite de prix.

5.2. Les objets de correspondance d'un poids inférieur @ 350 grammes et d'un tarif
inférieur a cinq fois le tarif public pour une lettre ordinaire comprise dans le premier
échelon de poids, représentent en moyenne prés de 98 % des plis de correspondance des
opérateurs postaux. Etant donné que l'impact sur les recettes serait peu significatif, les
opérateurs visés au point 2.2 ne pourraient donc réclamer que le service des objets de

correspondance dépassant les limites définies ci-dessus leur soit réservé.

Tant que le droit communautaire n'a pas par ailleurs harmonisé€ ces activités de maniére
compatible avec les dispositions du Traité, le cadre du domaine que les Etats membres
peuvent réserver au prestataire du service universel et ne sont pas contrainis & ouvrir a
la concurrence, ne devrait donc s'étendre qu'au service visé ci-dessus. Dans la mesure ol
les Etats membres accordent des droits spéciaux ou exclusifs pour ce service, le service
est & considérer comme un marché d'un produit séparé. Sur la base de l'expérience

acquise, la Commission réexaminera, au cours du premier semestre de I'an 2000-au plus
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tavd, I'étendue de ce domaine, en ce qui concerne notamment les limites de poids et de

prix.
5.3. Quant au publipostage, il ne releve pas de la définition d'objet de correspondance,
Toutefois, le rythme de développement du marché du publipostage différe encore d'un
Etat membre 2 l'autre et, 4 ce stade, il est donc difficile pour la Commission d'indiquer
d'une maniére generale quelles sont dans ce domaine les obligations des Etats membres.
De tels envois ne peuvent étre considérés comme. des objets de correspondance étant
donné qu'ils ne renfennegt pas de messages vraiment personnalisés. Ils traitent les besoins
d'opérateurs spécifiques en se substituant a la publicité dans les médias. Par ailleurs, les
expéditeurs de publipostage ne nécessitent pas-des ‘délais de distribution aussi courts que
ceux dernandes par les clients utilisant les services sur le marché visé au point 5.2, Le

fait que ces deux services ne sont pas toujours dlrectement interchangeables atteste

. rr

1ex15:ence de marches dlstmcts

Les deux principales questions que pose le publipostage sont sa tarification et les abus
potentiels de sa libéralisation visant & tourner les services ré;_eryés visés au point 5.2. Les
témoignages en provenance des Etats membres qui ne limitent pas I'offre de publipostage
ne permettent pas encore de tirer des conclusions et de procéder & une évaluation globale
de ces questions. Compte tenu de ces incertitudes, on estime par conséquent qu'il est
approprié d'opter temporairement pour une approche individuelle. Les Etats membres
peuvent donc juger nécessaire de mantenir, dans des cas particuliers, certaines
restrictions sur les services de publipostage pour éviter un détournement artificiel du trafic
et une déstabilisation substantielle des recettes. De telles restrictions ne peuvent concerner
que des envois de publipostage répondant au critére combiné poids/prix pour les services
réservables définis au point 5.2.

Sur la base de l'expérience acquise, la Commission décidera, le 30 juin 1998 au plus tard,
compte tenu de l'ensemble des données économiques relatives 4 I'évolution intervenue
entretemps sur les marchés postaux des Etats membres concernés, ainsi que sur la base
des conditions d'équilibre financier du prestataire du service universel, si le pubhpostage

peut continuer & étre réservé au-dela du 31 décembre de I'an 2000.
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Une telle décision doit impliquer notamment des discussions avec le régulateur,
l'opérateur visé au point 2.2 et les expéditeurs potentiels de publipostage pour tenter de

trouver des solutions possibles aux problémes en suspens.

5.4. En ce qui concerne la distribution du courrier transfrontalier d'arrivée, le systéme des
frais terminaux que pergoit l'opérateur postal de 'Etat membre de distribution du courrier
international de la part de I'Etat membre d'origine est actuellement en cours de révision

pour adapter les frais terminaux aux couts effectifs de la distribution.

Les Etats membres peuvent par conséquent estimer nécessaire de maintenir, dans des cas
particuliers, certaines restrictions sur la distribution du courrier transfrontalier d'arrivée'"
pour éviter un détournement artificiel du trafic, qui gonflerait la part du courrier
transfrontalier dans le trafic communautaire. Ces restrictions ne peuvent concermner que

des envois relevant du domaine des services réservables.

Sur la base de l'expérience acquise, [a Commission décidera, le 30 juin 1998 au plus tard,
compte tenu de l'ensemble des données économiques relatives a 'évolution intervenue
entretemnps sur les marchés postaux des Etats membres concernés, ainsi que sur la base
des conditions d'équilibre financier du prestataire du service universel, si le courrier

transfrontalier d'arrivée peut continuer & étre réservé au-dela du 31 décembre de 1'an 2000.

En appréciant la situation, la Commission prendra en compte les circonstances spécifiques

pertinentes existant dans les Etats membres.

5.5. La collecte, le tri et l'acheminement d'envois postaux ont été ou sont actuellement

en train d'étre libéralisés dans un certain nombre d'Etats membres. Compte tenu des

répercussions différentes qu'une telle libéralisation pourrait avoir sur les recettes d'aprés

la situation spécifique de chaque Etat membre, certains de ceux-ci pourraient estimer

nécessaire de maintenir dans des circonstances particuliéres certaines des restrictions

actuelles a la collecte, au tri et a 'acheminement d'envois postaux par des intermédiaires
S

afin de permettre la restructuration nécessaire des opérateurs visés au point 2.2. De telles

" Notamment pour du courrier produit dans un Etat, transporté par des entreprises
commerciales dans un autre Etat afin d'y étre introduit dans le réseau postal pubiic
par l'intermédiaire d'un opérateur postal de cet autre Etat.
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restrictions ne devraient cependant étre appliquées qu'a des envois postaux sur le marché
vis€ au-point 5.2, ne devraient pas aller’au-dela de cé qui est déja admis en fait dans
I'Etat membre concerné et devraient étre compatibles avec le principe de I'accés non
discriminatoire au réseau postal, explicité au point 5 b) vii. La restructuration nécessaire
des opérateurs visés au point 2.2 devrait étre achevée le le janvier de I'an 2000 au plus
tard. Sur la base de I'expérience acquise, la Commission réexaminera - au plus tard au

cours du premier semestre de I'an 2000 - la situation résultant de ces restrictions.

5.6. Les opérateurs visés au point 2.2 ne devraient pas utiliser les recettes du domaine
réserve pour subventionner des activités offertes en concurrence, sauf lorsque la part du
cofit des obligations de service universel supportée par les prestataires du service
universel justifie de telles subventions ou dans d'autres cas justiﬂés, tels que le courrier
a caractére culturel ou les services aux personnes handicapées. Le tarif du service offert
en concurrence par 'opérateur visé au point 2.2 devrait en tout cas étie supérieur au cofit
marginal }noyen de fourniture du service.” La Commission appreciera, le cas échéant,
au regard de l'article 86, l'offre de services concurrentiels en dessous de ce coiit.

1S

b) Conditions

En ce qui concerne I'exception prévue 4 'article 90 paragraphe 2, les conditions suivantes

devraient s'appliquer:
i Libéralisation d'autres services postaux

Les Etats membres devraient par conséquent retirer I'ensemble des droits spéciaux
ou exclusifs concernant la fourniture de services postaux autres que les services
sur le marché visé au point 5.2 et des envois postaux liés a I'exercice de la
puissance publique et prendre toutes mesures nécessaires pour garantir le droit de

tous les acteurs économiques de fournir lesdits services.

S

12 La moyenne de tous les colts additionnels, y compris le codt du capital,
occasionnés au prestataire du service universel par l'offre du service concerné.
Une entreprise opérant aux conditions du marché n'offrirait pas, hormis dans des
circonstances exceptionnelles, ses services a un prix inférieur a ce.coilit, sans quoi
la cessation de cette activité augmenterait la rentabilité nette de l'enitreprise.
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Ceci n'empéche pas les Etats membres de soumettre, si nécessaire, la prestation
de ces services a des procédures de déclaration ou & des licences collectives et,
dans des cas justifi€s, & des procédures de licence individuelles lorsqu'il s'agit de
faire respecter les exigences essentielles. Les Etats membres devraient alors
garantir que les conditions exposées dans ces procédures sont transparentes,
objectives, sans effet discriminatoire, et qu'il existe une procédure d'appel efficace

en cas de refus.

Manque de moyens moins restrictifs pour garantir les services d'intérét

économique général

Il n'est permis d'étendre les droits exclusifs que dans la mesure ou cela est
indispensable pour garantir que les missions d'intérét économique générai confides
a l'opérateur pertinent visé au point 2.2 seront menées a bien. Dans de nombreux
domaines, l'accés au marché de nouvelles entreprises apportant leurs savoir-faire

et leurs compétences spécifiques pourrait contribuer & fournir des services d'intérét

économique général.

Dans les cas ot I'opérateur pertinent visé au point 2.2 ne garantit pas la réalisation
de ces objectifs de service universel en conformité avec le droit communautaire
(possibilité par exemple pour chaque citoyen de I'Etat membre concerné d'avoir
accés aux journaux, périodiques et livres), par le biais de son réseau postal
universel, financé par I'exploitation de services couverts par des droits spéciaux
ou exclusifs et lorsque ces obligations de service universel ne peuvent pas étre

assurées autrement, les Etats membres devraient, dans le cadre des procédures

d'autorisation ou de déclaration en vigueur pour les opérateurs soumnis a la

concurrence, non pas étendre ces droits, mais établir des spécifications de service
public, en complément des exigences essentielles, liées & des conditions de

permanence et, dans des cas justifiés, de disponibilité et de qualité des services.

e
L'ensemble de ces conditions devrait constituer une série de spécifications de

service public et étre objectives, non discriminatoires et transparentes. Avant leur
mise en application, la Commission vérifiera la compatibilité de-ces conditions

avec le Traité.
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Proportionnalité

Les Etats membres devraient par ailleurs garantir que I'étendue des droits spéciaux
et exclusifs accordés est proportionnelle par rapport a l'intérét économique général
quils poursuivent, L'interdiction de I'autodistribution, c'est-a-dire la fourniture de
services postaux par la personne juridique ou physique se trouvant 4 I'origine de
l'objet de correspondance, le ramassage ou le transport d'objets de correspondance
par une partie tierce opérant seulement pour son compte, serait par exemple
disproportionnée par rapport a |'objectif qui consiste 4 garantir des ressources
adéquates au réseau postal public. Les Etats membres doivent aussi adapter le
cadre de ces droits spéciaux ou exclusifs i I'évolution des besoins &t des
conditions dans lesquelles les services postaux sont fournis et prendre en compte

toute aide d'Etat octroyée a l'opérateur visé au point 2.2.

‘Contrdle par une instance réglementaire indépendante

Le contréle de la réalisation des missions de service public des opérateurs visés
au point 2.2, le libre accés au réseau postal public et, le cas échéant, I'octroi des
licences ou la vérification des déclarations ainsi que le respect, par les agents
€conomiques, des droits spéciaux ou exclusifs des opéréteurs visés au point 2.2

seront exercés par une ou des instances indépendantes de ces derniers.

Cette instance devrait en particulier veiller 4 ce que les contrats relatifs 4 la
fourniture de services réservés soient rendus tout 4 fait transparents, facturés
séparément et distingués des services non réservés tels que l'impression,
['étiquetage, la mise sous enveloppe, que les conditions des services hybrides (une
partie réservée, une partie libéralisée) soient séparées, et que I'élément réservé soit
ouvert a tous les clients des services postaux, que l'élément non réservé soit acheté

Cu non.
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Controle effectif des services réservés

L'Etat membre devrait effectivement contrdler les services exclus du champ de la
concurrence en fonction d'objectifs rendus publics et de niveaux de résultats, leur

réalisation devrait par ailleurs faire l'objet d'une notification réguliére.

Transparence comptable

Les opérateurs visés au point 2.2 utilisent des éléments d'infrastructure communs
pour entrer en concurrence sur de nombreux marchés. Les opérateurs exploitant
un reéseau postal universel peuvent facilement pratiquer des discriminations en
matiére de prix et de services entre des catégories de clients, compte tenu des frais
généraux importants qui ne peuvent pas étre attachés de maniére significative &
un service particulier. [l est donc extrémement difficile d'identifier les subventions
croisées auxquelles ils se livrent, tant entre les différents stades du traitement des
envois postaux dans le réseau postal public qu'entre les activités réservées et les
services fournis dans des conditions concurrentielles. Par ailleurs, un certain
“nombre d'opérateurs appliquent aux envois culturels des tarifs préférentiels qui ne
couvrent manifestement pas les colts marginaux 4 long terme. Il est donc
nécessaire que les opérateurs visés au point 2.2 conservent des comptes financiers
sépares, gui distinguent notamment les colts et recettes liés aux services fournis
dans le cadre de leurs droits exclusifs de ceux des services soumis a la
concurrence, et qu'll soit possible de procéder & I'évaluation des conditions en
vigueur aux divers points d'accés du réseau postal public. Les services hybrides,
constitués d'éléments dépendant de services réservés et de services concurrentiels,

devraient également faire la distinction entre les cofts de chacun des éléments.

Non-discrimination en matiére d'accés au réseau postal

Les clients ou les intermédiaires doivent avoir accés au réseau postal-a des points
S

d'accés publics délimités. Les conditions d'accés, y compris le cas échéant les

contrats, devraient étre transparentes, publiées dans les formes appropriées et

proposées sur une base non discriminatoire. -
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Les Etats membres devraient supprimer toutes les restrictions existantes sur'
traitement du courrier préalablement a son accés au réseau postal public, 3 moli
que leur nécessité ne soit démontrée pour le financement du service universel ¢

‘ah!

pour des raisons de respect de I'ordre public ou des exigences essentielles.

Certains opérateuirs offrent apparemment des tarifs préférentiels non transpareﬁ'
a des groupes de clients spécifiques. Les Etats membres devraient contrdler le
.conditions d'accés a ce réseau dans le but de veiller a ce que les intermédiaire
ne fassent pas l'objet d'une dlscnmmanon, en matiére de conditions d'utilisatio
ou d‘evaluatlon des collfs par rapport aux opérateurs visés au point 2.2 eux
mémes. Il faudrait notamment garantir que les intermédiaires, y compris le
opérateurs visés au.point 2.2 d'autres Etats membres, puissent choisir entre le
.,) : points d'accés disponibles du réseau postal public et obtenir I'accés au réseau dan

-un délai raisonnable & des conditions tarifaires basées sur les cotits. -

Cette obligation ne signifie pas qu'un Etat membre est tenu de garantir ['accés av
réseau postal public aux objets de correspondance produits sur son territoire.
transportés par des entreprises commerciales dans un autre Etat pour étre
introduits dans le réseau postal public par l'intermédiaire de l'opérateur postal de
cet autre Etat, dans le seul but de ;ﬁouvoir béhéﬁcier de tarifs postaux moins
élévés. D'autres raisons économiques, telles que colts de production et
€quipements, valeur ajoutée ou niveau de service proposé dans d'autres Etats
.} membres, ne sont pas considérées comme abusives. L'instance réglementaire
v

indépendante peut arréter des sanctions contre la fraude.

Les Etats membres devraient, conformément & l'article 5 premier alinéa du Traité,
informer - la Commission, 4 sa demande, des conditions d'accés en vigueur et
fournir les renseignements nécessaires a I'évaluation de leur bien-fondé. La
Commission ne divulguera pas ces informations obtenues comme suite a ces
demandes, dans la mesure ol celles-ci sont couvertes par l’obligat;rgn de secret

professionnel, et ne les utilisera pas & d'autres fins.
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0. Application de I'article 92 aux aides d'Etat destinées aux opérateurs visés au

point 2.2
a) Principes

Si un petit nombre d'opérateurs visés au point 2.2 sont trés rentables, la majorité d'entre
eux semble soit accuser un déficit financier ou se situer au seuil de la rentabilité. Les
informations sur leurs résultats financiers sont cependant limitées, puisque relativement

peu d'opérateurs publient réguliérement des informations selon des critéres de vérification

- comptable. Il ne fait toutefois aucun doute que certains services postaux sont financés

directement sous forme de subventions ou indirectement par le biais d'exonérations

fiscales, méme si souvent les montants réels ne sont pas transparents.

Le trait¢ CE charge la Commission de lapplication de larticle 92, qui déclare
incompatibles avec le marché commun les aides d'Etat qui affectent les €changes entre
Etats membres de la Communauté, sauf dans certains cas ou une exemp'tion est ou peut
étre accordée. Sans préjudice de l'article 90 paragraphe 2, les articles 92 et 93 sont

applicables aux services postaux'.

Les Etats membres sont tenus de notifier 4 la Commission, pour approbation, tout projet
d'octroi d'aide ou de modification de régimes d'aide existants. Par ailleurs, la Commission
doit contréler les aides qu'elle a précédemment autorisées ou qui ont été accordées avant

Pentrée en vigueur du Traité ou avant l'adhésion des Etats membres concernés.

Etant donné que les prestataires du service universel sont des entreprises publiques ou des
entreprises auxquelles les Etats membres ont accordé des droits exclusifs ou spéciaux,
elles entrent dans le champ d'application de la directive de la Commission 8§0/723/CEE"
du 25 juin 1980 relative a la transparence des relations financiéres entre les Etats

membres et les entreprises publiques, telle que modifiée par la directive 85/413/CEEY.

P Affaire C-387/92, Banco de Credito contre Ayuntamiento Valencia, Recueil 1994,

: p. I- -
4 JOn" L 195 du 29.7.1980, p. 35. T
13 JO n" L 229 du 28.8.1985, p. 20.
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Outre I'exigence générale de transparence des comptes des opérateurs visés au point 2.2

décrite*au point*5 b) vi, les Etats membres’ doivent done assurer ‘dans les conditions
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prévues par cette directive la transparence des relations financiéres entre eux et ces

opérateurs en faisant ressortir:

2)

b)_

c)

<

les mises a disposition de ressources publiques effectuées directement, y compris

les exonérations ou allégements fiscaux;

les mises & disposition de ressources publiques effectuées par I'intermédiaire

d'autres entreprises publiques ou d'institutions financiéres;

I'utilisation effective de ces ressources publiques.

La Commission considére égaleinent comme mises & disposition de ressources publiques:

a)

b)

b)

la compensation des pertes d'expioitation;
les apports en capital ou en dotation:
les apports & fonds perdus ou les préts 4 des conditions privilégiées;

l'octroi d'avantages financiers sous forme de la non-perception de bénéfices ou du

non-recouvrement de créances;
la renonciation 4 une rémunération normale des ressources publiques engagées;
la compensation de charges imposées par les pouvoirs publics.

Application des articles 90 et 92

—
La Commission a été amenée i évaluer, en vertu de larticle 92 du Traité, divers

allégements fiscaux accordés  un opérateur postal. La Commission s'est penchée sur le

fait de savoir si cette aide a bénéficié aux services fournis par l'opérateu.r postal concerné

dans le secteur ouvert 4 la concurrence. Etant donné que pour l'instant, unsystéme de

29

L e w ol ome e ek MM Vi - . [P et a e .
» . -



comptabilité analytique permettant de mener & bien cet examen n'était pas tout a fait en
place, la Commission s'est basée sur des études pour évaluer les colts additionnels des
obligations de service universel supportés par l'opérateur postal visé au point 2.2 pour ses
activités réservées et a comparé ces colts au montant de l'aide d'Etat en vue de

déterminer si 'aide remplissait les conditions de l'article 92 paragraphe 1 du Traité,

La Commission a cependant convié I'Etat membre concerné & veiller & ce que la
comptabilité analytique utilisée par I'administration postale garantisse que les fonds
publics ne pourront étre utilisés pour accorder des subventions croisées aux activités
fournies dans le secteur concurrentiel, et a par ailleurs demandé qu'un rapport annuel soit

présenté permettant de contréler le respect du droit commurnautaire.

7. Réexamen

La présente communication est adoptée au niveau communautaire pour faciliter
I'évaluation de certaines mesures publiques relatives aux services postaux et notamment
pour apporter des précisions sur le domaine que les Etats membres peuve’nt réserver aux
opérateurs visés au point 2.2 et les conditions qu'ils peuvent & cet égard appliquer. Une
fois que les mesures adoptées dans les Etats membres auront été en vigueur pendant un
certain temps, il conviendra que la Commission procéde & une évaluation du secteur
postal en regard des régles du Traité, de maniére & déterminer s'il est nécessaire de
modifier les positions exposées dans la présente communication. Au cours du premier
semestre de 'an 2000, la Commission évaluera globalement la situation dans le secteur

postal au regard des objectifs fixés par cette communication.

La Commission continuera & surveiller ce secteur, de fagon 4 déterminer si l'adoption de
mesures contraignantes, prévues par les dispositions de l'article 90 du Traité, est
nécessaire, compte tenu notamment du développement des échanges entre les Etats

membres et des garanties nécessaires au plan de l'investissement du fait des mutations
M

technologiques dans ce secteur.
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CONSULTATION

- . - - -

La Commission invite les parties intéressées a transmettre leurs observations sur ¢ “}
de communication. Ces observations devront parvenir 4 la Commission dans un dé
deux mois & compter de la publication du présent projet. Elles peuvent &tre adressée

fax (numéro de télécopie: 32 - 2 - 296 98 19) ou par courrier 4 I'adresse sujvante:

Commission des Communautés européennes

Direction générale de la concurrence (DG IV) | S .
Direction B

avenue de Coftenberg 150

B- 1049 Bruxelles

- .

A l'issue de cette consultatior publique, la Cormission a I'intention d'adopter la prés

communication de maniére 4 apporter aux acteurs de ce secteur la clarté indispens

pour l'application des régles de la concurrence.
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A

MINISTERIO DAS OBRAS:PUBLICAS. TRANSPORTES E COMUNICACOES.

Gabinete do Secretirio Estado da Hubitagio

Exme¢ Senhor

Presidente do Conselho de
Administrac¢dao do Instituto das
Comunicagdes de Portugal

B

T T .-
"/“Ka 2,919 JADA
Sua referéncia © Sua comunicagio Nossa referdncia = Q_Q\  Listaa,
Oficio SEH N91373/95 ' 95/00/27
" DIRECTIVA DO CONSELHO E DO __PARLAMENTO EUROPEU SOBRE
SERVICOS-POSTAIS COMUNITARIOS JbY - 2/_0-?-_ | -

Em referéncia ao assuntoc emn epigrafe, encarrega-me Sua
Exceléncia o Secretdrio de Estado da Habitag¢do de junto
enviar fotocdpia do vosso oficie n® 2028/95, e anexos, sobre
© gual exarou o seguinte despacho:

" Concordo
27.9.95

a)Carlos Costa"

Com os melhores cumprimentos,

O CHEFE DE GABINETE °

\

\"\._-:- [ L—\ ‘.

(Morais de carvalffo)

_
A | T
-2 0UT. 15 43’//0/0LMCQ_

Rua de .‘io Mamede (a0 Caldas), 21 + 1100 _LISBOA - Teler 8K& 1) 19




Insfifuto dag * w

Faoee e

. - Kl
e Comunicagdes da
Doiowmizoa LT . Periugal N
: e v _ .:. . - ’ : Consalhg ga Administracdo "“;",'
i o
YO QT TanAr -~ ; ' Exmo. Senhor )
chsoiiity 007839 Chefe de Gabinete de Sua
e Exceléncia o Secretario de .
. AeY T 2 OF Estado da Habitacio
- : i I Paldcio Penafiel
- .- Rua de S3o Mamede ao Caldas, 21
. - . 1100 LISBOA
S/ referdneia S/ comunicacdo Nf teferéncia Data
ICP-2028/95% 95/09/20
ASSUNTO P° 40.04.80.80
» . Directiva do Conselho e do Parlamento Europeu sobre

Servigos Postais Comunitidrios .

S rirn -

[

Z;}_@ 74

¥ ] * - 3 oS Iy N
Tendo sido recebido no infcio doCH&s @:?ﬁér&’é’”o respectivo
projecto (anexo A}, vai iniciar-se no préximo dia 28 a nivel
do Grupo do Censelho a discussio da Directiva em epigrafe.

Secretdrio de Estado
da Habitzq3o

Procedeu-se desde logo a uma consulta aos CTT-Correios de
Portugal, cujos comentdrios constam do anexo B e og quais

coincidem no essencial com 48 preocupagdes deste Instituto.

. Desenvolveu-se entretanto a uma andlise exaustiva ao referido
Projecto (amexo C), & luz das posigbes expressas nomeadamente
por ocasido do Livro Verde, em resposta (coordenada com os
CTT e ratificada por Sua Exceléncia o SEH) a questiondrio da
Comissdo e em interven¢des em sede do Conselho, nomeadamente
Por ocasido da Resolucido 94/C 48/02.

- Dessa andlise, que revelou estar-se perante um projecto
significativamente mais moderado que versdes preliminares a
que acedemos, ressaltam as seguintes preocupacdes essenciais:

" e Av..Jasé Malhoa, 21.« 1000. 1ISB0A * Telefone + 3511 726 92 23- «“Telex BBI25 ICB-P o Fav “mee o o e
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Instituio dag =
Comunicacdes de
Portugal- SR

Ceonselho de Agministragdo

+ Definicio da drea reservada S

. A Comissdo propde seguir-se um critério
combinado péso/preéo - 350 g/5 x prego tarifa
badsica = 225$00 parecendo este Ultimo elemento
demasiado baixo e contraditdrio com .critérios
anteriormente apontados que para O mesmo limite

de peso apontariam para um factor 13 (e ndo 5).

. E também pretendida uma liberalizacio imediata
do correio internacional de saida invocando-se a
sua pequena percentagem no volume de vendas dos
operadores mas ignorando-se, nomeadamente, OS
problemas de controle que tal medida suscitaria.

.- Pretende a Comissdoc decidir sozinha em 1998
(sem intexrvengdao do Conselho) sobre a
liberalizacdo do direct-mail e do trafego
internacional a partir de 2000, © que ndo nes
parece de todo aceitdvel - quando muito deveria
neste ano fazer-se uma revisdio da situagdo pelo
Conselho. '

¢+ Encargos terminais

E ignorada a necessidade de contemplar periodos de

transi¢do na adopg¢do de novos sistemas.

* Qualidade de servigo

A Comissdo propde-se definir ela prdpria os
objectivos, ao contrdrio do que estd explicitado na
Resolugdo de 1994 que atribui essa competéncia ao
Conselho. Sdo entretanto Ja& fixados determinados

valores cuja fundamentacdo ndo é apresentada.
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Inslituid das *
. Comunicacdes de
e e e e . -« Portugal

e

Canselno de Acministragdo

¢ Poderes da Comissido
A intervencdo dos Estados "Membros & déévalorlzada
quer pelo aspecto descrito no ponto. anterior, quer
pelas propostas de criagdo de- simples Comités
Consultivos quer ainda pela criagdo de um

ERE T o B

"observatorlo" de perltos 1ndependentes crlado a sua
margem.

Face & situacgdo descrita, solicita-se a V Ex*- se digne_
colocar o presente dossier - & con51dera¢ao urgente de ‘Sua
Excelenc1a © SEH, tendo em conta o inicio da dlscussao na
préxima 5* feira. Sem prejuizo de orientagdo diversa ou
complementér de .Sua Exceléncia o SEH colocar-se-& uma reserva
geral - de exame, por causa de alguns aspectos. em gque - é
'importante alargar e aprofundar a consulta desenvolvida
internamente, e de fundc face as objecgoes de substancia que
temos em relagdo a certas propostas - seguindo-se na
especialidade a posig¢do preliminar -sintetizada no anexo D.

Com os melhores cumprimentos

u .g-‘— Mawz/w u/ﬁeﬂ(/&»
“;lm:lcrm do Cunx.ihu G i




o

Instituto das

ELy e 1.

Comunicocées‘de' ’
Portugal-

~ Conselho de Administragao

T e e




g e WERT W wsw T TR TN A wy I el Vel

Proposta de Dircctiva do Parlamento Europeu ¢ do Conselho sobre 2s regras comuns para o
desenvolvimento dos seni‘gms postats comunitdrios ¢ methoria da qualidade de ‘servigo
- .
Projecto de Cormunicagio da Comissdo sobre a aplicacio
das regras de concorréncia 20 sector postal

* , - Memorando - o . . L s

N 1. Em termos gerais 2 proposta de Directiva agora apresentada fevela as scguintes altem¢6e:s
. rclativamente 3 versdes antetiores: '

- »
) . Servigos reservados
1
]

Apresenta uma solugdo menos restitiva, contemplando - 2 recotha, transporte, tratamento ¢
dmm'bmqio do correio doméstico {anteriormente s incluia 2 distribuicio) com peso infetior a 350
Bramas ¢ preso inferior a 5 vezes a tarifa basc.

Prevé, aindz, a continuaco da mamuencio da reserva, até ao ano 2000, do “direct mail” ¢ do
correio interpacional de entrada,

. Qualidade de servigo

E Aponta para padrbes de qualidade mais cxigentes a2 nivel do correio tnmacomunititio, fixando o
standard de demora de encaminhamento de D+3 para 90% dos emvios (antetiormeants fixade em

{ 20%).

2. Uma andlise mais dewmlhada ‘da proposta de Directiva, seguindo 2 sua estrutura em termos de
capitulos, sugere-n0s 05 seguintes comentirios sobre o seu contenido:

Capitulo 1 - Objectivos ¢ campo de aplicacdo

Manifestamos a nosst conmcordingia com os objectivos expressos ma Directiva, que visa o
estabelecimento de regras comuns nos seguintss dominios:

« prestagio dum servi¢o postal universal no Ambito da UE;
. definicdo dos critérios de delimitacio dos servigos reservados;
- definigio dos principios tarifirios e transparéneia das contas;
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- fixagdo de normas de qualidade de servico ¢ sistemas de controlo;
. harmonizacdo das normas téenicas; N
. existéncia ds orglos regulamentadores naciopais independentes.

Nas definjgdes constantes no artigo 2 ¢ de salientar a explicitagio relativa 2 “rede plblica postal”,
Que agora considera 05 reCrsos mecessarios. para. assegurar todas 2s componentss / finedes de
exploraqao iperentes a prestagho completa do semq:o postal (recotha, encaminhamento, tratamento ¢
distribuicdo), consonauts cot 2 posicio que sempre defendemos.

Capltulo 2 - Servige universal

O< CIT oonoordam com o &mbito propesto para oS Servicos um'versa:s que compreendcm. no’
mmmo, as segmntes pmm 2'nivel dos -;cmq:os nacional e mternaaonal -

« accitaglio, transporte e distribui¢do de objectos de correspondéncia enderecados. livros, catdlogos,
jornais e publicacdes periédicas enderesadas até 2 Kg ¢ encomendas postais enderecadas até 20 Kg

. Servigo de registo ¢ valor declarado:;

. recolha e distribuicio domicilidria no wminimo de cinco dias por semnana (salvo circunstincias e
condi¢des geogrificas excepcionais).

As cxigéncias requeridas para o servigo universal (inviolabilidade ¢ confidenciatidade; igualdade de
aCess0 208 servicos; “caracter coptinuo ¢ evolucio em fungdo das condices lécnicas, ceondmicas,
sociais ¢ da procura dos utilizadores) serdo acompanhadas por cada Estade membro, devendo os
prestadores do servigo universal fornecer regularmente aos utilizadores informacdes precisas sobre as
Caracteristicas dos servigos, condicBes de acesso. pregos € piveis de quatidade.

Capltulo 3 . Harmonizagdo dos servigos susceptiveis de serem reservados

O texto actual do artigo 8 contém alteracdes significativas face as anteriores propostas de Directiva,
nomeadamenite nos seguintes dominios:

. Inclui 2 recolhz, o transporte, ¢ tratamento ¢ a distribuicdo dos objectos de correspondéncia

doméstica no Ambito dos servigos susceptiveis de serem reservados ao(s) fornecedor(es) do servigo
umiversal;

g,
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« Reduz o factor prego, que deverd funcionar como limite superior para definicio c_io sector
teservado, de 6 para 5 vezes a taxifa pablica de um objecto de correspondineia do 1° escalio de
PesSoL

« Admite a tnanutencdo 10 sector reservado do “direct mail” ¢ do correio transfronteirico de entrada

‘até 2o final do ano 2000, se isso for necessiric para o equilfbrio fnanceiro dos prestadores do
$ervico universal; '

- A Comissdo decidird até 30 de Junho de 1998, tendo em atengio 0s desenvolvimentos COORIMICOS,

sociais ¢ tecnolégicos e a situagio financeira dos prestadores do servigo universal, a possibilidade

de manter o “direct mail” ¢ ¢ correio transfronteirico de entrada no sector reservado para além do

ano 2000,
'Face 20 teXto agora proposto a posigdo dos CTT € no sentido de:

» No ponto 1 do artigo § a referéncia 20 factor prego que funcionari como Limite superior para a
definicio do sector reservado deve ser complementadza com 2 indicagio de que se tratz de um
objecto de correspondénecia de /% velocidade.

+ A decisio em relagio & manutencdo do “direct mail” ¢ do correio transfronteirico de entrada no

sector reservado, apds 0 ano 2000, deve ser da competincia dos orglos que aprovario a presente
Directiva,

Relativamente 20 artigo 9, que remete para os Estados membros a designacio da entidade ou
entidades com direito de colocar marcos e caixas de cotreio na via pablica e de cmitir selos, a posicio
dos CTT ¢ no seatido de que essa faculdade deve pertencer sdmente 208 prestadores do servico
upiversal a que forem ateituidos direitos exclusivos ¢ especiais.

Em relacdo & preconizada liberalizacio do correio intracomunitirio de satda, os CTT reafirmam

posicdes ameriormente expressas no sentido de incluir estc tipo de correio no 4mbito dos servicos
reservados, devido ao cardcter também universal da rede postal comunitiria, A ideiz de construgio
de um espaco Unico, sem fromteiras, p30 nos parece compativel com 2 admissibilidade de
diferenciagdo de critérios entre correio nacional ¢ correic intrasomunitirio,

Ainda neste dominio suscitam-se-nos algumas dividas quanto 3 legalidade de, putm espage tnico,
um mesmo objecto ser considerado como liberalizado na safda de um deretminado Estade rmetmbro
torando-se reservado aquando da chegada a um owtro Estado membro.

Ottt 3555,
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Considerando, ainda, a futira existéncia de “centros de troca de documentos™ ¢ a possibilidade de os g
particulares e as organizacGes fazeremn auto-distribuicdo, consideramos que nesie 'capimlo deverd ser 3
incluida uma referéncia no sentido de explicitar que “os objectos abrangidos pe.b sector reservado

nfio pode:io sér permutados no drmbito dos centros de troca de documentos, netn distribuidos por

terceiros no caso da auto-distribuigio”.

Capitulo 4 - Condicies relativas 4 prestagio dos servigos nao reservados e de acesso 4 rede

O artigo 10 da 2ctual proposta de Directiva, relativo as condicSes de prestagio dos services ndo
fesetvados, aprescnta urm maior detathe face 45 versdes anteriores, preconizando nomeadamente:
? . + 2 possibilidade de os Estados membtos recomrersm 2 procsssos de autorizagio rara £ oferta dos’

oo SEIVIgos a0 reservados de acordo com pnncqms de transparéncia e nio-dmnmmaﬁo ¢ baseados S
" em critérios objectivos {ponto 1};

. & possibilidade de constituicdo de um fundo de compensacio no caso de as obrigacdes impostas
pelo servigo wriversal constitnirem wx encargo financeiro injusto para o prestador deste scrvico,
sendo comparticipado pelas entidades objecto de processos de autorizagio e gerido por uma
entidade independente do(s) beneficidrio(s) (ponto 3):

« 8 possibilidade dos Estados membros preverem um sisterna de identificacio do “direct mail” de
modo 2 permitir o seu controlo aquando da sua liscralizacio (ponto 5).

Relativamente 2 este artigo, os CTT propdem uma alteraco da redacglio do sen ponto 5 para ¢
, seguinte: “os Estados membros podemn prever um sistema de identificac3o do direct mail perm:tmdo
‘. © 5¢U controlo no caso de cventual l:bemh.agao . '

Em consonfncia com a posicdo apresentada no capitulo 3, € nosso parecer que este capitulo deve
. incluir as condicdes para a realizacio da permuta de objectos 20 nivel dos “centros de troca de
documentos” ¢ a referdacia A auto-disttitriicio através de terceiros.

Assim, no ponto 1 do artigo 11 deste capitulo, que prevé “2 determinagio de medidas de
harmonizacio para 05 processos de autorizagdo relativos 4 oferta dos servicos ndo reservados, com
excepelio para o servigos n3o sujeitos a estas restricdes, como a troca de doctmentos ¢ o CorTeio
transfronteirico de saida para outros Estados membros™, . propomas a ehm.maqﬂo do texto referente i
excepodes entmciadas,
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Capltulo 5 - Principios tarifdrios ¢ transparéncia das contas

- Gbservamos concordéncia com os principios tarifirios enunciados pafa o ssrvioo universal - precos
ajusfados 305 custos para cada sen-iqo, Tansparéncia e né‘o-discri:ninagﬁo = € COm 35 oricntagdes
definidas parz o s151cma de encargos terminais - adequacdio dos preqos aos custos de d.tsm"om;}o ¢
pio mscnmmagao ne t:atamento € d.xsmbmc;éo do correio de chegada

Apmpomemmulmemmdummapowbmdadcdemswmdepmosdxfmnmdos no

mcmbrosdeadamsobreaaphmﬁodematanﬁumwpamaquelesmm

A nivel do tarifirio para 2 UE. permiﬁamo-nos salientar, que com a iﬁ:plan'emaﬁo do novo sistema

decnmrgoetenmnms swstemaREll‘vIS-cprcwswelacmmmamed.xopmzo de precos

d:.ferenmdos pRra os vrios paiszs tegxstando-sc tambem mc-xmos s:gmﬁcauvos no tarifério dos
escaldes de pese mais baixos.

Noambitodauémdada;coamépmmmpmdezms,depo'sdaemdaem
vigor da Directiva, apds o-qual os pres‘.édom do servico universal devem apresentar a sua
contabilidade imterna discriminada por cada sexvigo do sector reservado (distinguinde 25 diversas
fascs do processo operativo) e pelos seﬁ-iq:os ndo reservados.

Copituio 6 « Qualidade dos servigos

A prescate proposta mantém oS Critérios de fixacdo das normas de qualidade de setvico para os
servigos universais (para ©s servicos npacionais sdo fiadas internamente e Para 05 SeIvices
transfromiciricos sdo estabelecidas 2 nivel comunitirio) ¢ o sistemz de controlo € publicazio dos

resultados (pelo menos uma vez por ano) ja apresentado nas anteriores versdes e que meIeee 2 nossa
concordincia,

A alteragdo de 80% para 90% do nivel de realizacio da quatidade de servigo “endsto-end” em D=3 a
nivel do correio intra~comunitério parece-nos ser demasiada efevada para valor inicial sende mais
exigente que o padrdo preconizado para o correio nacional de 1% velocidade {80% em D-+1).

Nio pondo em causa a pecessidade de uma progressiva melhoria dz qualidade do correio intra.
comunitirio, 0 200 parccer € no sentido d= mantsr o ahvel de realizacdo anteriormentc proposto
(80% em Dr+3), definindo-se como objectivo a atingir a médio prazo ¢ nivel de realizacho de 90%,
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Capttule 7 - Harmonizasio das normas técnicas

L e gotpa

Concordamos com a ideia base-expressa neste capitulo de que 2 hamonizagio das normas técnicas
deve ser desenvolvida particularmente em fungdo do interesse dos utilizadores.

Ca,pﬂ:da 8 - O Comité Consultivo

A assisténcia 4 Comss.:o em matérias relativas 2 quahdade de servigo e harmomza:ao de norroas
técnicas estasz a cargo do Ooxmte Consultivo que ¢ composto por rqm:scmamns dos Estados
membros ¢ presidido por um represenmnte da Comissdo,

Sobre estas matérias também estd prmstz a consulta por parte da Oomxssﬁo a0s representantes dos ;
opcrad.ores pos‘:azs, mdﬂsmas envolndas. utilizadores ¢ parceiros sociais,

Capttule 9 - Orgdo regulddor nacional

Define as fundes das autoridades reguiamentadoras nacionals: assesurar o cumprimento das
cbrigacdes decorrentes da Directiva; garantir o respeito das reg:as'de concorréncia nacionais e
comunitirias no sector postal; transmitir 3 Conuﬁo,umavezporano o nivel de realizacio dos
objectivos preconizados na presente Direstiva ‘

Capttulo 10 - Disposigies finais

'. As disposigdes legislatrvas, regulamentares e administrativas necessarias para a implementacio da
Directiva deverdo entrar em vigor, o mais tardar, seis meses apds 2 data de entrada em vigor desta,

Trés anos apds 2 data ds entrada em vigor desta Directiva a Comissio elaborard um relatério ao
Parlamento Europeu e a0 Conselho, sobre 2 condigdes em que foi. aplicada, sendo assistida por um

observatério, composto por wm maximo de cinco especialistas, que acompanharg 2 evolugio do
sector,

Come nota final permitiamo-nos ainca salisntar 2 existéncia de uma preocupasio excessiva, 30 longo
doardculadoemamhse,emmbeleaerdampmsasscm&hnhakoonmomododetempo
que itd decomr entre a entrada em vigor do texto agora proposto ¢ as datas neles fixadas.
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3. Simultaneamente 3 apreseatago da proposta de Directiva ao Parlamento Europeu ¢ Conselho. que

prevé um quadro regulamentar harmonizade ao nivel comunitirio parg o sector postal, 2 Comissdo
elaborou um' projecto de Corgunicagdio, a publicar no Jomal Oficial das Comunidades. que visa
esclarecer os intcrvenientes. do sector sobre a aplicagio das regras do Tratado, em particular as
disposigOes rélativas 4 concorréncia e livre preswagdo dos servigos.

Atepdendo 4 complementaridade dos dois documentos, o projecto d¢ Comuricacio deverd ser
consonante com o conteido da Directiva, pelo que 2 anslise seguinte tem como chjectivo a deteccdo
de eventuais pontos discordantes entre cles.

Assim. a andlise do Projecto de Comunicaciio versus Proposta de Directiva suscita-nos os scguintes

comentarios: e,

« A definiclo de “publipostage™ deverd ser 2 que consta 7O ponto 12 do artigo 2 da Directiva,
' substituindo-se, assim. “emvios postais™ por “objectos de correspondincia” na definicio avancada
na Comunicagdo (poato 1),

« Atendendo ao &mbito dos servigos reservados constante na Direstiva. que inclui 2 recolba. o
transporte, ¢ tratamento ¢ a distribuigio dos objectos de correspondéncia, a referéncia 3 esta
matéria, no ponto 5.5 &a Corounicacdo revela alguma ambiguidade, ndo expiicitando claramente
todas as fascs inerentss 4 prestagio do servigo postal.

. A nio inclusdo da auto<histribuicdo por tercsiros ¢ da perm{na de documentos (pontos 4.3 ¢ 4.4 &a

Comunicacao) no mercado das correspondincias, conduz 3 exclusio deste tipo de objectos do

ambito dos servigos reservados, apresentando-se, assim, inoonsistente comt 2 DOSSA Posigio nasta
matéria.

« De igual forma, suscita-nos algumas dirvicas a referéneia 3 2680 de intermedirios (pontos 4.5 ¢

5.5 da Comunicagho) que, na nossa dptiza. se deve limitar a0s servigos qué nio venham 2 ser
inciuidos no sector rescrado,

« A exclusdo do “diret mail” do 4mbito dos objectos de correspondincia {(ponto 5.3 da

Comunicagdo) contraria 2 definico aprescatada na Directiva e fundamenra, desde jA 2
possivilidades da liberaiizaglo deste servigo apds o ano 2000.
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. As rdzdes evocadas para a liberalizagio do corrcio de safda, intervencdo Ge vdrios operadores
durante o processo de pr&&ado do servico. ndo nos parecem comsistenies com o objectivo de
constituico de um mercado fnico, dado que © mesmo objecto tem um tratamento diferenciado no
Estado membro que 0 expede e 0o Estado menbro que posteriormente 0 feoebe €, por outro lado, a
actividade daqueles operadores ¢ regulada por acordos especificos celebrados com o operador dos

SEIVICOs URIversais,
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Proposta de Directiva

sobre as regras comuns sobre o

desenvolvimento dos servicos postais

MEMORANDO

O projecto de directiva agora em andlise foi aprovado pela
Comissdo em 28/07/95 e apresenta, face ao anterior projecto
conhecido, uma posicgdo mais ponderada  da Comissédo
relativémente a liberal-izac;é’.o .do .sector "postal. Trata-se de
uma Directiva 100A face a qual os pr1nc1pa1s problemas que
Portugal terd de enfrentar centram-se na temidtica da qualidade
de servigo - (nomeadamente a fixagdo das normas/objectivos
relativos ao correio transfronteirigo pela Comiss3o) e do
ambito da 4rea reservada (mais especificamente face &
liberalizagdo do fluxo de saida do correio transfronteirico e
ao "cheque em branco" que a Comissiic pretende ter para em 1998
decidir sobre a liberaliza¢do de todo o trdfego internacional

e "direct mail"). A andlise dos aspectos mails importantes 'do

corpo da Directiva & apresentado em seguida.

1 - Servigo Universal {(art. 32 a 7%)

-

C servigo universal & definido como o conjunto de servigos
de gqualidade oferecidos a pregos razodveis em todo o
territdério com uma recolha e distribuigdo domicilidria em
todos os dias ltels e pelo menos 5 dias por semana (salvo
circunstancias particulares ou condig¢des geogridficas
especificas) com &dmbito nacional e transfronteirigo e
compreendendo:
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. objectos de correspondéncia enderegada, 1livros,
catdlogos, jornais e revistas até 2Kg

. pacotes e encomendas até 20Kg

. registos e valores declarados

As dimensdes destes objectos postais s3o as fixadas na
Convencdo e Acordo de Encomendas da UPU.

A prestagdo deste servigo poderd ficar a-cargo-de um ou
mais operadores designados pelos Estados membros, devendo
a Comissdio ser informada desse facto. Os Estados membros
assegurardo que a densidade de postos de colecta e de
contacto com os utilizadores corresponda ads necessidades
dos mesmos. - _

0 servigo universal deverd respeitar os principios de
neutralidade, igualdade, confidencialidade, continuidade,
adaptabilidade e ndo discriminagdo. Deverfo ser formecidos
aocs utilizadores as informa¢des necessdrias respeitantes
as condig¢des gerais de acesso, pregos, caracteristicas dos
servigos e qualidade de servigo, informacdes essas 'que

serdo ser objecto de publicagdc ou de realizacgdo .de
brochuras.

No considerando 21 & referido expressamente que o correio
expresso, o0s Tnovos servigos (serviges distintos dos
tradicionais), a troca de documentos e ¢ correio recolhido

e distribuido pelo préovrio, encontram-se fora do servigo
universal.

O disposto nestes artigos sobre a definicio de servigo

universal segue o disposto na Resolugdo e no Livro
Verde.

*
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Os pardmetros a que © servico universal deverd estar
sujeito, nomeadamente as exigéncias de recolha e

distribuigdo domicilidria de pelo menos 5 dias por
semana bem como o seu ambito de aplicacio (nacional e.
transfronteirigo) e os servigos que abrange (objectos de

correspondéncia enderegada, livros, catdlogos, jornais e

revistas até 2Kg, pacotes e encomendas até 20Kg e os

registos e valores declarados) jad s#o praticados no

nosso  territdrio em - consequéncia das disposigdes

internacionais estabelecidos na Unido Postal Universal.

Assim, este conjunto definido pela Comiss3o estid de
acordo com a posigdo que temos vindo a defender.

Quanto & densidade de postos de colecta, refira-se

apenas que a legislag3o nacional atribui ao operador de

servi¢o piblico a competéncia para criar e encerrar oOs

mesmos, enquanto gue neste projecto se considera que os

Estados Membros s&c responsdvels pela adequagdo da

densidade de postos de colecta &s necessidades dos
utilizadores. '

0 facto do servigo universal dever raspeitar .os
principios de neutralidade, igualdade, 4
confidencialidade, continuidade e adaptabilidade e nio
discriminagdo estd em 'conformidade com o©os principios
definidos no "Questiondrio Juridico" distribuide pela
Comissdo no &mbito do SOGP, que j& sdo praticados pelo
nosso operador, nos termos das respostas apresentadas.

A exigéncia de fornecimento aos utilizadores das
informagfes necessdrias respeitantes &s condigdes de
acesso, pregos, caracteristicas dos servicos e
qualidade de servigo, informa¢des essas que deverdo ser
objecto de publicagdo e comunicac¢do a4 Comissio no prazo
de 6 meses, Ja& eram afloradas no Livro Vexrde e
encontram-se na linha do que temos defendido, ou seja, a
aplicagdo dos principios ONP.

3
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Relativamente aos servigos fora do servigo universal,
convém referir que face aos novos servi¢os deverd ser
feita uma andliseé casuistica antes de os qualificar fora
do servigo universal.

2 - Limites do monopdlioc {art. 82 e 9%2)

Na medida em que for necessario garantir o cumprimento das
obrigagdes de servigo universal, os Estados membros
poderdo atribuilr direitos especials e exclusivos a:

. recolha, transporte, tratamento e distribuigdo de
correloc nacional dentro de certos limites de peso e
prego: ‘

. até 350g (dade que segundo a Comissdo
os objectos de correspondéncia acima
deste segmentc representam menos de 2%

- do wvolume de tridfego e 3% das receitas
dos correios)

. 5 vezes a tarifa aplicdvel a objectos de
correspondéncia compreendidos no
primeiro escaldo de peso (como forma de
distinguir a area reservada de correio
expresso j& liberalizado)

Relativamente ao fluxo de entrada do correio
transfronteirigo e ao “"direct mail" (considerado um
segmento distinto do mercado postal que representa segundo
a Comissdo 17% do volume de trifego e 12% das receitas dos
correios), estes sdo susceptiveis de continuar reservados
até 31/12/2000, desde que seja necessirio para assegurar o
equilibrio financeiro do prestador de servigo universal.

s e
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Exclui-se da &rea reservada a distribui¢io do correio
transfronteiri¢o dado que representa, segundo a Comissdo,
na Unido Europeéeia 4% do volume ‘de trifego- e 3% das
receitas dos correios.

Caberd a Comissdo decidir até 30/06/98 se estes servicos

poderio continuar reservados apds Dezembro de 2000, tendo

em atencdo os desenvolvimentos econdmicos)  sociais e

tecnoldgicos e o equilibrio financeiro do prestador de
servico universal.

A Comissdoc deverd fazer uma reandlise da drea reservada e
enviar um relatdrio aoc Conselho e ao Parlamento até ao 1°
semestre do ano 2000 e o©s EstadosfMembros deverdo enviar &
Comissdo, a seu pedido, todas as informa¢des necesséirias
parz efeitos das decisBes acima especificadas.

- Analise

Em primeiro lugar refira-se que este projecto pretende
reduzir ¢ monopdlio postal & recolha, transporte,
tratamento e distribuicgdo do c¢orreio nacional, dentro
de certos limites de peso e prego ao qual poderd
acrescer, a titulo de excepgdo, ¢ fluxo de entrada do
correio transfronteirigo e ¢ "direct mail”. |

No gue respeita ao correio naciomnal, verifica-se o
abandono da posigdo radical que conferia acs Estados
membros apenas a possibilidade de reservarem a fase da
distribuicdo final. Na realidade foi sempre do
entendimento geral que se deveria manter um monopdlio
postal abrangendo a recolha, transporte e distribuigdo
de objectos de correspondéncia até certos limites como
forma de garantir a viabilizagdo da rede piblica e a

prestag¢io do servigo universal. E esta a pogigdo que

Comunicagdes de
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temos defendido, dado que consideramos o serV1¢o postal
um servigo ponta-a-ponta.

Analisando agora o©s critérios de delimitacdo da &rea
reservada, nomeadamente o limite de peso - até 350g -
digamos que este valor parece aceitdvel, pois no nosso
caso cerca de 90% do trafego nacicnal é inferior a
200g. Todavia a posigdo nacional expressa anteriormente
defende as 500g como limite ideal, apesar do Livro
Verde j& prever que © mesmo seria "certamente inferior
a 500g". E uma posicédo negocial que se deve manter pois
havera certamente posic¢des de cariz opoesto gue tenderdo
a2 baixar significativamente o limite proposto pela
Comissdo.

Quanto ao limite de prego e se atendermos as tarifas
nacionais, ao definir-se que o0 mesmo ndo deverid ser
superior a 5 vezes a tarifa aplicdvel a objectos de
correspondéncia compreendidos no primeiro escaldo de
peso, esse limite ficaria pelos 225$00 que serd
certamente bastante Dbaixo no caso de Portugal. Se
tivermos em atengdo o definido no Livro Verde, onde o
limite deveria corresponder a 1,5 ou 2 vezes a tarifa
atribuida ao limite de peso, estes passariam a ser
entre 405$00 e 540%00. Este serd certamente um ponto a
criticar, mas é fundamental auscultar os CTT nesta
matéria admitindo-se que nfo se deveri aceitar um valor
inferior a dez vezes a tarifa basica.

Em relagcido ao correio transfronteirigo, esta proposta
j& tinha sido aflcrada pela Comiss3o nas "Guidelines" e
nos documentos distribuidos nas reunides de Alto Nivel
{proposta de quadro regulamentar para os servigos
postais) onde se referia que o fluxo de saida do
correio transfronteirico deveria ser iiberalizado,

indo-se inclusivamente mais longe dado gque estes textos

Comunicacdes de
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propunham gque se reservasse apenas fase de distribuicio
final do correio transfronteiri¢o de entrada.

"A actual’ proposta de manter reservado o fluxo de

entrada do correic transfronteirigo & bem mais moderada
mas contraria a posi¢do nacional.

Efectivamente tem sido defendido por Portugal gque a
totalidade do correio transfronteirigo deveri manter-se

‘na drea reservada. A hipétese de liberalizacio do fluxo

de saida do correio transfronteiri¢e afigura-se-nos
problemitica e impraticdvel dada a dificuldade de
dissociar as diferentes fases do processo postal.
Efectivamente, se liberalizarmos o tridfego de saida ndo
se estaria implicitamente a promover a liberalizagdo da
recolha e encaminhamento internos?. Nio se vislumbra
como & que um operador pode distribuir correio do pais
A para o pais B sem previamente o recolher e tratar.

Além disso, sem a criagdo de adequados mecanismos de
controle, tal medida poderd levar a um eventual "by
pass" 4 rede nacional e a situagdes de '"remail" A-B-A
abusivo em infracgdo a &rea reservada nacional. Numa
andlise final, tal medida levaria na priatica &
liberaliza¢do de todas as fases do processo postal
interno. Assim sendo, seria de toda a conveniéncia que
a Comissdo explicitasse em pormenor como €& gue se
pretende implementar tal ideia.

De qualquer modo, e como acima indicado, €& nosso
entender que ndo estido criadas as condigdes necessirias
para se liberalizar, ainda que parcialmente, o correio
transfronteirigo, pelo gue mantemos a nossa posi¢do no
sentido deste tipo de correio dever permanecer na &area
reservada. Os CTT deverfio certamente indicar elementos
adicionais para argumentar nesse sentido, se bem que,
do resultado dos Questicnidrios do SOGP, se wverificasse

7
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que a percentagem do correio internacional é reduzido
em termos de trafego e de receitas. Além dissoc &
importante realgar que qualquer decisio quanto &
manutencdoc do correio transfronteirigo de entrada na
drea reservada até ao ano 2000 e apds essa data, devera
ser sempre tomada pelo Conselho e nunca ser deixada ao
livre arbitrio da Comissio.

-

No que respeita o "direct mail" a aproximaciio do Livro
Verde era paralela, dado que a Comissio, reconhecendo
as indmeras dificuldades subjacentes & liberalizagdo
deste tipo de correio, permitia a -  aplicaciio de
excepgbes ao abrigo do art. 90 n°® 2, ndo especificando
todavia se deveria ser liberalizado.

Mais uma vez, a posigdo que temos assumido considera
pura e simplesmente que este produto postal, devido ao
seu peso e ao facto de ter wvindo a beneficiar de um
crescimento acentuado, deverd continuar na area
regservada, situacgdo esta que deveria ser entendida como
regra e ndo como excepgdo pelo gque serd de rejeitar
igualmente a aproximacdc da Comiss3o sé devendo ser
reconsiderada se os CTT avangarem com a ideia de gue 24

essa liberalizagdo ndo serd problemdtica no ano 2000.

Nestes termos, as situagdes de excepgdo que permitem,
durante um pseudo periodo transitdrio (até ao ano 2000)
que se mantenha reservado o fliuxo de entrada do correio
transfronteirigo e o "direct mail" desde que tal seja
indispensdvel para o equilibrio financeiro do prestador
de servigo, corresponde a uma inversfo dos principios
consagrando-se como excepgdo o gue deveria @ ser
entendido como regra.

A titulo de compromisso a dnica disposicio gque se
poderia aceitar seria a de uma revisdo da situagdo no
ano 2000.
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Condicdes de_acesso & rede dos prestadores de servicos nio

reservados (arts 10?, lle e 122)

A oferta de servigos postais que nico se encontram
reservados poderd ser regulamentada pelos Estados Membros
através de procedimentos de dec¢laragdo e, nos casos em que
tal se justifique,'através de processos de autorizag¢fo ou
licenciamento. No caso de autoriza¢des, estas poderdo
conter obriga¢des proporciocnais do servigco universal e a
obrigag@o -de ndo dinterferir de - forma abusiva com os
direitos especiais ou exclusivos.

As .autoriza¢6es também poderdo prever a obrigacdo de
contribuir financeiramente para um. fundo de compensagio
criado especificamente para o caso das obrigacdes de
servigo universal serem uma carga financeira muito elevada
para o prestador de -servig¢o universal. Esse fundo deverid
ser administrado por uma entidade independente dos
beneficidrios e as contribui¢des financeiras deverdo

estar sujeitas aos principios de transparéncia, ndo

-discriminagdo e proporcionalidade.

Caso venha a ser recusada uma autorizagdo/licenca, as
razdes invocadas deverdo ser comunicadas ao requerente e
deverd ser possivel instaurar-se um recurso.

Scb proposta da Comiss8o, o Parlamento e o Conselho
elaborardo medidas de harmonizag8c dos processos de
autorizagdo para a oferta de servigos postais que ndo se
encontram reservados a qual n3o poderd abranger os
servigos de traoca de documentos e o correio
transfronteirigo de saida.
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0 Parlamento e o Conselho, sob propesta da Comissdo
elaborardo medidas de harmonizacdo gue assegurem aos
utilizadores e aos prestadores de servico universal
condigBes de acesso a4 rede piblica postal nas .fases que
antecedem a distribuigdo final dos objectos postais.

- Analise

- Ca e
- propostas da Comissdo de regulamentacdo da oferta dos
servigos ndo reservados através de processos de
declaragdo e autorizagdco (Portugal utilizari certamente
este dltimo) e a criagdo do fundo de compensagdo parecem
acertadas- e seguem a .linha' da_-proposta no-sectqyﬁdaé
telecomunicacdes, pelo que, depois de auscultados os
CTT, serdc certamente medidas que poderemos apoiar,
empora. a expressdo "em casos justificados" por ndo ser
clara deva ser retirada, até porgque o assunto deverid ser
discutido numa Directiva especifica.
Relativamente as medidas que éssegurem o acesso d rede
piblica nas fases que antecedem a distribuicdo final &
preciso deixar claro gque, apesar de defendermos: o
principio da oferta de rede aberta, esta ndo podera
prejudicar a prestagdo dos servigos reservados e o
acesse & rede serd apenas para os servigos ndo
reservados. Além disso ndo se compreende a preocupacdo
com a salvaguarda da distribui¢do final dos objectos
postais que parece mais enquadrada no anterior texto da
directiva, se bem que se apoie a ideia de assegurar ao
operador do servigo piblico a distribuigdo final de
todos os objectos postais.

Outro aspecto que conviria esclarecer refere-se ao p.5
do art® 10° visto que ndo se entende gqual o interesse do
sistema de identificacio do "direct mail".

10
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Por Gltimo a harmonizagdo dos processos de autorizacdo e-

declaragdo poderd ser duvidosa e de dificil obtencédo.

hd n

Principios tarifidrios (artn 132, 142 e 152)

Os Estados Membros deverdo assegurar que as tarifas a
aplicar =ao -servigo universal, estejam sujeitas a trés
condigdes: '

. estar relacionadas com os custos de cada servigo
gue compdem o servigo universal por forma a evitar
distorgdes de mercado;

os pregos deverdo ser razodveis, por forma a serem

acessiveilis a todos os utilizadores;

. deverdc ser transparentes e ndo discriminatérios.

e poderdo decidir aplicar o principic da perequagdo
tarifdria em todo o territdrio nacional para cada servigo
que compdem o servigo universal.

Para tal, os operadores terdo, no prazo de 2 ancs apds a
entrada em vigor desta directiva, de estabelecer um
sistema contabilistico apropriado e transparente através
do qual se possa conhecer os custos de cada servigco da
drea reservada (distinguindo-se as diferentes fases de
recolha, transporte, tratamento e distribuicdo) e da area
ndo reservada. Este sistema contabilistico deverd ser
objecto de uma auditoria anual efectuada por uma entidade
independente e de um relatdério anual gue efectue o balanco
das receitas e despesas dos servigos reservados e dos
servigos ndo reservados.

Consagra-se a obrigac8c de publicacdo das contas anuais
bem como a sua colocagdo & disposicdo da autoridade
reguladora nacional e da Comissd3o que se compromete a
conferir-lhe confidencialidade.

11
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No que respeita aos encargos terminais, apenas & referido
que os Estados membrcs devem assegurar gue Os mesmos sejam
déterminados em _ . fungac dos custos de . .tratamento e
distribui¢do ndo discriminatéria do correio no pais de
destino e gue contenham wuma incitacio & melhoria da
qualidade de servigo.

- Analise

Apesar da nossa posigdo reconhecer o principio da
orientag¢do para oOs custos e aceitar as exigéncias deste
artigo em relagdo as tarifas do servigo universal (serem
definidas em funcdo dos custos reais médios, serem
razoaveis e estarem sujeitas a principios de
transparéncia e ndo discriminacgio), temos vindo a
condicionar essa aceitag¢do 4 necessidade de consagragio
de pericdos transitdrios razodveis e & manutencgdo de
subsidics cruzados, nomeadamente para assegurar o
servigo universal em certas regifes em que estes
servigos sdo oferecidos com prejuizo.

No que respeita os periodos transitdrios, estes ndo
estdo contemplados neste projecto de directiva, o que
contraria expressamente a posigdo nacional que defende a
definigdo a partida dos necessirios periodos
transitdrios. Este €& pois um elemento a criticar,

exigindo-se uma definigdo clara e precisa dos mesmos.

Face aos subsidios cruzados relembra-se que o Livro
Verde permitia dentrce de certos limites as chamadas

subsidiagdes cruzadas, aspecto este que ndo é abordado
neste projecto.

Este artigo refere ainda que os dados contabilisticos
deverdo poder sexr disponibilizados ao organismo

regulador, e ser objecto de uma auditoria anual

12
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realizada por um orgdo independente, aspscto este que
pode ser considerado exagerado. Isto porque se entende
que o orgdo regulador pode e deve solicitar a auditoria
em causa sempre gque considerar necessdric, mas a sua
sujeigdo d obrigatoriedade da mesma revestir cardcter
anual poderd ser demasiado rigida. '

Além disso confere-se d Comiss3o o direito de ter acesso
a esses dados. Tal direito deverd ser entendido, face a
alguns aspectos que relevem do foro comercial do
operador, como igualmente exagerado, indo-se um pouco
longe demals nos direitos atribuidos & Comissdo.

A posigdo portuguesa aceita os dois principios que
deverdo orientar um sistema de encargos terminais
apresentados neste projecto de directiva, ou seja, serem
definidos de acordo com os custos do pais de destinoc e
obedecendo a padrdes definidos de qualidade de servigo.

A posigdo nacional sobre esta temdtica tem vindo a
insistir que ao nivel dos encargos terminais &
indispenséivel que sejam consagrados periodos
transitdrios, aspecto este gue n3o é aflorado neste
projecto. Revela-se pois necessario solicitar a
consagragdo expressa dos mesmos.

Principios de cualidade de servico (art. 162, 172, 18% e
19%)

As normas de qualidade de servigo dever3o estabelecer a
demora de encaminhamento, a regularidade e a
disponibilidade dos servigos e ser3o acompanhadas por um
sistema de controlo "ponta a ponta" efectuado por
organismos externos aos fornecedores de servigo ptblico.

13
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Ro nivel interno, as normas de qualidade de servico sio
definidas pelos Estados Membros, devendo ser compativeis
com as estabelecidas ao nivel comunitdrio pela Comissio
com © auxilio de um Comité Consultivo (composto por
representantes dos Estados Membros e da Comissi3c). Tendo
em atencdo as especificidades nacionais deverd haver um
objectivo inicial que £fixe para o correioc rédpido uma
demora de encaminhamento de D+1 em 80% do trafego. Quanto
ac dmbito comunitdrio & j& avancado os seguintes wvalores
para o correio répido (trata-se de normas médias gque
deverdo ser melhoradas), engquanto a Comissdo nido legisla

nesta area (o que deverd ser feito 1 ano apds a publicacdo
desta Directiva):

. D+3 em 90% do trafego
D+5 em 99% do triafego

Devera ser feito um zrelatdrio anual reflectindo o controle
anual da qualidade de servigo realizado por entidades
independentes bem como a avaliagfio das reclamagSes que
ocorreram nesse periodo. A Comissdo publica as normas .no
Jornal Oficial e fiscalizard o controle e a publiica¢io dos
.resultados e procederd a revisfes periddicas das mesmas.

Relativamente ds reclamagdes, 0s Estados membros
assegurardo a criagic de um sistema de compensagdes eficaz
e possibilidade de se instaurar recursos junto da
autoridade regulamentar.

- Anadlise
A revelia do estabelecido na Resolugdo, este projecto de
directiva prevé que a defini¢8o, ao nivel comunitdrio,

das normas de qualidade de servigo sejam da competéncia

da Comissdo com © auxilio de um Comité Consultivo
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i Comunicacdes de




6

Ve } Insiituto das

‘ L Comunicacdes dée

s e e N TR

{(composto: por repreéséntantes dos Estados Membros e da
Comissédo) . '

Temos vindo a defender e ficou consagrado na Resoluc3o,
que esta competéncia deverda ser atribuida ao Conselho.
Assim o disposto neste articulado deverid ser alterado

por forma a adequar-se com o previamente estabelecido na
.referida .Resolugdo.

No que respeita acs periodos de demora de encaminhamento
relativos ao correio intra-comunitdrio mais rdpido D+3
em 90% e D+5 em 99% - dados distintos dos definidos no
Livro Verde (D+1 em 90% e D+3 em 81%) - e para o-correig
interno D+1 em B80%, seria de toda a conveniéncia
identificar o modo com estes 6bjectivos foram fixados,
sendo .certo que, a nossa posicdo tem salientado a
necessidade de se reservar a possibilidade dos
operadores puiblicos postais escolherem a rede nacional
adequada para encaminhar o correio transfronteirico.

Considera-se conveniente e aceita-se a existéncia de um
relatdrio anual que reflicta o controle da qualidade :de

servigo e as reclamagdes existentes. a

Harmonizac8o das normas técnicas (art. 202)

Este projecto reafirma que a harmonizagdo técnica estd a
cargo da CEN e o Comité Consultivo deverd proceder i

andlise da evolugd3o dos trakalhos, aspectos estes
considerados pacificos.

Deve no entanto ser real¢ado o cardcter voluntdrio dessas
noxmas e neste c¢aso ndoc se entende exactamente o
significado da obrigatoriedade da referéncia is mesmas.

15
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Comité Consultivo (art. 21%) .

iste artigo prevé a criagdo do Comité Comsultivo, cuja
critica ja foi aflorada nos comentdrios aos art. 11 e 12.
Sublinha-se mais uma vez que, caso se venha a considerar
comc necessdria a existéncia deste Comité, deveria estar
devidamente definido o admbito das competéncias do mesmo, e
dadas as atribuig¢des que parece dispor no quadro da
definigcdo de normas de qualidade de servigo, deveria
assumir o caracter de comité regulamentar provavelmente do
tipo III-B e ndo consultivo.

Autoridade Requlamentar Nacional {art. 229)

0 principic da separagdo de fungdes esti contemplado neste
artige, prevendo-se gque a ARN ponha em pratica as
disposigles dos artigos precedentes e envie 3 Comissdo um
relatdrio anual sobre os progressos realizados. O ICP
assumird certamente estas coﬁpeténcias.

Disposic@es Finais (art? 23) e

A criagdo de um observatdrio gque assistird a Comissdo na
avaliagdo da aplicagdo desta Directiva formada por cinco
peritos independentes nomeados pela Comiss3o é uma

novidade para a qual ndo se encontra justificacio.

16
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Directiva scobre as regras comuns sobre o

desenvolvimento dos servigos postais

Posi¢aoc Preliminar

K Il - . ™

Analise na géneralidade

A Directiva cuja discussédo vai ter agora o seu inicio
suscita & partida diversas perplexidades e reservas que
justificam nesta fase a manutencdoc de uma reserva geral.
Esta reserva geral é composta -pdf' algumas reservas de
exame face a diversos aspectos: em que & importante
desenvolver uma consulta interna mais alargada e
aprofundada e ainda por reservas de fundo devido 'as
objecgbes de substéncia que temos em relagic a certas

“propostas.

Mais especificamente em relacgio as ohijeccdes de
substéncia, estas centram-se em quatro pontos especificos:
definigéo da area reservada, encargos terminails, qualidade

de servicgo e poderes da Comissdo.

Relativamente &as objecc¢des quanto & definigic da area
reservadé, refira-se em primeiro lugar que consideramos o
limite de preco apresentado demasiado baixo e
contraditério com critérios anteriormente apdntados para o

mesmo limite de peso. Em segundo lugar, ndo nos parece
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aceitidvel -a pretendida~ liberalizagidc imediata« do--correio

"internacional de saidz, dadas as dificuldades ds controlo

que tal msdida suscitaria e a conseguente

introducio de e

fronteiras regulamentzres face & admissibilidade de o
-5

d‘:erenc1acﬂ3 de critérios entre ¢ correio naciconal e o :

cecrrelo intracomunitério e entre o regime regulamentar na
saida de um Estado Mesmbro e na entrada de outro. Em

terceiro e utltimo luca € preocupante e

inaceitavel a
pretenséc da Comissdc de decidir sozinha _em 1998 (sem,
intervencio do Consalho) sobre . a liberalizacédo. do
"direct-mail" & do trifego internaciocnal a partir de 2000,
aceitando-se quanto wmuito neste ano uma revisio da
situacgdo.

f
[

No gque respeita zao0s encargos terminais considerzames
gssencial 2 n ssicdacdz de serem contemplados periodos ds
transicZo na adcpgido &2 novos sistemas, elemento este que

& de todc ignerado nesits projecto de directiva.

Fzacea a qualidade de servicgo, a Comissio ignora
completamente o© explicitado na Resolugdo de 1884 que
atribui 20 Conselho 2 competéncia para definir . os
objectives da qualidade de servico. Neste projecto de i+
. Directiva a Comissdc zropde-se definir ela prépria esses
mesmos objectivos, ascecto este que é altamente lamentavel
e que deverad ser =zlterado. Além disso sdc fixades
determinedcs valores <uijz fundamentacdc nio é apresentada
e, sem vprajulizo de znélise mais aprofundada, suscitam
algumas rsservas.

Por uUltimec, no gque =r=speita aos pederes da Comissao,
verifica-se que & intsrvencdo dos EIstados Memkbros &
desvalorizada, quer zelo aspecto descrito no conte
anteriocr, guer pelzsz propostas de criagdo de simples
Comités Consultives, qguar pela crilagao de um

9
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referia-se 1,5 ou 2 x tarifa atribuida ao limita de

com® critdrios anteriormentz apresentados
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 'observatdrio” de peritos independentes criado & sua
.margem.
Andlise na especialidade . . - . s
* Art 8 n° 1 - o limite de prego aprzsentado (3 x pracoc da

¢ demasiado baixo e contraditério

{no iivro Verde

7

peso =

405500 e 540$00) que, para o mesmo limite, .apontariam para
. um factor 13 (e nZo de 5). Em principio nZo se devera

aceitar um valor inferior a 10 x a tarifa béasica.

- -

Além di

propor-se gue esse limite seja aplicado -a
correspondéncia de 1% velocidade,

expressamente sugerido no parecer deos CTT -

Portugal

w Coe

sso e como posicdo alternastiva/combinada poderi
.0bjectos de
confiorme nes fol

Correios de
(0 que representaria 3753500 na bass do referido

factor 5).

No que raspeita ao limite de peso - 350g - deverd assumir-se

. a posic¢do negocial de defesa das 500g

. b__gm que

inferior

*+ Art 8 n°
entender

a sua 11

nossa pesigdo ne sentido deste tipo de
permanece

1. di

nio se estaria implicitamente a Promov

o
croccesso postel - se 1

e
iperalizagiéc da rzcolha e encaminhamento 1nte

como limite ideal, se e
no nosso caso carcz de 90% de tréfego nacional seja
& 200g.

2 - Em r=2lzacgdo zo correic transfronteirigo & ncsso
gue ndo estidc criadas as condigdes necessérias para
beralizagcio, ainde que parcial, pelo cgue mantemos =2
correio dever
r na area reservada atendendc a:

ficuldade de cdissociar as diferentes fases do
iberalizarmes o trafego de szida

>~

fu

od

rnos
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Néo se vislumbra como & um operador pode
distribuir correio do pais A para o pais B sem

previamente o recolher e tratar.

2. inéxisténcia dos adequados mecanismos de controle, o
que podera motivar um .- eventual be pass" a. rede
nacional e a situagdes de "remail" A-B-A abusivo em
‘infraccéo a " &rea . reservada nacional e uma
liberalizacdo de tecdas as fases do processo postal
interno. | '

3. a 1idela de <construgdo de um espag¢o Unico, sem
fronteiras,. ndo se compadece.com a admissibilidade de
diferenciacdo de critérios entre o correid nacional'e

correio intracomunitério:; T prdduzindo~se assim

fronteiras regulamentares artificiais.

4, suscitam-se duvidas quanto & legalidade de, num espaco
Unico, um  mesmo obiecto ser considerado como
liberalizado na safda de determinado Estado Membro

tornando-se reservado aquando da chegada a um outro

¥

Estado Membro.

R posicdo é idéntica quanto ao "direct mail" visto que este
produto postal, devido ao seu peso e ao facto de ter vindo a
beneficiar de um crescimento acentuado, deverd continuar na

drea reservada.

Ainda neste n® 2 do art 2° h& que referir que a expressiac
"pour autant que cette réservation est nécessaire pour
l"équilibre financier du/des prestataire(s) du service
universel" traduz uma invers&o dos principiocs consagrando-se

como excepgdo o que deveriz ser entendido como regra.
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Por ultimo deverd ser especificado que qualguer decisé&o

quanto & manutengdc do correio transfronteirico de entrada
na &rea reservada até ac ano 2000 e apds essa data, devera
ser sempre tomada pelo Conselho e. nunca ser deizada ao livre
arbitrio da Comissdo. Neste sentido deveri ser alterado o 2°
periodoe deste artigo 8° n° 2. Quanto muito e é‘tituio-de

compromisso a Unica dlSpOSlcao que se poderia aceltar seria

a Comissdo apresentara uma analise’ do mercado costal/rev1sao'

P - -

‘da situacdo no ano 2000.

fi' * Art 8 n° 4 - a Comissdo j&, dispde;.a. luz do Tratado, de

competéncia para solicitar *informacées pertinentes aos

A

Estados Menbros pelo que se colocam  davidas quanto a
necessidade deste articulado.

Art 10 n° 1 - A regulamenta¢io da oferta dos servicgos
postais n&o reservados através de processos de declaracdo e
licenciamento ¢é de apoiar embora deva ser retirada a
expressdo "dans des cas ol il est Jjustifié" peio facto de =a
mesma ndo ser clara e por considerarmos que o assunto devera

ser discutido numa Directiva especifica.

Relativamente as medidas que assegurem o acesso & rede
puiblica nas fases que antecedem a distribuicio final &
precisc deixar claro que, apesar de defendermecs o principio
da oferta de rede aberta, esta ndo poderd vrejudicar a
prestacio dos servicos reservados e o acessc 3 rede sera

apenas para 0s servicos nio reservados.

Art 10 n°® 5 - Este é& outro aspecto que conviria esclarecer e

sugerir igualmente que fosse eliminado, visto que né&o

{n
G

entende gqual o© interesse do sistema de identificagio do

"direct mail"™.
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Art 11° n® 1 - Também aqui nao se percebe que a de erminacao
de medidas de -harmonizacdo para os processos de autorizacio
relativos a oferta de servicos. nao reservados tenha
excepgdes como a troca de documentos € «© correio
tranéfrbnteirico de -saida, .pelo“:que "se propde a ‘eliminacéao

do texto no que respeita as excepc¢des enunciadas.

Art 14 - 0O previsto nestellartigo quanto aos encargos
‘terminais n&o apresenta qualquer referenc1a aos perlodos

transitérios, elemento este considerado 1ndlspensavel, pelo

‘que se deve solicitar a consagragio expressa dos mesmos.

Art 15 n® 3 - A verificagido da cdntabilidade anual do
prestador de-séfvico univergal‘deveré ser feita de acordo
com a- legislacd® nacicnal, logo serid de solicitar a
alteragdo deste ponto. Além disso esta matéria deveria ser

alinhada com as disposicgdes existeéentes na Directiva ONP -
Telefonia Vocal.

Art 16 - E inaceitavel gque a Comissdo ignore ¢ disposto na
Resolugdo quantc & competéncia para definir e fixar
obiectivos e normas de qualidade de servigo. Tal facto
motiva a colocacio de uma reserva de fundo face a este
artigo, exigindo-se o alinhamento deste texto com o

prescrito na Resolucdo.

Art 17 - No gque respeita aos pericdos de demcra de
encaminhamento seria de toda a conveniéncia indagar ¢ modo
como estes objectivos foram fixados. Além disso, a alteracgido
de 80% para 90% do nivel de realizacdo da qualidade de
servigo "end-to-end” em D+3 a nivel do correio
intra-comunitdrio parece-nos ser demasiada elevada para
valor inicial, sendo mals exigente que o padrdo preccnizado

para o correio nacional de 1® velocidade (80% em D+19).
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Nédo pondo em causa a necessidade de uma progressiva melhorla
de gualidade do correio intracomunitario, entendemos que
devera ser mantide o nivel de realizacdo anteriormente
proposto (80% em D+3), definido-se como objectivo a atingir

a médio prazoc o nivel de realizagdo de 90%.

Art 20 =~ Conviria relembrar e realéar que o CEN é um
organismo que produz normas técnicas wvoluntdrias, pelo que

neste c¢aso nao se entende o significado da obrigatoriedade

da referéncia as mesmas.

A titulo de compromissc poderd eventualmente vir a
aceitar-se uma disposigdo. idéntica-a -constante na Directiva
ONP gque possibilita, por decisdo do Conselho, que algumas

normas passem a ter caracter obrigatodrio.

Art 21 - A hecessidade da criacido de um Comité Consultivo
devera ser verificada face ao conteddo final da Directiva.
Caso se venha a considerar como indispensavel a existéncia
deste Comité, deveria estar devidamente definido o Aambito
das competéncias do mesmo e deveria assumir o carécter‘de
comité regulamentar provavelmente do tipo III-B e néo

consultivo.

Art 22-53 - a exigéncia feita &s ARN de enviar anualmente um
relatério a Comissdo parece simultaneamente vago e

excessivo. Deveria seguir-se um procedimento idéntico ao
previsto na Directiwva ONP.

Art 23 - A criagdo de um observatdério que assistira a
Comissdo na avaliacdc da aplicac3o desta Directiva é uma
novidade para a qual ndo se encontra justificacdo e que na

pratica pocderd representar uma vez mais a marginalizacdo dos
Estados Membros.
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Art 24 - O prazo de seis meses pa}a adopgdo de medidas
legislativas de  conformidade com esta  Directiva é
incompativel “com os tramites nacicnais Jvisto"que tal
motivarid alteracdes gque deveféo estar sujeitas a aprovacéo

do Parlamento o que implicard, no minimo, um periodo de 15 a

18 meses. . , -
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Jornal Oficial das Comunidades Europeias

N¢ C 48/3

RESOLUGAO DO CONSELHO

de 7 de Feverciro de 1994

sobre o desenvolvimento dos servigos postais comunitirios

(94/C 48/02)

O CONSELHO DA UNIAO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia, ‘

Considerando o =Livro Verde» sobre o Desenvolvimento

do Mercado Unico dos Servigos Postais, publicado em’

11 de Junho de 1992 (*);

Considerando a comurnicacio” da Comissio sobre as
orientagdes para ¢ desenvolvimento dos servigos postais
comunitirios (%)

Considerando que as disposictes do Tratado relativas
livre prestaciio de servigos abrangem o sector postal;

Considerando que o «Livro Verde» e 2 comunicagio
acima referidos idenuficam os aspectos dos servigos pos-
tais que tém interesse comunitirio;

Considerando que, tendo em conta estes aspectos, se
torna evidente que se devem desenvolver esforgos 20 ni-
vel da Comunidade para methorar a eficicia e 2 quali-
dade dos servigos postais;

Considerando que a Comiss3o encetou uma vasta con-
“sulta pablica e que recebeu contribuigdes de partes inte-
ressadas do sector postal; .

Considerando que & necessirio definir os principais ob-
jectivos do desenvelvimento dos servigos postais na Co-
munidade, em conformidade com o Tratado;

APOIA a abordagem geral consignada pela Comiss3o no
aLivco Verde» sobre o Desenvolvimento do Mercado
Unico dos Servicos Postais;

REGISTA a consulta realizada is partes interessadas ¢ a
consequente comunicagio da Comissio sobre as orienta-
¢bes para o desenvolvimento dos servigos postais comu-
nitarios, que contém, todavia, alguns aspectos que deve-
rdo ser aprofundados a fim de se chegar a um acordo
global;

REAFIRMA que um acorde politico que associe plena-
mente o Parlamento Europeu e ¢ Conselho constituird o
melhor meio para encorajar a implementagio da futura
politica comunitiria no sector postal;

(") Ver COM(91) 476 ﬁn:;]. .
() Ver COM(93) 247 final.

L T U]

DECLARA QUE OS5 PRINCIPAIS OBJECTIVOS PARA O
DESENVOLVIMENTO DOS SERVICOS POSTAIS Na
COMUNIDADE CONSISTEM EM:

- agsegurar, a0 nivel comunitino, um servico universal
que corresponda ao conjunte minimo de servigos de
qualidade que em cada Estado-membro devem ser
fornecidos a prego razoavel a todos os utilizadores ¢
cujas condigBes de acesso sejam ndo discriminatérias,

- issegurar a viabilidade econémica ¢ financeira da
prestagio dos servigos que constituem o servigo um-
versal a prece razodvel para todos, definindo, em
conformidade com ¢ principio da proporcionalidade,
um secior de dimensic adequada susceptivel de ser
reservado aos fornecedores do servico universal,

— conciliar, no respeito pelos objectivos acima defini-
dos, bem como pelas regras do Tratado e pelos inte-
resses dos utilizadores, a promogdo da liberalizagio
gradual ¢ controlada do mercado postal e a garantia
duradoira do fornecimenzo do servige universal,

— elaborar normas de qualidade para os servigos que
constituem o servigo universal, conrrolar de modo in-
dependente a qualidade desses servigos & publicar os

" resultados. Essas normas deverdo ser fixadas, 4 escala
nicional, pelas autoridades regulamentaderas nacio-
nais e ser compativels com as normas fixadas, 4 es-
cala comunitina, pele Conselho para os servigos in-
tracomunitirios do servico universal, sendo pacifico
que estas normas devem, tendo em conta as especifi-
cidades nacionais, caracterizar-se por um certo nivel
de qualidade, cujo aperfeicoamento deve ser activa-
mente procurado; em relagio ao twifego internacio-
nal, devera ser seguida uma orienagio similar, em
colaboraclo com os paises terceiros,

-— definir os principios tarifirios do servio universal
crientados em fungio dos custos reais e assegurar 2
sua aplicagdo, bem como a transparéncia, em maténa
de subsidios, sempre que estes sejam considerados
necessirios, em relagXo aos seus objectivos, impor-
tincia ¢ alcance, ¢ garantr a sua compatibilidade
com o direito comunitdrio,

— instituir um sistema de encargos terminais baseados
nos custos reais e na qualidade, tendo em conta as
especificidades nacionais, garanunde aos fornecedo-
res do servico universal protecgio adequada contra
os desvios de wifego que assentem numa exploragio
abusiva e prevendo regimes transitérios apropriados,

ok A s - i
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— incentivar a harmoniza¢io das normas técnicas, no-
meadamente em funcio do interesse dos urilizadores,

-— garantr a.existéncia, fora do sector reservade, de
condigdes de concorréncia equitativas entre os forne-
cedores do servico universal e entre esies ¢ outros
operadores,

— separar as fun¢des de regulamentagio e de explora-
¢do nos Estados-membros,

— garantir que, ao definir a regulamentagio do sector
dos servigos postais, sejam tdas em conta as necessi-
dades dos utilizadares, incluindo dos consumidores, e
os interesses dos trabalhadores do sector postal, bem
como a sua conuibuigdo para o desenvolvimento da
Comunidade no planc econémico, cultural e social,

— tomarem em consideracio os objectivos de coesio da
Comunidade, nomeadamente as dificuldades especifi-
cas com que se debatem. ag regides periféricas,
quando se tomarem medidas. neste dominio.

CONVIDA A COMISSAQ A:

— propor ao Conse[ho, antes de 1 Julho de 1994, as.

medidas necessarias 4 realizacio dos ob;ecnvos acima
definidos para pér rapidamente em execugdo uma po-
litica comunitiria dos scrvu;os postais, nomecada-
mente medidas:

— que incluam a definigio de servigo universal, es-
pecifiquem as obrigagdes dos fornecedores .do
scrvu;o universal e definam os servicos suscepti-
veis de serem reservados,

— sobre a qualidade de servigo universal intracomu-
nitario, e
— relauvas 3 normalizagio técnica,

basear as suas propostas de regulamentagio fuwra
dos serviges postals em medidas ransparentes, sim-
ples ¢ ficeis de gerir, por forma a garantr as melho-
res condigdes possiveis de fiscalizacio e de aplicagio;

contribuir activamente, com base nos trabalhos em
curso e em colaboragio com os Estados-membros,
para a definigio de um enguadramento claro para
um novo sistema de ENCargos terminais, tendo em
conta a necessidade de garanir uma protecgio satis-
fatéria contra os desvios de wifego que assentem
numa exploragio abusiva; e comunicar igualmente a0
Conselho, antes de 1 de Marco de 1994, todas as ac-
¢des que possam ser necessirias neste dominio;

CONVIDA 05 ESTADOS-MEMBROS A;

aderir aos principais objectivos acima definidos;

cooperar com a Comissio, nomeadamente no imbito
do Senior Officials Group Post (SOGP) e do comité
de alto nivel das autoridades regulamentadoras na-
cionals, para a execu¢do de uma politica comunitiria
dos servicos postais, em conformidade com esses ob-
jecuvos,

realizar, em conjunto com os seus fornecedores do
servigo universal, as discussdes necessirias para che-
gar a um acordo quanto a um aovo sistema de encar-
gos termunais, incluindo mecdidas destinadas a garan-
tir a sua compatibilidade com os outros sistemas.
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Résolution sur la mise en oeuvre d'un marché unique des services postaux

; Le Parlement européen,

vu l'article 37, paragraphe 2, de son réglement,

q - vu le Livre vert de la Commission sur le développement du marché unique des
services postaux (COM(91)0476),

- vu sa résolution en la matiére du 22 janvier 1993('), par lagquelle il
i invitait la Commission & élaborer un ensemble de propositions visant & établir
un marché unique des services postaux,

- vu ses résolutions du 25 juln 1993(%) sur le marché unique des services
postaux et du 29 octobre 1993( ) sur les services postaux,

- wvu les résolutions qu'il a adoptées sur le programme législatif,

. - wvu le "code de conduite" conclu entre la Commission et le Parlement européen
i et adopté le 15 mars 1995(°%),

-~ vu la proposition de directive de la Commission concernant les régles communes
pour le développement des services postaux communautaires et 1'amélioration
de la qualité du service (COM(95)0227},

- wvu le projet de communication sur 1l'application des régles de concurrence aux
i services postaux et en particulier sur l'évaluation de certaines mesures
i nationales relatives aux services postaux,

A. considérant que le projet de communication ne tient pas compte de la
proposition de directive de la Commission concernant les régles communes pour
le développement des services postaux de l'Union européenne,

! B. considérant que le projet de communication prévoit 1'article 90, pmaragraphe 3
; comme base juridigue pour les services postaux, alors que la directive fait
référence a l'article 100 A,

1. invite la Commission & retirer son projet de communication sur 1l'application
de régles de concurrence aux services postaux et en particulier sur
l'évaluation de certaines mesures relatives aux services postaux:

2. charge son Président de transmettre la présente résolution au Conseil et a
la Commission, ainsi qu'au Comité économigque et social, au Comité des
régions, aux gouvernements et aux parlements des Etats membres et aux
syndicats concernés.

JO C 42 du 15.02.1993, p. 240.
JO C 194 du 19.07.1993, p. 397.
JO C 315 du 22.11.1993, p. 643.
JO C 89 du 10.04.1995, p. 69.
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Exmo. Senhor

Chefe de Gabinete de Sua
Exceléncia o Secretdrio de

Estado da ‘Habitacgdo

Paliclo Penafiel

Rua de S. Mamede ao Caldas, n° 21
1100 LISROA

5/ referdncia 37 comunicagdo N/ raferéncia

Data
ICP-2188/95% 85/10/10

P°. 40.04.10.80 ‘
assunia: Comunicagdo da Comissdo sobre a aplicag¢fo das regras de
concorréncia ao sector postal

Conforme j& informdmos V. Ex*®*, inicia-se na préxima 5°* feira
(dia 12/10/95) em Bruxelas ao nivel do Grupo do Conselho a
discussdo do preojecto de Comunicagdo da Comissio em epigrafe.

Tendo-se recolhido os comentdrios dos CTIT-Correios de Portugal e
procedido 4 andlise exaustiva do texto proposto, apresenta-se em
anexo um memorando contendo um conjunto de propostas de
posicionamento preliminar.

Refira-se que o posicionamento proposto retoma em larga medida 5-
assumido em relagdo ao projecto de Directiva sobre os Servigos
Postais, o qual mereceu um despacho de concordincia de 27/09/95
de Sua Ex* o SEH, dado que esta Comunicagdo deveri ser em parte
um complemento explicative das propostas . apresentadas na
referida Directiva.

Com os melhores cumprimentos

b

" CAv. Josd'Malkoa, 21 ¢ 1000 LISBOA - Teleford + 3511 7269223 ~ Telex 66326 ICP P *"Fax + 35117263495
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Comunicag¢ioc da Comissdo sobre a aplicacdo das regras
de concorréncia ac sector postal e nomeadamente,
sobre a evolugido de certas medidas relativas aos

servigos postais

Posig¢doe Preliminar

¢+ Analise na generalidade

A Comunicagdo agora em_ analise e que ird ser
postericrmente publicada pela Comissdo deverd beneficiar,

. como a Directiva, de uma reserva geral. Tal deve-se ao .
. facto desta apresentar algumas incompatibilidades
evidentes com a primeira relativamente a decisdes sobre
liberalizag¢3o, nomeadamente no que respeita 20 "direct
mail"™, correio internacional e 4&s fases intermédias do

processo postal.

A posic&o a defender sobre este documento deverd assentar
na exigéncia de o mesmo ter publicacfio simultinea a da
Directiva e na necessidade deste ser compativel com a
mesma, néc avangando nem mais nem menos do que a Directiva

e eliminando-se qualquer tipo de contradicdes entre ambos.
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{1
D

nesta Comunicacido verifica-se a existénci

]
0]
0]
[
[e]

o)
lguns zspectos de funde onde a intzrpretagdo ¢z Cem

1y

ra

S|
fu

ciona & anélise dos articos do Trataco de umz fo
gue nem Ssempre parace ser clara ou mesmo a mais Corrsc:
chamande-se desde & & atsngdo parz o facto de fodo ests
documento ser dirigido, mais o©ou msnos abertazmentsz, a
justificacgio da liberalizac¢ao do servigs postal

transfronteirigo.

Na realidade, a anilise dos artigos do Tratado e &

argumentacdo apresentada tém comc pano de fundo a
liberalizacdc da prestagdo transfronteirica dos servigoes
pcstais em primeiro lugar e posteriormente a dos servigos
reservados com o objectivo da sua resducgio & distribuicgdo

final do correic nacicnal.,

Analise na especialidade

¢+ P.1 - As definig¢des constantes da Comunicag¢dc deverio 'ser
linhadas com  as existentes na Directiva. As nossas

a
principais preocupagdes dirigem-se a&s seguintes definigdes:

- "troca de documentos" - apesar da defini¢do néo referir
que este servigo pode incluir o transperte de okjectos
postais por um terceiro, caso tal acontega deverad ficar
claro cue este servige se deve restringir ao correio néo
reservado, por forma a evitar-se eventuais "by-pass" &

drea reservada (ver comentarios ao p.4.4);

- "exigéncias essenciais" - aos motives que integram esta
nocao - razdes de moral publics, fiscalizacgéio de
actividades c¢riminais e protecg¢dc de dados - deverd ser

acrescentada a seguranga da operagdc e da rede postal.

2
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* P.2.2 - Serlia conveniente esclarecer o que & dque z Comissao

entznde sor empresas publicas no sentido do direite
comunitdrio. Isto porque na realidade e em relacio a
constatagio de que nos Estados membros o service publico
postzl & assesgurado por empresas piblicas que detém direitos
especials ou exclusivos, assinala~se que existem Estados
mempros onde o operador de sarvigo plblico postal ndc é uma
emprasa publica, como & o caso de Portugal e nalguns casos a
privatizagcdo do operador de servigo plUblicc poderd ocorrer

num futuro n2o muito longinguo.

P.3 b) - 2 insisténcia da Comissio na necessidade dos
Estados membros regulamentarem o©s servigos postais através

de processos de declaragdo ou de licengas colectivas s6

- aceitando licengas individuais para servigos especificos e

quando se prove que ndo existem meios menos restritivos para
garantir o interesse publico em guestdo nao tem

justificagio.

As licengas individuais sdo muitas vezes indispensiveis pl:ara
garantir o respeito de certas exigéncias e obrigacdes de
servigo publico e o© licenciamento de operadores para
rezlizar certas actividades implica uma anilise individual
de avaliacdo da capacidade técnica e da viabilidade

financeiraza dos mesmos em relacic com as chamadas "trade

regulations” previstas em virios sectores ccme o das
Telecomunicagdes.
P.4.3 - Dentro do contexto apresentado pela Comissdo de

divis@o do mercado postal em diversos mercados existe uma
referéncia ao mercado das correspondédncias considerando-se
excluido deste mercade a "auto-prestagdo"™ de servicos e o
"direct-mail". Conviria esclarecer se a Comiss3o pretende

referir-se a 4rea reservada, certamente mais restrita que o
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mercade das correspondéncias, se pretande suplinhear
efectivamente qus a "auto-prestagdc” e o "direct-malil" séo
mercados distintos do mercadc das corraspondéncias cu ambas
as coliszas.

Y Quitr ladc, & rreocupagdo exprassz pela Ccomissao em

[

o
o

irmar gue o "direct-mail" né&o pods ser considerado como

fu
I

uma correspondéncia, patente no P.5.3 da Comunicagio,
reflecte inequivocamente a sua intencdo de o liberalizar
afirmancdo que ¢ mesmo pertence a um mercade distinto do
mercade das correspondéncias e reafirmando a sus capacidade

de decidir se o mesmo deverid ou nidc continuar rasarvado em

1598.

De gualcguer mode assinala-se que, se bem gue ndo contestemos
a exclusio dos servigos prestados pelo proprio da Aares
reservads, ¢ mesmo ndc se pode dizer em relagdao ao
"direct-mail" (ver argumentacdc utilizada a respeitc deste
ponto ne memcorando sobre a Directiva e no p.5.3 onde

consideramos inaceitdvel gque se proceda & distingdes 'cem

base no conteiudo).

P.4.4 - Ainda neste quadro de distincio de mercados, é
referido que a troca de documentos estd excluida do mercadc
das correspondéncias por ndo incluir as diferentes fases do
servigco postal. Chama-se a atencdo para o facto deste
servige poder compreender por vezes a intervengdo de um
terceiro que transporte o correio entre diferentes caixas ds
correio & nesse caso, Se nao Sse asssagurar que 0 Servigo
respeita apenas a objectos ndo reservades, este poderé

consubstanciar-se num verdadeiro "by-pass" & Area reservada.
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P.4.5 - 2 ideia de gque o mercado das correspondéncias se
encontra dividido no mercade da recolha postal, do

transporte postal e da distribuigio postal, ou seja, de gue
as rfases do servigco postal nacional e intsrnacional sa&ao
entendidas como mercados distintos, ganhando autonomia, os
guals podem ser objecto de liberalizagio dado que sio
prastados em alguns casos por difsrentes operadores do
servigo postal é um entendimento que & zpresentado pela

primeira vez pela Comissdo.

Esta posicgéo desvirtua a concep¢io do servigd postal ‘coiico um
servigo "end-to-end" composto por diversas e distintas
operagdes que vido desde a recolha, transporte e tratamento
até a distribuigdo final ao utilizador, operacdes essas que
tém com base de suporte uma rede que é dificilmente separada

do servico postal em si.

Além disso esta argumentagio parece estar relacionada com

aproximagcdes j& abandonadas pela Comissdo, pele que nic se
]

compreende o porqué de ser novamente aflorada nesta

Comunicacio.

(Todavia chama-se a ateng@o para o facto de igualmente no
P.5.5 da Comunicacdo esta preocupacgdo voltar a ser referida
demonstrando claramente que esse é o objectivo Gltimo da
Comissdoc, ou seja, a liberalizacd3o da recolha, tratamento e

transporte do correio.]

P.5.3 ~ Novamente a referéncia expressa & exclusio do
"direct mail" do mercado das correspondéncias, que se
encontra ageora justificada com base num critério de contetido
ao assinalar-se que este tipo de <correic ndo contém

mensagens personalizadas. Este critério de contetddo tem




Insituio cas

Portugal

vindo a2 ser contestado por Todos os zz2lses membros e nac £

certamente a Justificagdo mais adeguzia para considerar o

"direct mail” um mercade disti=zzo cG mercado das
ccrrespondéncias, pelo que rejeitamos este tipo de
aproximagio.

o

2 DCSic&0 QuUe sempre assSumlnes facs este produto postal

do seu crescimento

()}

aponta para o facto do seu peso

1]

sntuado motivarem a necessidade da sua manutengdo na é&rea

Contesta-se igualmente a aproximagic distinta que este
produto beneficia nesta Comunicagdo e na Directiva. Enguanto
gue nesta Ultima se considera explicitaments que o "direct
mail" & susceptivel de continuar reservede pelo menos até ao
nzl do ano 2000 caso tal seja necesszsirio para assegurar o
eguilibrio financeiro do prestador de servigo universal, a
Comunicac&o considerada que deverd s=r feita uma analise

s Estados membros,

em casos particulares, mantenham zlgumas restrigdes .aoc

individual das situagdes permitindoc qus o

"direct mail™.

Estz andlise distinta pode levar a interpretacldes diversas
pelo que seria de toda a conveniéncia que se procedesse a um

alinhamentc das mesmas.

Refira-se por ultimo gue a capacidade da Comissdc decidir em
1998 se o "direct mail" pode continuazr a ser reservadeo até
ac ano 2000 & igualmente de rejeitar. Cconsideramos que nessa
data poderé ©proceder-se a uma revisdo (eventual) da
Directiva a qual deverd ser da competéncia do Conselhc e

poderda basear-se nas anédlises/estudos realizados pela

Comiss&o em 1998.

Comunicacces ce
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P.5.4 - Também neste ponto existe uma analise divergente do
correio transfronteirigo de entrada. Enquanto que a

Directiva aponta expressamente a susceptibilidade do mesmo
continuar reservado caso seja necessirio para o equilibrio
financeiro do operador de servigo universal, a Comunicacio
permite 2o0s Estados membros que, em cascs particulares,
mantenham certas restrigdes 3 distribuicio deste tipo de
correio, dirigidas apenas aos envios que caem nos critérios

da area reservada.

Como sublinhado no ponto anterior, esta diferenca de

aproximagdes & prejudicial e deveri ser eliminada.

Contesta-se igualmente qgue a Comissdoc tenha sozinha

capacidade de decisio em 1998 sobre esta matéria.

Por Gltimo serd ainda de referir os argumentos apresentados
no Memorando da Directiva contra a liberalizacdo do correio

transfronteirico de saida.
]

P.5.5 - Mais uma vez a perspectiva da Comissidc de querer
separar as diferentes fases do servigo postal argumentando
que a recolha, tratamento e trahsporte do correio estio ou
estardo liberalizados a curto prazo em alguns Estados

memoros € inadequada e contraditéria com a aproximacic da

Directiva.

Além disso a referéncia & possibilidade de manutencido de
certas restrigdes & recolha, tratamento e distribuicdo de
envics postais peles intermedidrios em casos particulares é
totalmente despropositada, ndoc se entendendo © que & que a

Comissdo pretende ao introduzir a figura do intermediario.

+;
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Ncvamente Se& aponta & necsssidade de um alinhamento com o

disposte na Directiva, néo se aceitando perspectivas

tendentes a desvirtuar a ccncepgac do servigo postal como um

servigo "end-to-end".

P.8.6 — Um outrc elemento cue & focade nests pento 2 que néo
consta da Directiva rsscesita 4s  subvengdes cruzadas,
referindo-se expressamente que as receitas da é&rez reservada
nio deverdo ser utilizadas para subsidiar actividades em
concorréncia, salvo no C250 do servico tniversal o}
justificar e em cascs especificos come o correio cultural e
servigos a pessoas incapacitadas. Esta aproximaciéo é
distinta do Livro Verde que permitia como excepgles o©
objectivo da perequagdo tarifaria e ainda a necessidade de
assequrar o servigo universal em certas regides onde o©Os

servicos obrigatérios fossem oferecidos com prejulizo.

Se bem gque se acolha positivamente a referéncia as

subvencdes cruzadas considera-se a aproximagio de Livro
i

Verde meais apropriade devendo-se ainda acrascentar. a

possibilidade de subsidios cruzados no interior da area

resarvada.

P.5b)ii - neste peonto ndo é clara a intengdo da Comisséio
dado gue comecga per aventar a possibilidade de se alargar os
direitos especials ou exclusivos guando tal saja
indispensével para garantir o servige universal, mas termina
por afirmar que quande o operzdor de servigo publico néo
consegue cumprir essa obrigac@oc deverdo ser estabelecidos
procedimentos de declarag¢dc ou licenciamente estzbelecendo
obrigacdes de servigo publico. Conviria que o mesmc ficasse

devidamente esclarecido.

(@
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UNION EUROPEENNE Bruxelles, le 29 lovemhra 1888 |
~ LE CcoNsEI

11314/95

COR 2
LIMITE

ECO 220
CODEC 175

CORRIGENDUM au RESULTATS pEs TRAVADX

du : Groupe "TélécommunicationS/Postes"
en date qu ; 3 novembre 1995

Objet : Proposition de directive du Parlement eup
concernant: des regles communes pour le ds

services postaux communauvtaires et l'amélioration de 1la
qualité de Service

doc._ 11314795, Annexe - | ” :

1.

L

Page 7, lire le troisiame alinéa compme suit - e

"Chaque Etat membre Prend les mesures nécessaires
Sexrvice univergas) comprenne au minimum les
suivantes( . o

Pour gue 1la
Prestations

= le relevage, 1e transport et 1a distridution des envois

Postaux 1 ... 1 jusqu'a {2 xg.).a l'exception des colis

POstaux od cette limite est portas 2 (20 kg.) el

2. - Pagé 8, article 4, dernier met

elevée et in
Réscrve de p

2t UK sur 13 limite de 20 kg., NI, et
UK se pronon¢ant pour 10 ;

Par ailleurs, pPlusieurs délégations (en particuljer DK,
D, _TRL) et 1a Cion maintiennent une réserve d'examen sur

la rédaction qe ce tiret et demande qu'j} Soit compléte
Par une rétsérence ay “Trir.

11314/95 COR 3
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2. Page 3, article 4, dernier mot :

Lire "publie" ay lieu de "publjen,

3.  Page 10, lire 1le Paragraphe 3 comme suijt :
3. Les dispositions des Paragraphes 1 et 3 du présent article

seroent ..... de 1a pPrésente diractivae vis& 3 1'article 22 &
d!évaentuclles Propositions. [ . }

4. Page 20, insérer 1e chapitre et l'article suivant
premier alinés -

o | CHAPITRE 5

A g”aﬁﬁ@:dggkazstszssftglsﬁyﬁﬂﬁae_, d

L'autoritcs réglementaire nationale

respect des ragles de concurrence nationales et communautaires dans
le secteur postal.

11314/95 COR 1 prk F
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UNION EUROPEENNE Bruxelles, le 8 novembre 1995
LE CONSEIL
11314/95
LIMITE
ECO 220

_ Cxipéé By

RESULTATS DES TRAVAUX

en date du : 3_novembre 1995

du : Groupe "Télécommunications/Postes"

n® doc. préc. : 10725/95 ECO 190

n° prop. Cion. : COM(95) 227 final 95/221 COD

Objet : Proposition de directive du Parlement européen et du

Conseil concernant des reégles communes pour le

développement des services postaux communautaires et
l'amélioration de la qualité de service

Lors de sa réunion du 3 novembre 1995, le Groupe
"Télécommunications/Postes" a poursuivi ses travaux®
relatifs & la proposition en objet sur la base d'un projet
de texte élaboré par la présidence i la lumiére des
premiéres discussions.

La plupart des délégations ont indiqgué qu'elles
maintenaient & ce stade une réserve d'examen sur le texte
de la présidence, compte tenu notamment de 1'absence de
disponibilité d'une version dans leur langue. Trois

délégations (D, NL, S) et le représentant de la Commission

(1)

Le groupe avait préalablement effectué une premiére
lecture d'un texte provisoire de la proposition communigué

en trois langues (d,en,f) par les services de la
Commission.

11314/95 prk
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ont introduit pour leur part une réserve générale sur
cette initiative pour des raisons d'opportunité et de
fond.

- La Cion considére gque ce texte introduit
d'importants changements 3 sa proposition, qu'elle
ne peut accepter ;

= D, NL, S préférent le texte de la proposition de 1la
Cion comme base de discussion.

3. Le Groupe a procédé & 1'examen de 1l'article premier et des
articles 3 & 13 du projet de texte de la Présidence. Ce
texte et les observations des délégations tels qu'ils
résultent de ces travaux figurent en annexe au présent
document.

11314/95 prk 'F
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ANNEXE

Projet de Directive du Parlement européen
et du Conseil concernant des régles communes pour
le développement des services postaux communautaires
et I’amélioration de la qualité de service

-~ Texte de la Présidence -0

CHAPITRE 1
Objectif et champ d'application

Article 1

La présente directive établit des régles communes concernant

la prestation d'un service postal universel au sien de 1la

Communauté ;

les critéres délimitant les services susceptibles d'étre
réservés aux prestataires du service universel et les
conditions relatives & la prestation des services non-

réservés ;

les principes tarifaires et la transparence des comptes

pour la prestation du service universel ;
la fixation de normes de gualité pour la prestation du
service universel et la mise en place d'un systéme assurant

le respect de ces normes ;

l'harmonisation des normes techniques [ ... ] ;

Les modifications résultant des travaux du groupe figurent
en caractéres gras.

11314/95 prk F
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1'instauration d'autorités réaglementaires indépendantes *
nationales.

@1 Article 2

Aux fins de la présente directive, on entend par

Services postaux : services qui consistent en le
relevage, le tri, l'acheminement et 1la distribution des
envois postaux.

Réseau postal public : ensemble de l'organisation et des
moyens de toute nature mis en oceuvre par le(s)
prestataire(s) du service universel, permettant
notamment : '

. le relevage des envois postaux couverts par une
obligation de service universel & partir des points
d'accés sur l'ensemble du territoire ;

- l'acheminement et le traitement de ces envois du point
d'accés au réseau postal, jusqu'au centre de
distribution ;

- la distribution & l'adresse indi uée sur l'envoi.
g

Point d'acces : emplacements physiques, incluant notamment
les boites aux lettres, ol les envois postaux peuvent étre
déposés par des clients dans le réseau postal public.
Relevage : opération consistant & recueillir les envois
postaux dans les boites aux lettres mises & la disposition

(2)

Le groupe est convenu d'examiner cet article d un stade
ultérieur.

11314/95 prk
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10.

du public, soit dans le domaine public soit dans les

locaux du prestataire de service universel.

Distribution : processus intégrant le tri au centre chargé
d'organiser la distribution ainsi que la remise aux

destinataires des envois postaux.

Envol postal : envoi constitué dans la forme définitive o
il est pris en charge par le prestataire de service
universel. Il s'agit au moins, outre les envois de
correspondance, des livres, des catalogues, des journaux
et écrits périodiques ainsi que des colis postaux
contenant des marchandises avec ou sans valeur

commerciale.

Envoi de correspondance : message matérialisé sous forme
écrite manuscrite, imprimée [ou produite par tout moyen
technique], sur un support physique de toute nature
comportant 1l'adresse du destinataire portée sur 1l'envoi
lui-méme ou son conditionnement.

Envoi recommandé : service consistant & garantir
forfaitairement contre les risques de perte, spoliation ou
avarie, et fournissant a l'expéditeur, le cas échéant & sa
demande, une preuve du dépdt de l'envoi postal et/ou de sa
remise au destinataire.

Envoi & valeur déclarée : service consistant a4 assurer
l'envoi postal pour la valeur déclarée par 1'expéditeur,

en cas de perte, spoliation ou avarie.

Publipostage : Envoi de correspondance adressé & un nombre
significatif de personnes & des fins publicitaires ou de

marketing, contenant le méme message, & 1'exception du

11314/95 prk F



Cwoa o e e - mm o .

nom, de l'adresse et du numero de facture du destlnatalre

ainsi que d'autres changements qui ne modifient pas la
nature du message.

11. Prestataire du service universel : entité publique ‘ou
privée chargee par un Etat membre d'assurer tout ou partie
de prestations du service postal universel.

. ) . -

12. Frais terminaux : la rémunération des .prestataires du
service universel chargés de distribuer le courrier _
transfrontalier entrant constitua par les envois postaux
provenant d'un autre Etat membre ou d'un pays tiers ;

13. Expedlteur,; personne physique ou morale qui est a
l'origine dés objets postaux.

14, Utilisateurs : Toute personne physique ou morale
bénéficiaire d'une prestation de serv1ce universel.

15. Autorité réglementaire nationale : dans chaque Eﬁat
‘membre, l'organe ou les organes, auxquels l'Etat membre
confie, entre autres, les fonctions réglementaires
relevant de la présente directive. ]

CHAPITRE 2

Service universel

Article 3

Les Etats membres assurent que les utilisateurs jouissent du
droit & un service universel qui correspond & une offre de
services postaux de bonne qualité en tous points du territoire
d des prix abordables pour tous les utilisateurs.
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colis postaux adoptés ﬁér 1'Union Postale Universelle.

Le service universel défini au Présent article comprend aussji
bien des services nationaux que transfrontaliers.

Article 4©

Chaque Etat membre désigne un ou Plusieurs opérateurs postaux
pour la prestation du service universel et informe 1la
Commission du ou des opérateurs retenus. Il détermine, dans le
respect du droit communautaire, les obligations et droits

assignés au(x) prestataire(s) du service universel et les
public.

Article 5 : ' ' o T

Chague Etat membre veille i ce que la prestation du service
universel soit garantie de maniére permanente et réponde aux
exigences suivantes : )

- offrir un service garantissant 1'inviolabilité et le secret
des correspondances ;

- offrir aux utilisateurs, placés dans des conditions
comparables, une prestation identique ;

~- &tre presté sans discriminations quelles qu'elles soient,
qu'elles relévent en particulier de considérations
politiques, religieuses ou pPhilosophiques ;

(5) Réserve de D, FIN, NL, UK qui souhaitent une rédaction
Plus souple en demandant 1'ajout suivant a la premiére
ligne :

"Chaque Etat membre, pour autant que les conditions du
marché le rendent nécessaire, désigne un ou plusieurs
opérateurs postaux ...
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- ne pas étre interrompu ou arrété sauf en cas de force

majeure ;

- é&voluer en foncticn de l'environnement technigque,
économique et social ainsi que des besoins des

utilisateurs.
Article 6

Les Etats membres veillent & ce que le ou les prestataires du
service universel fournissent réguliérement aux utilisateurs
des informations suffisamment précises et actualisées sur les
caractéristiques des services universels offerts, notamment en
termes de conditions générales d'accés aux services, de prix
et de niveau de gualité. Ces informations font l'cbjet de
publication, notamment par voie d'affichage ou de brochure.

Les Etats membres communiquent & la Commission dans une
période de [12 mois] suivant la date d'entrée en vigueur de la
présente directive la fagon dont les informations a publier en
application du paragraphe 1 sont rendues disponibles. Toute
modification ultérieure doit étre communiquée i la Commission

dans les meilleurs délais.®

(6) Le groupe est convenu de retenir le délai ou la date gui
sera prévu & l'article 23.
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CHAPITRE 3
Harmonisation des services susceptibles 4'é&tre réservas

Article 77

1.

@

Dans la mesure nécessaire pour le maintien du service
universel, les services susceptibles d'étre réservés par
chague Etat membre [ ... ] au(x) prestataire(s) du service
universel [ ... ] sont le relevage, le transport, le tri
et la distribution des envois de correspondance
domestiques dont le prix est moins de 5 fois le tarif
public d'un objet de correspondance du premier échelon de
poids de la catégorie standard la Plus rapide lorsqu'elle
existe, pour autant que leur poids soit inférieur a 350
gr., sous réserve du paragraphe 2 du présent article.

[ .-- ] Le courrier transfrontalier et le publipostage
sont susceptibles de continuer d'étre réservés. [ ... }

Les dispositions des paragraphes 1 et 2 du présent article
seront réexaminées par le Parlement européen et le Conseil
lors de la présentation par la Commission du rapport sur
l'application de la présente directive et visa d l'article
22 d'éventuelles propositions. [ ... ]

(7)

Réserve de D, FIN, NL, S et de la Cion sur les

modifications apportées a la Proposition de la Commission,

notamment aux paragraphes 1 & 3 de cet article. En outre,

~ au paragraphe 1, I demande que les envois administratifs
participant & la procédure judiciaire puissent é&tre
inclus dans les services réservés et ES, GR, IRL, LUX et
P demandent la suppression du mot "domestigques" ;

- F demande la réintroduction des mots "la distribution"
au début du paragraphe 2 ;

- P maintient une réserve d'examen sSur le paragraphe 4
qu'elle estime superflu.
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4. Les Etats membres fournissent sur demande de la
Commission, toute information nécessaire en vue du rapport

visé au paragraphe 3 ci-dessus.

Article 8®

Les Etats membres peuvent désigner l'entité ou les entités
ayant le droit de placer des boites a lettres destinées i
recueillir des objets postaux sur la voie publique et le droit
d'émettre et d'utiliser des timbres-poste [ ... ].

CHAPITRE 4
Conditions relatives aux prestations des services non-réservés

et dtaccés au réseau

Article 9

1. Les Etats membres peuvent recourir & des procédures de
déclaration et, dans des cas ol il est justifié, i des
procédures d'autorisation pour 1l'offre commerciale au
public des services postaux qui ne sont pas réservés au (x)
.prestataire(s) du service universel. Ces procédures
doivent étre transparentes et non-discriminatoires et

basées sur des critéres objectifs.®

2. L'octroi des autorisations peut &tre assujetti, le cas
échéant, & des obligations proportionnelles de service
universel et 4 l'obligation de ne pas porter atteinte de

maniére abusive aux droits exclusifs et spéciaux octroyés

(8) Réserve de la Cion qui considére notamment que le droit
reconnu aux Etats membres par ce nouveau texte est
excessif en ce gqui concerne les timbres-postes ;
Réserve d'examen de ES et I.

(9) Réserve de F _et P sur les mots "dans des cas ol il est
justifié”", dont P demande la suppression, F souhaitant
pour sa part gue ces mots soient précisés.
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au(x) prestatairé(s) ‘du dervice universel pour  lest=s-=" - -
services postaux réservés en vertu de ltarticle 8
paragraphe 1.

3. Lorsqu'un Etat membre détermine que lés obligations de

'~ service universel, telles que prévues par la présente -

. directive, constituent une charge flnanc1ére inéquitable
pour le prestataire du service universel, peut établir un
fonds de compensatlon admlnlstre a cet effet par .une , _
entlte 1ndependante du ou des beneflclalres Dans ce cas,
il peut assujettlr l'octroi des autorisations & une
obllgatlon de” contrlbuer f1nanc1erement & ce fonds. L'Etat -~
membre doit assurer que les Principes de transparence de
non-discrimination et de proportlonnallte sont respectés
lors de- 1 etabllssement du fonds de- compensatlonﬂet de ‘la
flxatlon du niveau des contributions financiéres.(®

4. Les Etats membres assurent que les raisons pour lesquelles
une autorisation est refusée entiérement ou partiellement
. sont communigquées au demandeur et établissent une
procédure de recours.

5. Les Etats membres peuvent prévoeir un S§stéme
d'identification du publipostage permettant son contréle
pour autant qu'il soit libéraliseé.

Article 10

1. Le Parlement européen et le Conseil statuant sur
proposition de la Commission et sur base des Articles 57
paragraphe 2, 66 et 100A du Traité arréteront les mesures

(10) Réserve d'examen de la Cion.
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d'harmonisation nécessaires des procédures d'autorisation
pour l'offre commerciale au public des services postaux

non-réservés.

2. Les mesures d'harmonisation visées au paragraphe 1
concerneront notamment les critéres que doit respecter
l'opérateur postal qui sollicite l'autorisation et les
procédures qu'il doit suivre, les modalités de publication
de ces critéres et procédures ainsi que les procédures de

recours en cas de refus d'une autorisation.

Article 1102

Le Parlement européen et le Conseil statuant sur proposition
de la Commission et sur base des Articles 57 paragraphe 2, 66
et 100A du Traité arréteront les mesures d'harmonisation
nécessaires des conditions assurant aux utilisateurs et au(x)
prestataire(s) du service universel l'accés au réseau postal
public [ ... ] dans des conditions transparentes et non-

discriminatoires.

(11) La majorité des délégations soutient la suppression,

dans le texte de la présidence, de l'exclusion de

certains services du processus d'harmonisation ;

- DK, NI, S, UK et la Cion ont introduit une réserve
sur ce changement apporté i la proposition de la
Cion.

(12) Réserve de la Cion qui considére gqu'au moins tous les
stades de l'accés devraient étre visés.
ES demande la suppression de la référence Yau (x)

prestataire(s) du service universel".
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CHAPITRE 5
Principes tarifaires et transparence des comptes

Article 12

Les Etats membres veillent & ce que les tarifs du service

universel soient établis dans le respect des principes
suivants :

- les prix doivent é&tre abordables et permettre de fournir
des services accessibles 3 1'ensemble des utilisateurs ;

- les prix doivent é&tre orientés vers les coQts [ ... ] ; les
Etats membres peuvent décider gu'un tarif unique soit

appliqué sur tout leur territoire national [ ee. ] ;@

- les tarifs doivent étre transparents et non-
discriminatoires.

Article 13U¥

Les Etats membres prennent des mesures pour assurer que les
frais terminaux soient déterminés en relation avec les colts
des prestataires du service universel et pour assurer le
traitement et la distribution non discriminatoire du courrier

dans le pays d'arrivée ainsi que la qualité des services
fournis.

(13) Réserve d'examen de la Cion qui préfére le texte de sa
proposition.

(14) P souhaite que soit ajouté a la fin de l'article "gsans
préjudice des périodes de transition appropriées".
Le groupe est convenu de poursuivre l'examen de cet
article lors d'une prochaine réunion.
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091 Article 14

1.

Les Etats membres prennent les mesures nécessaires pour
garantir dans un délai de deux ans 3 partir de la date
d'entrée en vigueur de la présente directive
l'établissement des comptes des prestataires du service
universel conformément aux dispositions des paragraphes 2
et 3.

Les prestataires du service universel tiennent dans leur
comptabilité interne des comptes séparés pour chagque
service relevant du secteur réservé, d'une part, et pour
les services non-réservés, d'autre part. Ils présentent
dans l'annexe & leurs comptes annuels un bilan et un
compte de profits et pertes pour les services réservés
d'une part, et pour les services non-réservés d'autre

part.

Indépendamment du régime de propriété qui leur est
applicable et de leur forme juridigue, les prestataires du
service universel établissent, font contréler et publient
leurs comptes annuels conformément aux régles nationales

adoptés en application de la directive 78/660/CEE.

CHAPITRE 6
Qualité des services

Article 15

Les Etats membres veillent a4 ce que soit offert un service

universel de bonne qualité.

(15) Les articles 14 & 25 et les annexes I et II n'ont pas
encore été examinés par le groupe.
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Les normes de qualité visent én particulier les délais ”
d'acheminement, 1a régularité et la fiabilité des services.

Ces normes sont fixées par :
- les Etats membres pour les services nationaux H

- la Commission pour les services transfrontaliers intra-
communautaires, suivant 1la Procédure prévue i l'article 20.

Le contrdle des performances devra étre effectué, au moins une
fois par an de fagon indépendante par des organismes
extérieurs aux brestataires du service universel dans des
conditions normalisées fixées par la Commission et donner lieu
d au moins une publicatien annuelle. |

Article 16

Les Etats membres veillent i la fixation des normes pour le
courrier national et & ce que ces normes soient compatibles
avec les normes fixées par la Commission pour les services
transfrontaliers intra~communautaires. Ces normes dont
l'objectif minimum est fixé 3 l'Annexe I donneront lieu & des
révisions périodiques. Le contrdle des performances et la
justification des résultats devront &tre effectués dans le
respect des dispositions fixées 3 ltarticle 15.

Article 17

Suivant les dispositions pPrévues a l'article 16, la Commission
fixe un an aprés l'entrée en vigueur de la présente directive
des normes de qualité des services transfrontaliers intra-
communautaires. La Commission Publie ces normes au Journal
Officiel et veille au contréle régulier ainsi qu'a 1a
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publication des performances attestant le respect de ces
normes et les progrés accomplis. Ces normes donneront lieu &

des révisions périodiques.

En attendant les dispositions de la Commission mentionnées au
premier alinéa du présent article, les Etats membres

appliquent la norme établie & l'Annexe II.
Article 18

Les Etats membres veillent a ce gque des procédures

transparentes, simples et peu onéreuses soient établies pour

le traitement des réclamations des utilisateurs notamment en <>
cas de perte, de vol, de détérioration ou de non-respect des

normes de qualité de service. Les Etats membres adopteront des

mesures pour garantir que ces procédures permettent gue les

litiges soient réglés d'une manidre équitable et en temps

opportun, en prévoyant l'existence, lorsque cela est justifié,

d'un systéme de remboursement et/ou compensation.

Sans préjudice des autres possibilités de recours pPrévues par

la législation nationale et communautaire, les Etats membres

veillent & ce que les utilisateurs, agissant, individuellement

ou lorsque le droit national le prévoit, en liaison avec les
organisations représentant les intéréts des utilisateurs et/ou ()
des consommateurs, puissent soumettre a 1l'autorité

réglementaire nationale les cas ol les plaintes des

utilisateurs auprés du prestataire du service universel n'ont

pas abouti d'une fagon satisfaisante.

Suivant les dispositions prévues & l'article 15, les Etats
membres veillent & ce que les prestataires du service
universel publient avec le rapport annuel sur le contrdle des
performances les informations indiquant le nombre de

réclamations et la fagon dont elles ont &té traitées.
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'CHAPITRE 7

L'harmonisation des normes techniques

Article 19

L'harmonisation des normes techniques doit étre développées en
fonction notamment de 1'intérét des utilisateurs.

L'établissement des normes techniques applicables au secteur
postal est confié au comité Européen de Normalisation sur base
de mandats, conformément aux principes contenues dans la
directive 83/189/CEE. Ces travaux sont effectués en tenant
compte des mesures d'harmonisation arrétées au niveau
international en particulier celles décidées a 1'Union Postale
Universelle. Les normes applicables sont publiées au Journal
Officiel une fois par an.

L'état d'avancement des travaux effectués par le Comité
Européen de Normalisation ainsi que les progrés réalisés dans

ce domaine par cet organisme donnent lieu & une information du
Comité.

Article 19 bis

Les modifications nécessaires pour l'adaptation des annexes I
et II au progreés technique ou a 1l'évolution du marché sont
décidées selon la procédure Prévue & l'article 20.
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CHAPITRE 8

Le Comiteée
Article 20

La Commission est assistée par un Comité composé des
représentants des Etats membres et présidé par un représentant

de la Commission. Le Comité é&tablit son réglement intérieur.

Le représentant de la Commission soumet au comité un projet
des mesures & prendre. Le comité émet son avis sur ce projet
dans un dé&lai que le président peut fixer en fonction de
l'urgence de la guestion en cause. L'avis est &mis a la
majorité prévue a4 l'article 148 paragraphe 2 du traité pour
l'adoption des décisions qgue le Conseil est appelé 3 prendre
sur proposition de la Commission. Lors des votes au sein du
comité, les voix des représentants des Etats membres sont
affectées de la pondération définie & l'article précité. Le

président ne prend pas part au vote.

La Commission arréte les mesures envisagées lorsqu'elles sont
conformes & l'avis du comité.

Lorsque les mesures envisagées ne sont pas conformes & 1'avis
du comité, ou en l'absence d'avis, la Commission soumet sans

tarder au Conseil une proposition relative aux mesures a

prendre. Le Conseil statue & la majorité qualifiée.

Si, a@ l'expiration d'un délai de trois mois a compter de la
saisine du Conseil, celui-ci n'a pas statué, les mesures
proposées sont arrétées par la Commission.

Article 20 bis

La Commission consulte les représentants des organismes

postaux, des opérateurs postaux, des industries concernées,
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des utilisateurs, y compris les consommateurs résidentiels, et
des partenaires sociaux sur les questions relatives a 1la
qualité de service et a l'harmonisation des normes techniques.

CHAPITRE 10
Dispositions finales

Article 22

Trois ans aprés la date d'entrée en vigueur de la présente
directive, et au plus tard, au premier semestre de 1'année
2000, la Commission pPrésentera au Parlement européen et au
Conseil un rapport sur 1la maniére dont elle a &teé appliquée,
incluant notamment des information pertinentes sur le
développement du.secteur, en particulier sur les aspects

économiques, sociaux et technologiques, ainsi que sur 1a
qualité de service.

Article 23

Les Etats membres mettent en vigueur les dispositions
législatives, réglementaires et administratives nécessaires
pour se conformer & la'présente directive au plus tard 12 mois
apreés la date de son entrée en vigueur. Ils en informent
immédiatement la Commission.

Lorsque les Etats membres adoptent ces dispositions, celles-ci
contiennent une référence a la pPrésente directive ou sont

accompagnées d'une telle référence lors de leur publication
officielle.

Article 24

La présente directive entre en vigueur le vingtiéme jour
suivant celui de sa publication au Journal Officiel.
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Article 25

Les Etats membres sont destinataires de 1la présente directive.

Fait a Bruxelles,

Par le Parlement Européen Par le Conseil
Le Président Le Président
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ANNEXE I

Objectifs de qualité pour le courrier national

L'objectif de gqualité pour le courrier national est défini
dans chaque pays par rapport & la durée moyenne d'acheminement
des envois de la catégorie normalisée la plus rapide calculée
de bout en bout® selon la formule D + n, D représentant la
date du dépét® et n le nombre de jours ouvrables qui
s'écoulent entre cette date et celle de la remise au
destinataire. ‘

I ———

D + 1 ' 80% des envois

Lorsque la densité de la population et le nombre d'envois par
habitant distribués dans le pays en question par 1le
prestataire du service universel sont inférieurs 3 la moyenne

communautaire, l'objectif minimal & atteindre est établi en
fonction d'une durée moyenne correspondant 3 D + 2.

(1) Le temps d'acheminement calculé de bout en bout est celui
qui s'écoule entre le point d'accés au réseau et le point
de la remise au destinataire.

(2) La date de dépét a prendre en compte sera la date du jour
méme du dépédt de l'envoi, si le dépdt a eu lieu avant la
derniére levée indiquée pour le point d'accés au réseau en
question. Quand le dépdt s'effectue aprés cette heure

limite, la date de dépot a brendre en compte sera celle du
lendemain.
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ANNEXE II
Objectifs de qualité pour le courrier transfrontiére

Objectifs de gqualité pour le courrier transfrontiére
intracommunautaire

L'objectif de qualité pour le courrier transfrontiére
intracommunautaire est défini dans chaque pays par rapport
4 la durée moyenne d'acheminement des envois de la
catégorie normalisée la plus rapide, calculée de bout en
bout® selen la formule D + n, D représentant la date du
dépdt® et n le nombre de jours ouvrables qui s'écoulent
entre cette date et celle de la remise au destinataire.

objecti:
D + 3 80% des envois
D +5 95% des envois

Lorsque la densité de la population et le nombre d'envois
par habitant distribués par l'opérateur du service
universel dans l'un quelcongue des pays en question sont
inférieurs aux moyennes communautaires correspondantes,
l'objectif & atteindre est é&tabli exclusivement pour la
durée moyenne D + 5.

Les objectifs doivent &tre atteints pour chaque flux
bilatéral entre deux Etats membres et pour 1l'ensemble des
flux dans le cadre global du trafic intracommunautaire.

2. Objectifs de gualité pour le courrier transfrontiére
extracommunautaire
L'acheminement du courrier transfrontiére
extracommunautaire devra correspondre au moins aux
objectifs indiqués pour le courrier national.® ]

(1) Le temps d'acheminement calculé de bout en bout est celui
qui s'écoule entre le point d'accés au réseau et le point
de la remise au destinataire.

(2) La date de dépdt & prendre en compte sera la date du jour
‘méme du dépdt de l'envoi, si le dépdt a eu lieu avant la
derniére levée indiquée pour le point d'accés au réseau en
guestion. Quand le dépdt s'effectue aprés cette heure
limite, la date de dépdt i prendre en considération sera
celle du lendemain.

(3) Le temps d'acheminement de bout en bout est calculé, pour
le courrier sortant, & partir du point d'accés au réseau
de 1'Etat membre jusqu'au point de la remise & 1'opérateur
dans le pays de destination et, pour le courrier arrivant,
d partir du point d'accés au réseau de 1'Etat membre
jusqu'au point de la remise au destinataire.
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